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Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 110/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Sul.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia do Sul.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Chaves.
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Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Santa Cruz.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Sebastião.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 19 037/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 da presidente da Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres:

Sílvia Cristina Ferreira Tomás dos Santos — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com início a 1
de Agosto de 2001, para exercer funções na Divisão de Estudos
e Formação, com direito à remuneração mensal de 242 200$, cor-
respondente ao índice 400, escalão 1, da categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, acrescida dos subsídios de férias e de Natal e
do subsídio de refeição. O referido contrato não confere à signatária
a qualidade de agente. (Este contrato não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Aviso n.o 11 204/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001 do vice-presidente do Conselho
Nacional de Planeamento Civil de Emergência, se encontra aberto,
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, pelo prazo
de 10 dias a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral, com vista ao preenchimento de um lugar
de assistente administrativo especialista, da carreira de assistente
administrativo, do quadro de pessoal do Conselho Nacional de Pla-
neamento Civil de Emergência, anexo ao Decreto-Lei n.o 153/91, de
23 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para provimento da
vaga acima indicada.

3 — Área funcional — expediente, secretaria, contabilidade, pro-
cessamento, pessoal, aprovisionamento e economato.

4 — Local da prestação de trabalho — Conselho Nacional de Pla-
neamento Civil de Emergência, em Lisboa.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações dadas

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
263/91, de 31 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, bem como os seguintes requisitos
especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser assistente administrativo principal com três anos na cate-
goria e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8 — Sistema de classificação — a classificação final, expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação
curricular e entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos
que, na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao vice-presidente do Con-
selho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas,

para a Estrada da Luz, 151, Palácio de Bensaúde, 1600-153 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e validade do bilhete de identidade);

b) Categoria que detém e natureza do vínculo e quadro de pes-
soal a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada (data
reportada ao fim do prazo estabelecido para apresentação
de candidaturas), passada pelo serviço a que pertence, da
qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, assim como as classificações
de serviço relevantes para este concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem com as que exerceu, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documento comprovativo da formação profissional;
d) Classificações de serviços relevantes para este concurso.

12 — Aos candidatos pertencentes ao Conselho Nacional de Pla-
neamento Civil de Emergência não é exigida a apresentação dos docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

13 — A não apresentação dos documentos exigidos para admissão
ao concurso determina a sua exclusão.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas em local próprio, nas instalações do Conselho Nacional de
Planeamento Civil de Emergência, ou publicitadas de harmonia com
a legislação em vigor.

15 — O júri para o presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Aníbal José Carriço de Albuquerque, adjunto.
Vogais efectivos:

1.o Ana Gomes Cabral — chefe de secção.
2.o Luís Maria Côrte-Real de Castro e Lemos, técnico de

1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Coronel Miguel Ângelo da Conceição Alves.
2.o Elisabete Teresa de A. Costa dos Santos Saldanha, téc-

nica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas ausências e impedimentos.

20 de Agosto de 2001. — O Adjunto, por delegação, Francisco
Nunes Roque, coronel tirocinado.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 19 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
e da Cooperação:

Alda Alves das Neves, adida cultural na Embaixada de Portugal em
São Tomé — nomeada, por conveniência urgente de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5
de Julho, para o cargo de responsável do Instituto Camões, Centro
Cultural Português em São Tomé. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2023/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 16 653/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 2001, rectifica-se
que onde se lê «em regime de comissão normal de serviço, motorista
do meu Gabinete o sargento-ajudante/CAUT da Força Aérea José
António Josué, para o efeito requisitado ao Estado-Maior da Força
Aérea» deve ler-se «em regime de destacamento, motorista do meu
Gabinete, o sargento-ajudante/CAUT da Força Aérea José António
Josué».

20 de Agosto de 2001. — O Chefe do Gabinete, em exercício, Alberto
Rodrigues Coelho.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho n.o 19 039/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas
constantes dos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Adm-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo em atenção as competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 16 287/2001 (2.a série), de 18 de Julho, delego e
subdelego no subdirector-geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa, major-general Augusto de Jesus Melo Correia, as compe-
tências a seguir indicadas:

1.1 — Competências próprias nos domínios da gestão dos recursos
humanos, da gestão orçamental, realização de despesas e gestão de
instalações e equipamentos, referidos nos n.os 14 a 17, 20, 23 a 25,
27, 29, 35, 36 e 38 a 43 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com as rectificações introduzidas pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

1.2 — Competência para autorizar a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas e com a aquisição de bens e serviços
até ao limite de 5 000 000$.

1.3 — Competências mencionadas nas alíneas a) e b) do n.o 1 e
nas alíneas a) e b) do n.o 3 do despacho n.o 16 287/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 6 de Agosto
de 2001.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector-geral que se incluam no âmbito destas
delegação e subdelegação de competências.

21 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 19 040/2001 (2.a série):

Sandra Conceição Franco Saraiva Xavier, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — designada, ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para desem-
penhar funções de secretariado no meu gabinete, com efeitos a
20 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 19 041/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de um mês, a comissão do CAP CAV Pedro Manuel dos
Santos Ferreira, para desempenhar funções no âmbito do subprojecto
3C do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a Repú-
blica de Moçambique.

23 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Despacho n.o 19 042/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 326/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, pelo período de um
ano, o CAP CAV Pedro Alexandre Alves de Carvalho, em substituição
do CAP CAV Pedro Manuel dos Santos Ferreira, para desempenhar
funções no âmbito do Subprojecto 3C — Apoio à Organização e Fun-
cionamento da Polícia Militar, do Programa Quadro de Cooperação
Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 2000, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

23 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1499/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar o 9345594 2 MAR L RC, Paula Susana
Fonseca dos Santos, no serviço efectivo, em regime de contrato, no
posto de subtenente, a contar de 15 de Dezembro de 2000, em con-
formidade com o previsto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 289/2000, de 14 de Novembro, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 393.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, posto em vigor pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do posto
ficando colocada no 1.o escalão.

Este oficial, após o seu ingresso no regime de contrato, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do 9102200, subtenente da classe de técnicos superiores navais em
regime de contrato, Patrícia Carla Sarrea e Ferrão Grave, e à direita
do 9101900, subtenente da classe de técnicos superiores navais em
regime de contrato, Ana Cláudia Moreira da Costa Rebelo.

(Revoga a portaria n.o 518/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 56, de 20 de Fevereiro de 2001, e na Ordem da Armada,
1.a série, n.o 10, de 7 de Março de 2001, e a portaria de 24 de Julho
de 2001 do ALM CEMA publicada na Ordem da Armada, 1.a série,
n.o 31, de 25 de Julho de 2001.)

24 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1500/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os seguintes cadetes da classe de téc-
nicos superiores navais em serviço efectivo normal no serviço efectivo
em regime de contrato, no posto de subtenente, a contar de 13 de
Julho de 2001, em conformidade com o previsto no n.o 1 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data
a partir da qual contam a respectiva antiguidade, e lhes são devidos
os vencimentos do posto ficando colocados no 1.o escalão:

9100601, Carlos Alberto Antunes Pereira.
9100401, Mara Lisa Miranda Saramago.
9100501, Dulce Maria Salema Rodrigues.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, e tal
como vão ordenados, deverão ser colocados na lista de antiguidade
do seu posto e classe, à esquerda do 9100301, subtenente da classe
de técnicos superiores navais em regime de contrato Rui Miguel de
Azevedo Colaço de Carvalho.

24 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1501/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar o cadete da classe de técnicos navais
em serviço efectivo normal 9100701, Luís Miguel Jordão Carvalheiro
de Castro Veloso, no serviço efectivo em regime de contrato, no
posto de subtenente, a contar de 13 de Julho de 2001, em conformidade
com o previsto no n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 289/2000,
de 14 de Novembro e na alínea a) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, posto em vigor pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do posto, ficando colo-
cado no 1.o escalão.

Este oficial, após o seu ingresso no regime de contrato, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
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do 9100899, subtenente da classe de técnicos navais em regime de
contrato Tiago Manuel Alves Teixeira Mesquita.

24 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 043/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegacões. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, vice-almirante José Manuel Botelho Leal, compe-
tência para, no âmbito das direcções e outros organismos da Supe-
rintendência dos Serviços do Pessoal, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
de Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26
de Fevereiro, delego no superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a competência que por lei
me é conferida para a prática dos seguintes actos:

a) Justiça e disciplina:

1) Decisão de processos por lesão ou doença;
2) Internamento de reclusos em hospital não prisional;
3) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas

e das comissões de serviço especiais das Forças Armadas
portuguesas de terra, mar e ar;

b) Assistência:

1) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal dos quadros de pessoal civil da Marinha
e outros civis;

2) Concessão gratuita de óculos e próteses;
3) Celebração de acordos e protocolos;
4) Redução ou dispensa do pagamento de excedente das

com participações por parte de beneficiários da ADMA;
5) Autorização para tratamento no estrangeiro a militares,

militarizados e respectivos familiares beneficiários da
ADMA;

c) Junta de Saúde Naval (JSN) — decisão sobre pareceres for-
mulados pela JSN:

1) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha em serviço na área do continente, para efeitos de
promoção, nos casos em que esta aptidão tenha de ser
verificada por junta médica;

2) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha para prestarem serviço na situação de efectividade
de serviço;

3) Propor a apresentação de pessoal do QPCM à junta
competente para efeitos de verificação de incapacidade
para o serviço.

d) Juntas de saúde dos comandos (JSC) — decisão sobre pare-
ceres formulados pela JSC:

Decisão sobre a opinião das juntas de saúde dos comandos
quando da mesma possam resultar despesas de carácter
eventual;

e) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

1) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

2) Contagem de tempo de serviço e decisão sobre reque-
rimentos relativos a contagens de tempo de serviços;

3) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos regimes de voluntariado
(RV) e de contrato (RC);

4) Decisão sobre a cessação da prestação de serviço em
RV e RC nos termos das alíneas d) e e) do n.o 1 dos
artigos 384.o e 405.o do EMFAR;

5) Autorização para adiamento ou antecipação de incor-
poração;

6) Decisão sobre justificações apresentadas por recrutas
quanto a faltas à incorporação;

7) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em serviço efectivo normal (SEN);

8) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

9) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

10) Homologação das listas de candidatos a admitir aos
quadros permanentes (QP), RV e RC nas diversas cate-
gorias de militares;

11) Nomeação dos júris para a selecção dos candidatos a
admitir por concurso aos quadros permanentes (QP)
nas diversas categorias de militares;

12) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas
categorias de militares;

13) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exército,
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
ao quadro do pessoal militarizado da Marinha (QPMM)
e aos quadros de pessoal civil da Marinha;

14) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros de pessoal
civil da Marinha;

15) Autorização para abate aos QP de militares antes de
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido e fixação da respectiva indem-
nização;

16) Concessão de abate aos QP a militares, após terem
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido;

17) Autorização para passagem à reforma de militares dos
QP que tenham completado 60 anos de idade e 36
anos de tempo de serviço;

18) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

19) Reconhecimento do direito a ser remunerado pelo
posto superior;

20) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;

21) Concessão de licença ilimitada a militares (excepto ofi-
ciais generais) e a pessoal militarizado e equiparado;

22) Concessão de licença para estudos a militares e a pes-
soal do QPMM e equiparado;

23) Autorização de passagem à reserva a militares (excepto
oficiais generais) com menos de 36 anos de serviço;

24) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço (excepto oficiais
generais);

25) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares (excepto oficiais generais) na reserva fora da efec-
tividade do serviço, dentro dos condicionalismos pre-
vistos na lei;

26) Autorização para antecipação de licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço (excepto
oficiais generais);

27) Autorização para os militares (excepto oficiais generais)
continuarem na efectividade de serviço após passagem
à reserva;

28) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

29) Concessão de licenças para assistência especial a filhos,
sem vencimentos, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do quadro do pessoal civil
da Marinha (QPCM);

30) Autorização para passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos
e certificados de encarte das praças;

31) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM e prática de todos
os actos subsequentes;

32) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

33) Celebração, prorrogação e rescisão de contratos de pes-
soal civil;

34) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva de pessoal do QPCM;

35) Autorização de comissões de serviço, requisições, des-
tacamentos, transferências e permutas do pessoal do
QPCM;

36) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse de pes-
soal do QPCM;



N.o 212 — 12 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 367

37) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

38) Autorização para passagem à aposentação do pessoal
civil do QPCM;

39) Autorização de acumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

40) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

41) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

42) Decisão sobre recuperação do vencimento de exercício
perdido em função das faltas por doença do pessoal
do QPCM;

43) Decisão sobre reclamações das listas de antiguidade
do pessoal do QPCM;

44) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
45) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha aos militares (excepto oficiais generais)
até ao limite estabelecido na regulamentação aplicável;

46) Nomeação por escolha de militares, excepto oficiais
generais, capitães-de-mar-e-guerra e comandantes de
unidades;

47) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

48) Autorização para adiamento da frequência de curso
de promoção a sargento-chefe;

49) Atribuição de graduações aos militares DFA;

f) Formação:

1) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o Curso
Superior Naval de Guerra;

2) Homologação de classificação obtida em curso de
pós-graduacão;

3) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

4) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de acções de formação;

5) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP;

6) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

7) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

8) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

9) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de promoção e dos cursos de formação que habilitam
ao ingresso nos QP, RC e RV;

10) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, especialização e conversão, aper-
feiçoamento e actualização;

11) Aprovação dos planos de estudo relativos aos cursos
de formação básica e de carreira, especialização, con-
versão, aperfeiçoamento e actualização, incluindo os
ministrados na Escola Naval e na ESTNA;

12) Designação de delegações da Marinha para participa-
ção nos campeonatos das Forças Armadas;

13) Concessão de licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da Marinha em campeonatos
desportivos.

g) Diversos:

1) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro no âmbito do desporto federado;

2) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais), do pessoal do QPCM e do QPMM exercer
ou participar em actividades de carácter cívico, huma-
nitário, cultural, científico, técnico, recreativo ou des-
portivo sem prejuízo para o serviço:

3) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais) exercer actividades profissionais por conta
própria ou outros cargos, remunerados, ou não, sem
prejuízo para o serviço e para o cumprimento das dis-
posições estatutariamente estabelecidas, bem como
idêntica autorização para o pessoal do QPMM;

4) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria sem prejuízo para
o serviço;

5) Autorização para a concessão do subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fábrica Nacio-
nal de Cordoaria;

6) Decisão sobre qualificação de amparo;
7) Autorização para actualização e passagem de segundas

vias de boletins de condução da Marinha;
8) Autorização para utilização de automóvel próprio nas

deslocações de serviço;
9) Autorização para deslocações normais em território

nacional por períodos inferiores a 30 dias, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo;

10) Autorização para aprovação das lotações de todos os
organismos e serviços da Marinha, assim como das pro-
postas de alteração;

11) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-
nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos n.os 2,
4, 5 e 6;

12) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motoristas;

13) Autorização para a frequência de estágios em orga-
nismos da Marinha por pessoal a ela estranho.

3 — Fica autorizado o superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a subdelegar nas entidades
a seguir mencionadas a competência para a prática dos seguintes
actos:

A) No director do Serviço de Pessoal, relativamente a todo o pessoal,
com excepção dos oficiais generais, quando não sejam especificadas
outras restrições:

1) Justiça e disciplina:

Concessão de medalhas comemorativas das campanhas e
das comissões de serviço especiais das Forças Armadas
portuguesas de terra, mar e ar;

2) Assistência:

Autorização para utilização do Hospital da Marinha por
pessoal do activo do QPCM;

3) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

a) Contagem do tempo de navegação para tirocínio de
oficiais e sargentos;

b) Decisão sobre requerimentos relativos a contagens de
tempo de serviço;

c) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas
categorias de militares:

d) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos RV e RC;

e) Autorização para adiamento ou antecipação de incor-
poração;

f) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em SEN;

g) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

h) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

i) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares na reserva fora de efectividade de serviço, dentro
dos condicionalismos previstos na lei;

j) Homologação das listas dos candidatos a admitir aos
QP, RV e RC nas diversas classes de sargentos e praças
da Marinha;

l) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros de pessoal
civil da Marinha;

m) Autorização para abate aos QP de sargentos e praças
antes de cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo
estatutariamente estabelecido e fixação da respectiva
indemnização;

n) Autorização para passagem à reforma dos sargentos
e praças dos QP que tenham completado 60 anos de
idade e 36 anos de tempo de serviço;

o) Concessão de abate aos QP de militares, após terem
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido;

p) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;
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q) Concessão de licença ilimitada a sargentos e praças e
a pessoal militarizado e equiparado;

r) Concessão de licença para estudos a sargentos e praças
e a pessoal do QPMM e equiparado;

s) Autorização de passagem à reserva a sargentos e praças
com menos de 36 anos de serviço;

t) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço;

u) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço;

v) Autorização para os militares continuarem na efecti-
vidade de serviço após passagem à reserva;

x) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

z) Concessão de licenças para assistência especial a filhos,
sem vencimentos, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do QPCM;

aa) Autorização para passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos
e certificados de encarte das praças;

bb) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM e prática de todos
os actos subsequentes;

cc) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

dd) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva do pessoal do QPCM;

ee) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

ff) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

gg) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

hh) Autorização de acumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

ii) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

jj) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

ll) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
mm) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha de sargentos e praças;
nn) Nomeação por escolha de sargentos e praças;
oo) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL

e ou sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polí-
cia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia
Marítima, ao QPMM e aos quadros do pessoal civil
da Marinha;

pp) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior.

4) Formação:

a) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o curso
superior naval de guerra;

b) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP, RV
e RC nas categorias de sargento e de praça;

5) Diversos:

a) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro, no âmbito do desporto federado;

b) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e QPMM
exercer ou participar em actividades de carácter cívico,

humanitário, cultural, recreativo, ou desportivo, sem
prejuízo para o serviço;

c) Autorização para o pessoal do OPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria, sem prejuízo para
o serviço;

d) Autorização para a concessão de subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fabrica Nacio-
nal de Cordoaria;

e) Decisão sobre qualificação de amparo;
f) Autorização para actualização e passagem de segundas

vias de boletins de condução da Marinha;
g) Autorização para utilização de automóvel próprio em

deslocações de serviço;
h) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-

nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2,
4, 5 e 6;

i) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motoristas.

B) No director do Serviço de Formação, relativamente a:

1) Formação:

a) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, de especialização e conversão fre-
quentados por pessoal com destino aos regimes de RC
e QP, com excepção do curso de promoção a sargen-
to-chefe e de formação de oficiais que habilitem ao
ingresso nos QP;

b) Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de
formação básica e de carreira, especialização, conver-
são, aperfeiçoamento e actualização que não envolvam
modificação profunda da natureza das matérias esco-
lares ou da duração do respectivo curso;

c) Designação das delegações da Marinha para participar
nos campeonatos das Forças Armadas;

d) Concessão das licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da Marinha em campeonatos
desportivos.

C) No director do Serviço de Saúde:

1) Assistência:

Concessão gratuita de óculos e próteses;

D) No director de Apoio Social:

1) Assistência:

Celebração de acordos e protocolos.

E) Nos chefes das repartições da Direcção do Serviço de Pessoal
encarregados da gestão dos diversos tipos de pessoal (relativamente
às suas funções específicas):

1) Assistência:

Autorização para utilização do Hospital da Marinha por
pessoal no activo do QPCM;

2) Carreira naval e admissão de pessoal militar, militarizado e
civil:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

b) Contagem de tempo de serviço de militares;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação

de serviço de militares no RV e no RC;
d) Concessão de licença registada a militares de posto infe-

rior a capitão-de-mar-e-guerra e pessoal do QPMM;
e) Decisões sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas

categorias de militares;
f) Concessão de passagem à reserva aos militares dos qua-

dros permanentes com mais de 36 anos de serviço, de
posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra;

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares, de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
da reserva na efectividade de serviço;

h) Autorização para consulta de processos individuais dos
militares com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do
EMFAR;

i) Concessão de licença para assistência especial a filhos
e licenças sem vencimento de curta duração;

j) Autorização para passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-
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-e-guerra, diplomas de encarte dos sargentos e certi-
ficados de encarte das praças;

l) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

m) Execução de todos ou actos subsequentes à autorização
para abertura de concursos de ingresso e acesso ao
QPCM e ao QPMM;

n) Provimento de pessoal do QPCM e QPMM;
o) Autorização para ser submetido a exame médico para

efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;
p) Autorização de acumulação de férias do pessoal do

QPCM;
q) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pes-

soal do QPCM;
r) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença

por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;
s) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
t) Nomeação por escolha de sargentos e praças;

u) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-
ção por escolha de sargentos e praças;

v) Autorização para adiamento ou antecipação da incor-
poração;

x) Autorização para mudança de contingente e de classe
do pessoal destinado ao SEN

z) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

aa) Autorização de transferência para incorporação nou-
tros ramos de recrutas alistados na Marinha;

bb) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exército,
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
ao QPMM e aos quadros de pessoal civil da Marinha;

cc) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

3) Formação:

a) Nomeação de militares para os cursos de pós-gradua-
ção, de especialização e de promoção, excepto para
o curso superior naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o ser-
viço, excepto capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP nas cate-
gorias de sargento e de praça;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e de ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso no RV e no
RC;

4) Diversos:

a) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e QPMM
exercer ou participar em actividades de carácter cívico,
humanitário, cultural, recreativo ou desportivo, sem
prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria, sem prejuízo para
o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segundas
vias de boletins de condução.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 044/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no superintendente dos Ser-
viços do Material, vice-almirante Francisco António Torres Vidal

Abreu, competência para, no âmbito das direcções e outros organismos
da Superintendência dos Serviços do Material, autorizar:

a) Em conformidade com os diplomas que instituíram as ser-
vidões militares, o licenciamento de obras em áreas a eles
sujeitas;

b) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 250 000 contos,
incluindo as relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados;

c) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 16 285/2001,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — No uso da competência que me é conferida, com a faculdade
de delegar, pela alínea a) e corpo do n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril, delego igualmente competência para visar
a relação dos documentos a enviar ao Serviço de Administração do
IVA, para efeitos de restituição daquele imposto nas aquisições dos
bens e serviços descritos no anexo à decisão do Conselho das Comu-
nidades Europeias de 15 de Abril de 1958.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 045/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no comandante naval vice-
-almirante Américo da Silva Santos competência para, no âmbito do
Comando Naval, Comandos de Zona Marítima, Flotilha, Esquadrilhas,
Base Naval de Lisboa e outros elementos orgânicos da sua depen-
dência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 046/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no administrador do Arsenal
do Alfeite, contra-almirante ECN Jorge Manuel Delgado Beirão Reis,
competência para, no âmbito daquele estabelecimento fabril, auto-
rizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com a locação e aquisição de bens e
serviços e com empreitadas de obras públicas, até 250 000 con-
tos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 16 285/2001,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego igualmente competência para autorizar, dentro dos
limites do orçamento privativo anual do Arsenal do Alfeite, as meras
transferências de verbas inter-rubricas de receita e despesa, à excepção
de transferências do sector público administrativo e do saldo de
gerência.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Despacho n.o 19 047/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no director-geral de Marinha
e comandante-geral da Polícia Marítima, vice-almirante António João
Neves de Bettencourt, competência para, no âmbito do Sistema de
Autoridade Marítima (SAM), autorizar:

1) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

2) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 300/84, de 7 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro, delego também no
vice-almirante António João Neves de Bettencourt, os poderes para,
no âmbito do Sistema de Autoridade Marítima, praticar os seguintes
actos:

a) O relacionamento com entidades externas à Marinha, seguindo
directivas superiores;

b) A representação do SAM nos órgãos instituídos pela Lei de
Segurança Interna e pela Lei de Bases da Protecção Civil;

c) A coordenação funcional e controlo dos órgãos regionais do
SAM (departamentos marítimos) nos aspectos executivos e
operacionais das suas atribuições específicas e ainda nas áreas
administrativas que por lei não dependam de outras entidades;

d) A coordenação funcional da actividade dos órgãos locais do
SAM (capitanias dos portos) e dos delegados marítimos, em
todos os aspectos singulares do exercício das suas atribuições
como autoridades marítimas que não se incluam no âmbito
da competência dos chefes de departamentos marítimos;

e) A coordenação e controlo das actividades dos órgãos regionais
e locais do SAM decorrentes da aplicação da Lei de Segurança
Interna e da Lei de Bases da Protecção Civil.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 048/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no director-geral do Instituto
Hidrográfico, vice-almirante José Deolindo Torres Sobral, competên-
cia para, no âmbito daquele Instituto autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos:

1) Com empreitadas de obras públicas, aquisição de bens
e serviços, até 250 000 contos;

2) Sem concurso ou com dispensa de celebração de con-
trato escrito, até 125 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 16 285/2001,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego, igualmente:

a) Para efeitos do artigo 50.o das normas relativas a viaturas
da Marinha, aprovadas pelo despacho do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada n.o 18/94, de 16 de Fevereiro,
a competência para autorizar a condução de viaturas ligeiras
da Marinha ao pessoal do QPCIH não pertencente à carreira
de motorista e possuidor da carta de condução;

b) A competência para autorizar, dentro dos limites do orça-
mento privativo anual do Instituto Hidrográfico, as meras
transferências de verbas inter-rubricas de receita e despesa,
à excepção das transferências do sector público administrativo
e dos saldos de gerência.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 049/2001 (2.a série). — Competências — dele-
gações e subdelegações. — 1 — No uso da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego no Vice-Chefe do Estado-
-Maior da Armada, vice-almirante Luís Manuel Lucas Mota e Silva,
competência para, no âmbito do Estado-Maior da Armada e dos ele-
mentos orgânicos da estrutura da Marinha que se situam, a qualquer
título, na sua dependência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, incluindo as do âmbito do Instituto Superior Naval
de Guerra e Escola Naval.

2 — No âmbito da segurança militar, delego no Vice-Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, vice-almirante Luís Manuel Lucas Mota e Silva,
as competência para:

a) Atribuição do grau de classificação de segurança nacional
«Muito secreto», ao abrigo do disposto no SEGMIL
1 — Cap. III, 3.a. (2) e na ISA 3 (A) — 7.a. (1);

b) Concessão de credenciações nacionais nos graus «Secreto»
e «Confidencial», ao abrigo do disposto no SEG-
MIL 1 — Cap. IV 2.b. (2) e (3) e na ISA 3 (A) — 13.a. (2);

c) Aprovação das relações de cargo-graus de credenciação das
unidades/órgãos/serviços, ao abrigo do disposto na
ISA 3 (A) — 11.d;

d) Aprovação da relação com os graus de credenciação para
a frequência dos cursos ministrados na Marinha, ao abrigo
do disposto na ISA 3 (A) — 12.a;

e) Despacho de inquéritos de segurança dos processos de cre-
denciação elaborados na Divisão de Informações do EMA
cujas conclusões sejam desfavoráveis à concessão da creden-
ciação, ao abrigo do disposto no SEGMIL 1 — Cap. IV,
2.d. (2).(a). 4 e na ISA 3 (A) — 14.b. (4).

3 — Delego, igualmente, a competência para:

a) No âmbito das despesas relativas às actividades de repre-
sentação:

1) Aprovar o plano global das despesas de representação,
tendo em vista a sua inclusão na proposta orçamental
da Marinha;

2) Aprovar a realização de despesas de representação adi-
cionais às inicialmente estimadas, decorrentes de situa-
ções ponderosas e excepcionais;

b) Autorizar as visitas de navios das marinhas de guerra dos
países membros da NATO a portos nacionais, nos termos
dos acordos ratificados por Portugal, dos protocolos assinados
pela Marinha e das disposições regulamentares em vigor.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 19 050/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — 1 — No uso da autorização que me é conferida pelo des-
pacho n.o 16 285/2001 (2.a série), de 18 de Julho, do Ministro da
Defesa Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços Finan-
ceiros, contra-almirante da classe de administração naval Jorge José
Correia Jacinto, competência para, no âmbito das direcções e outros
organismos da Superintendência dos Serviços Financeiros e dos res-
tantes organismos da Marinha que não dependem de outras entidades
em que, ao abrigo do mesmo despacho n.o 16 285/2001, subdeleguei
competências de idêntica natureza, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, salvo as que respeitam ao Instituto Superior Naval de
Guerra e Escola Naval.
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2 — Ainda ao abrigo das disposições do mesmo despacho
n.o 16 285/2001, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego igual-
mente no superintendente dos Serviços Financeiros, contra-almirante
AN Jorge José Correia Jacinto, competência para autorizar despesas
com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial ou de
acordo com o indemnizando, decorrentes de acidentes em serviço
ocorridos no âmbito da Marinha.

3 — Delego também, em conformidade com o disposto no Regu-
lamento de Administração da Fazenda Naval, aprovado pelo Decreto
n.o 31 859, de 17 de Janeiro de 1942, competência para:

a) Autorizar a utilização, pelos conselhos administrativos, de ver-
bas comuns, conforme previsto no § 3.o do artigo 100.o do
Regulamento de Administração da Fazenda Naval, com a
redacção dada pela Portaria n.o 394/85, de 27 de Junho;

b) Aprovar despesas extraordinárias de material para além do
limite fixado no artigo 250.o do Regulamento de Adminis-
tração da Fazenda Naval, com a redacção dada pela Portaria
n.o 24 243, de 20 de Agosto de 1969;

c) Despachar outros assuntos correntes da administração que,
nos termos dos regulamentos em vigor, se processem no
âmbito da Superintendência dos Serviços Financeiros.

4 — Delego ainda no contra-almirante AN Jorge José Correia
Jacinto a competência para autorizar o abono de alimentação a
dinheiro, referida no n.o 4 do despacho n.o 122/MDN/92, de 16 de
Setembro.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 11 205/2001 (2.a série). — Concurso de acesso à cate-
goria de agente de 1.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publi-
cado na OCGPM n.o 11 de 16 de Maio de 2001. — Homologada a
acta do concurso, por despacho de 21 de Agosto de 2001 do vice-
-almirante comandante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resul-
tado final dos candidatos:

Valores

1.o 31000394, Fernando José Seco Fernandes . . . . . . . . . . . . 14,7320
2.o 31001294, João Emanuel Barbosa Andrade . . . . . . . . . . . 14,4360
3.o 31000194, Manuel José Serrano Faustino . . . . . . . . . . . . . 14,4280
4.o 31001194, Joaquim Manuel Ribeiro Galego . . . . . . . . . . . 14,3520
5.o 31000794, Rui Manuel Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3160
6.o 31001094, Humberto Luís Pires Tomás . . . . . . . . . . . . . . . 14,2680
7.o 31000594, Carlos Manuel Touça da Silva Cristão . . . . . . 14,2080
8.o 31000894, Paulo José Carolino Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2000
9.o 31000494, Belmiro Garcia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1920
10.o 32000187, Manuel Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0800
11.o 31000994, Valdemar Mota Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9840
12.o 31001594, José António da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . 13,8400
13.o 34000193, Paulo Fernando Maduro Nunes . . . . . . . . . . . 13,4400
14.o 31001794, José Carlos Pais dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,2600
15.o 31001494, João Paulo Baião Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7240
16.o 31000294, Paulo Manuel Simões Quintela . . . . . . . . . . . 12,5240
17.o 31001694, Carlos Valdemar Cleto Vinagre . . . . . . . . . . . 12,4080
18.o 31001394, José Armando Pegada Olo . . . . . . . . . . . . . . . 11,8160

Da presente classificação cabe recurso no prazo de oito dias úteis
a contar da data desta publicação no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9
de Dezembro.

21 de Agosto de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 19 051/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
28 de Agosto de 2001:

Célia Maria Gomes Rodrigues — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, assistente administrativa do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico, considerando-se exonerada do ante-

rior lugar a partir da conversão da comissão de serviço em nomeação
definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 19 052/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior do
Exército. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 16 749/2001, do general Vice-Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, subdelego no chefe da Repartição
de Apoio Geral do Estado-Maior do Exército, coronel de infantaria
António dos Santos Vieira, a competência para autorizar despesas
com a locação e aquisição de bens e serviço até 2000 contos, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/98, de 8 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior do Exército
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

22 de Agosto de 2001. — O Subchefe do Estado-Maior do Exército,
Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1502/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, em exercício, que o oficial em seguida
mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1
do artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PA:

Tenente-coronel:

MAJ PA Q 016635-K, Mário Manuel Santos Figueiredo — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR PA
016582-E, António Macedo Alves, verificada em 11 de Junho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1503/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, em exercício, que o oficial em seguida
mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1
do artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PA:

Major:

CAP PA Q 032104-E, Rui Manuel Morais da Silva — AM1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ PA 016635-K, Mário Manuel Santos
Figueiredo, verificada em 11 de Junho de 2001.
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Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1504/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, em exercício, que o oficial em seguida
mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1
do artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q 043323-D, Rui Alberto Gomes Bento Roque — DP.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TPAA 020225-J, Henrique Manuel
Leitão Faustino, verificada em 30 de Junho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 053/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPINF:

SAJ OPINF ADCN 042052-C, Arlindo Manuel Ferreira Anacleto —
BLUMADI.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 054/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELECA:

1SAR MELECA Q 032423-L, Ernesto Nisa Fernandes de Loureiro —
GAEMFA.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 055/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELECA:

1SAR MELECA Q 032480-K, Rui Norberto da Silva Ferreira — COFA.

Conta esta situação desde 5 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 19 056/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea, em exercício, que os militares em
seguida mencionados, em regime de contrato, sejam promovidos ao
posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

FUR OPMET 111370-E, Paulo Virgílio Gonçalves Almeida — CFMTFA;
FUR OPCART 114170-J, Marta Sofia Sousa Dias — CFMTFA;
FUR OPCART 112423-E, Paulo Alexandre Almeida — BA6;
FUR SAS 114114-H, Cláudia Maria Aço dos Santos Marques Bati-

nha — BALUM;
FUR MUS 106872-F, Gonçalo Filipe Galo Sousa — CFMTFA;
FUR MUS 119320-B, Sérgio Pereira Cura — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de
Julho de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto.

30 de Julho de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1505/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TPAA:

COR TPAA ADCN 018845-L, José Manuel Duarte Fernan-
des — EMFADI.

Conta esta situação desde 31 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 057/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 014603-L, José Dias Luís — CMA.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 058/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS ADP 028691-F, Horácio Gonçalves — BALUM.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 19 059/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos BF:

SCH BF Q 012476-B, Alfredo José Marques Rodrigues — BANDMUS.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 060/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELEC:

SMOR MELEC ADP 007802-G, José Fernando do Nascimento
Santos — CFMTFA.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 061/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade esta-
belecido para o respectivo posto, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos ABST:

SCH ABST Q 009483-J, José Cavaco Gonçalves — BA11.

Conta esta situação desde 11 de Agosto de 2001.

13 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, em exercício, João Manuel
Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 2024/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 4711/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, a p. 4326, deve ler-se «José
Carlos de Oliveira Ribeiro, Afonso José Gonçalves Correia [. . . ],
em virtude de Paulo Jorge Costa Gamelas ter sido exonerado, a seu
pedido, em 1 de Março de 2001.».

17 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Faro

Aviso n.o 11 206/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de
Julho de 2001:

Licenciada Luísa Maria Gomes de Sousa — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, para o cargo de secretária do
Governo Civil do Distrito de Faro, nos termos do disposto nos
artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com o n.o 4 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro de 2000,
do Ministro da Administração Interna.

De acordo com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, a candidata tem o prazo de 20 dias para tomar posse,

após a publicação do presente aviso no Diário da República. (O pro-
cesso não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 46.o, conjugado com o
n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Américo
Fialho Anastácio.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 11 207/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Setembro de 2001 da subinspectora-geral da Administração
Interna, em substituição do inspector-geral:

Patrocínia Lucas da Silva Esteves — nomeada, precedendo concurso,
auxiliar administrativa do quadro de pessoal deste organismo, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o, da alínea c) do n.o 1 e do
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
da Graça Carvalho.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 19 062/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Agosto de 2001:

Lista n.o 56/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, pre-
visto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971,
regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Elisabete Costa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-66
Romilda de Macedo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-51
José Eddie Sabóia de Castro Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-62
Simone Maria Rocha Mineiro Sá Appel . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-64
Pedro Divino Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-12-54
Roberta Koops da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-5-73
Claudemir da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-77
Cristiane Mendes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-8-81
Jair Soares de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-58
Eduardo Marques Soares de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-8-81
Rosemary Marques Soares de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-59
Adriana Oliveira Lima da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-66
Aroldo Velloso Dias Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-2-77
Taina de Fátima Bittencourt Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 28-7-83
Sérgio Luís Ramos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-72
Felipe Scavone Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-81
Magno Scavone Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-83
Magda Rodrigues Legis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-60
Katia de Souza Barra Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-8-59
Solange Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-82

16 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

Despacho n.o 19 063/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Agosto de 2001:

Lista n.o 62/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, pre-
visto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971
e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, ao cidadão
brasileiro:

Data
de

nascimento

David Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-77

22 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 064/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 202-B/86, de 22
de Julho, na redacção que lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei n.o 305/91,
de 16 de Agosto, é nomeada para exercer as funções de vogal da
comissão de fiscalização do Instituto Nacional de Habitação a licen-
ciada Maria Mafalda da Câmara Manuel Reynolds.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data
da sua assinatura.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 19 065/2001 (2.a série). — Enquanto não se encon-
trar definido o novo sistema remunatório dos órgãos sociais das empre-
sas do sector empresarial do Estado, e considerando a necessidade
de proceder à actualização daquelas remunerações, com efeitos a
1 de Janeiro de 2001, determino:

1 — Nos termos do n.o 2 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 29/89, de 3 de Agosto, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 196, de 26 de Agosto de 1989, é fixado em 548 700$ o valor padrão
a vigorar para 2001.

2 — De acordo com o preceituado no n.o 7 da referida resolução,
os indicadores enunciados no seu n.o 3, correspondentes às contas
de 1999, para efeitos da distribuição das empresas por grupos em
2001, são os constantes do anexo deste despacho.

28 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rodolfo Vasco
Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças.

ANEXO

Indicadores actualizados a que se refere o n.o 3
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89

a) Empresas não financeiras:

Limites mínimos

Grupo A Grupo B
Indicadores

Activo líquido (106 contos) . . . . . . . . . . 77,16 15,57
Volume de vendas (106 contos) . . . . . . 44,07 11,07

b) Empresas financeiras:

I — Bancos

Limites mínimos

Grupo A Grupo B
Indicadores

Activo líquido (106 contos) . . . . . . . . . . 661,43 55,03
Volume de vendas (106 contos) . . . . . . 72,79 6,55

II — Seguradoras

Limites mínimos

Grupo A Grupo B
Indicadores

Activo líquido (106 contos) . . . . . . . . . . 55,24 15,58
Volume de vendas (106 contos) . . . . . . 22,03 4,38

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 11 208/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1,
alínea b), do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e após cumprimento do disposto no artigo 38.o do mesmo diploma,
faz-se público que a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para preenchimento de 15 lugares vagos da categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe (Alfândega do Funchal),
da carreira de verificador auxiliar aduaneiro do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, aberto
pelo aviso n.o 9453/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Junho de 2000, homologada por despacho de 14
de Agosto de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, está afixada, a partir do dia da publicação
do presente aviso, nos seguintes serviços e locais:

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo, Rua da Alfândega, 5, Lisboa;

Alfândega do Funchal, Avenida das Comunidades Madeirenses,
Funchal.

2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o conjugado
com a alínea b) do artigo 44.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe recurso hierárquico necessário
com efeito suspensivo para o Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, a interpor no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Virgílio Gon-
çalves Fragoeiro.

Aviso n.o 11 209/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do subdirec-
tor-geral, mestre Damasceno Dias, de 21 de Maio de 2001, no uso
de poderes que lhe foram delegados pelo despacho n.o 6728/2001,
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Abril,
se encontra aberto concurso interno de ingresso para preenchimento
de 10 lugares vagos da categoria de verificador auxiliar aduaneiro
de 2.a classe, da carreira de verificador auxiliar aduaneiro do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
para a Alfândega de Setúbal (sede) e respectiva Delegação Aduaneira
de Sines.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das vagas para as quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal técnico pro-
fissional, nível 3 e, em termos específicos, as constantes do n.o 7
do anexo II à Portaria n.o 531-A/93, de 20 de Maio, competindo-lhe,
designadamente, participar nos serviços de conferência de carga e
descarga de mercadorias, participar em equipas de fiscalização, pro-
ceder à movimentação, abertura, manipulação e fecho de volumes,
efectuar a pesagem e medição de mercadorias, registar e preencher
as guias necessárias ao controlo da circulação dos produtos sujeitos
a impostos especiais sobre o consumo e executar o serviço de revisão
pessoal, de bagagem e de meios de transporte.

6 — Vencimento e condições de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao índice 250 a que acresce

o suplemento previsto no Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários e agentes da Administração Pública e as constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

7 — Local de trabalho — os concorrentes serão distribuídos, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 252-A/82,
de 28 de Junho, pela Alfândega de Setúbal (sede) e Delegação Adua-
neira de Sines, de acordo com a classificação final obtida no concurso,
as necessidades dos serviços e sempre que possível as preferências
que vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso:

Os funcionários e os agentes que, a qualquer título, exerçam
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
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de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

O pessoal a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do mesmo diploma;
Os funcionários da administração local, nos termos do n.o 2 do

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 1 de Julho.
Os funcionários do quadro da administração regional que reúnam

as condições definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril.

em todos os casos, desde que habilitados com o 9.o ano de escolaridade
ou o curso geral do ensino secundário ou equiparado e satisfaçam
os demais requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante provas de conhecimentos, escrita e oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas, escrita e oral, considerando-se excluídos os concorrentes que
tenham classificação final inferior a 9,5 valores. Os critérios de ava-
liação das provas de conhecimentos, escrita e oral, constarão das actas
das reuniões do júri.

9.2 — Consideram-se também excluídos os concorrentes que não
compareçam à prova escrita ou à prova oral. A não comparência
à prova escrita implica automaticamente a exclusão da prova oral.

9.3 — A prova escrita terá duração não superior a duas horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação.

9.4 — A convocação para as provas, escrita e oral, será feita por
carta registada, se o número de candidatos for inferior a 100, ou
por aviso publicado na Diário da República, 2.a série, se o número
de candidatos for igual ou superior a 100.

10 — Programa das provas — o programa das provas, constante do
anexo I ao presente aviso, foi aprovado por despacho do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, de 26 de Janeiro de 1995, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 1995.

10.1 — Bibliografia — a bibliografia indicada no anexo II ao pre-
sente aviso tem carácter meramente indicador e não prejudica a con-
sulta de outros documentos que os concorrentes considerem ade-
quados, podendo os concorrentes solicitar junto da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou da
Alfândega de Setúbal a legislação e outros elementos que considerem
úteis à sua preparação.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de ingresso para a categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe, Alfândega de Setúbal,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 2, 1149-006 Lisboa.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Os requerimentos de candidatura, sob pena de exclusão,
deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo
ao qual o candidato pertence, donde conste, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão
dispensados da apresentação da declaração referida na alínea a) do
anterior n.o 11.3, bem como do documento comprovativo das habi-
litações literárias, se o mesmo constar do respectivo processo indi-
vidual.

12 — A apresentação de documentos falsos, para além de deter-
minar a exclusão do concurso ou o não provimento, é punida nos
termos legais.

13 — A relação dos candidatos admitidos é afixada nas instalações
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, Rua da Alfândega, 2, em Lisboa, e na Alfândega de
Setúbal, Avenida de Jaime Rebelo, 2904-536 Setúbal, e a lista da
classificação final será notificada nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Composição do júri — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Francisco Lourenço Escu-
deiro, reverificador assessor.

Vogais efectivos:

Licenciado João Manuel Proença da Silveira Botelho, pri-
meiro-verificador superior, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado João Manuel de Mira Coroa Cartaxo, primeiro
verificador superior.

Vogais suplentes:

Licenciado Gil Feyaerts Pinto, segundo-verificador superior.
Manuel de Almeida Barbosa, verificador especialista.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe da Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

ANEXO I

Programa das provas

1 — Administração Pública Portuguesa — organização administra-
tiva do Estado.

2 — Orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo.

3 — Ética do serviço público.
4 — Código do Procedimento Administrativo.
5 — A União Europeia — breves noções sobre o território e as

instituições comunitárias e o seu funcionamento.
6 — Breves noções sobre a actividade aduaneira:

Introdução das mercadorias no território aduaneiro;
Apresentação das mercadorias às alfândegas;
Declaração aduaneira — documento único aduaneiro.

7 — Noções sobre a caracterização dos regimes de introdução em
livre prática no consumo e do regime de exportação.

8 — A Pauta Aduaneira (noções):

Pauta Aduaneira Comum;
Pauta de serviço.

9 — Breves noções sobre importação e exportação.
10 — Franquias aduaneiras: bagagem.
11 — Breves noções sobre:

Impostos indirectos sobre o consumo;
Imposto sobre o valor acrescentado;
Imposto automóvel.

12 — Conhecimentos da língua portuguesa e de matemática ao nível
do 9.o ano de escolaridade:

Pesagem e medição de mercadorias: sistema métrico legal, medi-
das de comprimento, medidas de superfície, medidas agrárias,
medidas de volume, medidas de madeira, medidas de massa,
medidas de peso, equivalências;

Pesos: bruto, líquido e líquido legal, pesagem por estimativa.

ANEXO II

Bibliografia respeitante ao programa das provas para o con-
curso de Ingresso na carreira de verificador auxiliar adua-
neiro.

N.o 1 — Constituição da República Portuguesa; Manual de Direito
Administrativo, Prof. Freitas do Amaral, ou qualquer outro manual
de direito administrativo.

N.o 2 — Decreto-Lei n.o 281/91, de 9 de Agosto; Decreto-Lei
n.o 324/93, de 25 de Setembro; Portaria n.o 531-A/93, de 25 de
Março — anexo II; Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro; Decre-
to-Lei n.o 376/99, de 21 de Setembro; Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, e «Reorganização das alfândegas portuguesas», in Alfân-
dega, revista aduaneira, n.o 31.

N.o 3 — Carta ética, Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

N.o 4 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/93, de 31 de Janeiro.
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(Sobre o tema a União Europeia — breves noções sobre o território
e as instituições comunitárias e o seu funcionamento — aconselha-se
a consulta à mediateca da Caixa Geral de Depósitos, sita na Avenida
de João XXI, em Lisboa, Centro de Documentação Jean Monet, Largo
de Jean Monet, Lisboa, e Serviços de Informação Jacques Delors,
no Centro Cultural de Belém).

N.o 5 — Código Aduaneiro Comunitário (CAC), artigo 3.o;
A Europa Comunitária, para Uma Administração Pública Informada,
Secretariado para a Modernização Administrativa; A Europa sem Fron-
teiras: para Um Grande Mercado Interno, Comissão das Comunidades
Europeias; Dez Lições sobre a Europa, Pascal Fontaine, Centro Jean
Monet; As Instituições da Comunidade Europeia, Émile Noel, Centro
Jean Monet.

N.o 6 — Código Aduaneiro Comunitário (CAC), título III, capí-
tulos 1 a 5; título IV, capítulo 2, secções 1 e 2; títulos VI e VII, capítulos 1
e 2; Disposições de Aplicação do Código (DAC), título VI e título VII,
capítulo 1.

N.o 7 — Disposições de Aplicação do Código Aduaneiro Comu-
nitário, parte II, título I, capítulo I, e título IV, capítulo I. Código
Aduaneiro Comunitário, título IV, secção 4.

N.o 8 — Pauta de serviço (generalidades), DGAIEC; «As pautas
de serviço na CEE», in Alfândega, revista aduaneira, n.os 6 e 12, as
disposições preliminares da pauta de serviço, (introdução da Pauta
de Serviço 2001), DGAIEC.

N.o 9 — Código Aduaneiro Comunitário, título I, «Disposições
gerais».

N.o 10 — Regulamento n.o 918/83 (CEE), (título XI) in Jornal Oficial
das Comunidades, edição especial, 1986, 02/fascículo 09; Decreto-Lei
n.o 176/85, de 22 de Maio.

N.o 11 — Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro (codificação
do regime dos impostos especiais de consumo incidentes sobre o álcool
e as bebidas alcoólicas, sobre os produtos petrolíferos e sobre os
tabacos manufacturados), in Alfândega, revista aduaneira, n.o 50,
Código do IVA, noções gerais, Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Feve-
reiro, Decreto-Lei n.o 471/88, de 22 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 264/93, de 30 de Julho.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 210/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Gondomar 2 nos
seus adjuntos, tal como se indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção de Tributação (Rendimento e Despesa) — adjunto
de chefe de finanças Luís Mário Medeiros e Silva, técnico
de administração tributária, nível 1;

2.a Secção de Tributação (Património) — adjunto de chefe de
finanças licenciado Francisco da Ressurreição Mendes, técnico
de administração tributária, nível 2; e

Secção de Justiça Tributária — adjunto de chefe de finanças
António Jorge Gouveia Rodrigues, técnico de administração
tributária, nível 2.

II — Competências gerais — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
do Serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como da competência
que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio, que é assegurar, sob minha orientação e supervisão,
o funcionamento das secções e exercer a adequada acção formativa
e disciplinar relativa aos funcionários, compete:

1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidões a emitir pelos funcionários da respectiva secção, englo-
bando estes os referidos no artigo 37.o do Código de Procedimento
e de Processo Tributário, controlando a correcção das contas de emo-
lumentos e a fiscalização das isenções dos mesmos, quando men-
cionadas, excluindo todos os casos de indeferimento, os quais,
mediante informação e parecer, serão por mim decididos;

2 — Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários,
exceptuando o acto de visar o plano anual de férias;

3 — Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendi-
mento dos clientes dos serviços;

4 — Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores e a outras entidades, estra-
nhas à DGCI, de nível institucional relevante e, bem assim, distribuir
os documentos que tenham a natureza de expediente diário;

5 — Verificar e controlar os serviços por forma que sejam respei-
tados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

6 — Assinar os mandatos de notificação pessoal e as notificações
a efectuar por via postal ou telecomunicações endereçadas;

7 — Decidir os pedidos de pagamento das coimas com redução,
nos termos do artigo 29.o e seguintes do Regime Geral das Infracções

Tributárias (RGIT), incluindo o afastamento excepcional da aplicação
das coimas, conforme o disposto no artigo 32.o, n.o 1, do RGIT;

8 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

9 — Instruir e informar os recursos hierárquicos;
10 — Assinar as requisições de conhecimentos de cobrança ao

tesoureiro de finanças, para anulação, e as competentes relações FP
modelo n.o 27, e, bem assim, controlar os averbamentos das relações
índice e de descarga;

11 — Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

12 — Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

13 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nele
se englobando relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, asse-
gurando a sua remessa atempada às entidades destinatárias; e

14 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades.

III — Competências específicas:

1.a Secção — ao CFA1 Luís Mário Medeiros e Silva compete:

1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado, promover todos os procedimentos e pra-
ticar todos os actos necessários à execução do serviço referente ao
indicado imposto e fiscalização do mesmo, incluindo a recolha de
toda a informação para o sistema informático do IVA;

2 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar os actos necessários à execução do serviço refe-
rente aos indicados impostos e fiscalização dos mesmos, compreen-
dendo o pré-registo e a digitação das declarações e relações, cuja
recolha esteja atribuída ao Serviço, por determinação superior;

3 — Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
Centro de Recolha de Dados da Direcção de Finanças das restantes
declarações e relações do IR/IVA/IS apresentadas pelos sujeitos
passivos;

4 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas, face
à alteração/fixação do rendimento colectável/imposto e promover a
sua remessa célere à Direcção de Finanças, nos termos e prazos legal-
mente estabelecidos;

5 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com ele rela-
cionados, incluindo as liquidações efectuadas pelo Serviço de Finanças,
prestando especial atenção às contas-correntes do selo de recibo, abo-
lido em 1 de Outubro de 1998, e, bem assim, a organização dos pro-
cessos individuais referidos no artigo 28.o do Código do Imposto do
Selo;

6 — Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na Secção, quando a competência
pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas declarações dos con-
tribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício destas, e praticar todos
os actos a eles respeitantes;

7 — Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura e encer-
ramento dos respectivos livros;

8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos módulos
«Identificação» e «Actividade» do cadastro único;

9 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado e, bem assim, aos declarados judicialmente
perdidos a favor do mesmo, nomeadamente a coordenação e controlo
de todo o serviço de depósito de valores abandonados e a elaboração
das respectivas relações e mapas;

10 — Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente promover a elaboração do plano anual de
férias, faltas e licenças dos funcionários, pedidos de verificação
domiciliária de doença e pedidos de apresentação a junta
médica, exceptuando a justificação de faltas e concessão ou
autorização de férias;

b) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

c) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correio
e telecomunicações;

d) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade da
biblioteca;

e) Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
e correcta utilização;

11 — Contabilidade e operações de tesouraria:

a) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades e coordenar e controlar todo o serviço;
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b) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular n.o D-1/94, de 13 de
Janeiro, promovendo o seu arquivo sequencial anual, agre-
gando as relações posteriores de emissões e pagamentos (com
anotação respectiva dos números dos cheques emitidos e
pagos), devolvidas à RF por aquela Direcção-Geral, elabo-
rando igualmente os cadernos de anulações respectivos;

c) Promover a necessária recuperação da conferência de toda
a receita eventual e seu tratamento informático;

d) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos, incluindo as
reposições;

2.a Secção — ao CFA1 licenciado Francisco da Ressurreição
Mendes compete:

1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo relacionados,
nomeadamente a conferência e assinatura dos termos de liquidação,
respectivos averbamentos e extracção do modelo n.o 17-A, bem como
os despachos, mandatos e termos de avaliação e demais actos a praticar
em processos do artigo 109.o do Código, com excepção da autorização
para rectificação dos termos de declaração, da nomeação e ou subs-
tituição de louvados e peritos e, bem assim, da assinatura dos mapas-
-resumo e das folhas de despesa;

2 — Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liquidação
do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele relacionados,
incluindo a extracção do modelo n.o 17-A, quando devida, com excep-
ção dos referentes à apreciação de garantias para assegurar o paga-
mento do imposto;

3 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contribuição
autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apreciação e decisão
de reclamações administrativas apresentadas nos termos do Código
da Contribuição Autárquica e do Código da Contribuição Predial
e do Imposto sobre a Indústria Agrícola sobre matrizes prediais, pedi-
dos de descriminação, rectificação e verificação de áreas de prédios
urbanos, rústicos ou mistos, promovendo todos os procedimentos e
praticando todos os actos necessários para o efeito, com excepção
da orientação dos trabalhos das comissões de avaliação e da auten-
ticação das folhas das matrizes;

4 — Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo o indeferimento, bem como os
relativos aos pedidos de não sujeição, compreendendo os averbamen-
tos das isenções concedidas e sua fiscalização e recolha para o sistema
informático;

5 — Praticar todos os actos respeitantes a avaliações, nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as
Sucessões e Doações, da Contribuição Predial e do Imposto sobre
a Indústria Agrícola, e a discriminação de valores patrimoniais;

6 — Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regime do Arrendamento Urbano
(RAU), e praticar todos os actos a eles respeitante;

7 — Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência pertence ao Serviço de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou
vício destas, e praticar todos os actos a eles respeitantes;

8 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património de bens do Estado, designadamente identificações, ava-
liações, registos na conservatória do registo predial, devoluções, ces-
sões, registo no livro modelo n.o 26 e elaboração dos mapas anuais
e a coordenação e controlo de todo o serviço, com excepção das
funções que, por força de credencial, sejam da exclusiva competência
do chefe do Serviço de Finanças;

9 — Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

10 — Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

11 — Promover a elaboração de todo o expediente respeitante a
aquisições de material de secretaria, de limpeza, telefone e fax
(economato);

12 — Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção de imposto municipal sobre veículos (IMV) e dos
impostos de circulação (LCI) e camionagem (LCA) e coordenar e
controlar todo o serviço respeitante a estes impostos ou com ele rela-
cionados, fiscalizando e controlando as isenções concedidas;

Secção de Justiça Tributária — ao CFA1 António Jorge Gouveia
Rodrigues compete:

1 — Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, praticando todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados;

2 — Elaborar proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos de reclamação graciosa que, por competência própria,
devam ser por mim decididas, nas situações previstas nas alíneas a)
e f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro,
de entre outras;

3 — Promover a remessa atempada ao Tribunal Tributário de
1.a Instância do Porto das petições de impugnação judicial apresen-
tadas neste serviço periférico local, conforme o artigo 103.o, n.o 3,
do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes, conforme os artigos 111.o
e 112.o do mesmo Código, com excepção da revogação parcial ou
total do acto impugnado;

4 — Assinar os mandatos de citação e as citações a efectuar por
via postal;

5 — Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar todos
os actos a eles respeitantes, incluindo a execução das decisões neles
proferidas, com excepção da aplicação de coimas, afastamento excep-
cional das mesmas, inquirição de testemunhas em audiência contra-
ditória e assinatura das certidões de dívida;

6 — Mandar registar e autuar e proferir despachos para instrução
dos processos de execução fiscal e praticar todos os actos ou termos
que, por lei, sejam da competência ou atribuição do chefe da repar-
tição, incluindo a extinção por pagamento ou anulação, com excepção
de:

Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos
a registo;

Declaração em falhas de processos de valor superior a 500 contos;
Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas;
Aceitação de propostas e decisão sobre venda de bens por qual-

quer das modalidades a que se refere o artigo 252.o do CPPT;
Todos os restantes actos formais relacionados com a venda de

bens e que sejam da competência do chefe da repartição;
Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem

como apreciação e fixação de garantias;

7 — Mandar autuar os incidentes de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles respeitantes
ou com eles relacionados, com excepção da inquirição de testemunhas
em audiência contraditória;

8 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
9 — Elaborar a nota mensal demonstrativa dos movimentos a débito

e a crédito da conta bancária do Serviço na Caixa Geral de Depósitos,
coordenar a sua movimentação e manter permanentemente infor-
mação actualizada sobre a proveniência do saldo existente;

10 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a
justiça tributária e as notificações pessoais.

Observação. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguinte poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho; e

Modificação ou revogação dos actos praticados pelos delegados.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde 5 de
Julho corrente, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação de
competências.

Menção desta delegação — em todos os actos praticados no exer-
cício da presente delegação de competências, o delegado deverá fazer
a menção expressa dessa competência delegada, utilizando a expressão
«Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto» ou
outra equivalente, seguida da identificação do Diário da República
em que o presente despacho for publicado.

27 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Gon-
domar 2, António Ribeiro Dinis.

Aviso (extracto) n.o 11 211/2001 (2.a série). — Subdelegação de
competências. — Considerando o disposto no artigo 3.o, n.os 1 e 2,
do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, e no artigo 62.o,
n.o 2, da Lei Geral Tributária e tendo ainda por referência a delegação
de competências que me foi conferida pelo director de finanças do
Porto, em 10 de Abril de 2000, com despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio do mesmo ano, sob
o n.o 9809/2000 (2.a série), subdelego as seguintes competências:

Na licenciada Cândida Maria Barbosa Pereira, IFP nesta Direcção
de Finanças, as competências enunciadas no artigo 75.o, n.o 2, do
CPPT, para decisão de reclamações graciosas, bem como as referidas
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no n.o 3 do artigo 76.o do RGIT — Regime Geral das Infracções
Tributárias, para a aplicação das coimas ou arquivo do processo nas
situações em que, nos termos do artigo 52.o, alínea b), do citado
regime, a competência pertença ao director de finanças.

Este despacho produz efeitos a partir da respectiva publicação.

6 de Agosto de 2001. — O Director de Finanças-Adjunto do
Porto, Manuel da Costa Sá Cachada.

Despacho (extracto) n.o 19 066/2001 (2.a série). — Delegação
de competências próprias. — Atento o disposto no artigo 73.o, n.o 1,
alínea c), do ETAF, delego a representação da Fazenda Pública no
Tribunal Tributário de 1.a Instância do Porto no director de finan-
ças-adjunto Manuel António Ribeiro, que coordenará, e nas licen-
ciadas em Direito Ana Maria Melo Leitão, Cristina Paula Travassos
Almeida Jesus Bento Duarte, Glória Regina Macedo Carvalho, Lúcia
Maria Oliveira Luz Ribeiro Santos, Maria Augusta Sousa Parada e
Maria de Fátima Silva Lopes Cardoso.

6 de Agosto de 2001. — O Director de Finanças do Porto, Francisco
Chaves.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 11 212/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 21 de Agosto de 2001:

Maria Isabel Filipe Marcelino Nunes Saraiva, Cristina Maria Boa-
vida Paulo Gil e Maria Cândida Calapez de Oliveira, assistentes
administrativas de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tribu-
tários e Aduaneiros — promovidas, precedendo aprovação em
concurso, à categoria de assistente administrativo principal do
mesmo quadro, ocupando os lugares de dotação global por elas
providos, aprovados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho,
considerando-se exoneradas da categoria anterior a partir da data
de aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro
Dias.

Aviso n.o 11 213/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos da Região
Autónoma dos Açores de 26 e 25 de Julho de 2001, respectivamente:

Henrique Manuel Antunes dos Santos, técnico de informática do
grau 2, nível 1, de nomeação definitiva do quadro de pessoal da
Secretaria Regional de Habitação e Equipamentos da Região Autó-
noma dos Açores — transferido para idêntica categoria e carreira
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, con-
siderando-se exonerado do quadro de origem a partir da data da
aceitação do lugar para que foi transferido. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro
Dias.

Aviso n.o 11 214/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros e da vogal do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça de 26 de Julho e de 2 de Agosto
de 2001, respectivamente:

Maria Isabel Neto Melro, técnica superior de 1.a classe, do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça — trans-
ferida para idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se exonerada
do quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar para
que foi transferida. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro
Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 19 067/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo), designo a directora de
contabilidade da 4.a Delegação, Fernanda Ribeiro Landeiro Rodri-
gues, para substituir a directora de contabilidade da 5.a Delegação,
Maria Evangelina Serra Casimiro Ferreira Morais, nas suas ausências,
faltas ou impedimentos legais, no período de 20 a 24 de Agosto de
2001.

22 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral e Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 19 068/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Agosto de 2001:

Álvaro Santos Campos, encadernador principal do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território — transita por reclassi-
ficação para a categoria de impressor de artes gráficas principal
do mesmo quadro, ficando posicionado no escalão 3, índice 245,
com efeitos a 1 de Setembro próximo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodovar.

Comissão de Planeamento dos Transportes
Terrestres de Emergência

Despacho n.o 19 069/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 270/86, de 3 de Setembro, e do
n.o 3 do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de
Maio, subdelego no vice-presidente da Comissão de Planeamento dos
Transportes Terrestres de Emergência, engenheiro António Manuel
dos Santos Alves, as competências que me foram delegadas pelo des-
pacho, do Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes,
n.o 16 430/2001 (2.a série), de 2 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001.

Delego ainda no vice-presidente da Comissão de Planeamento dos
Transportes Terrestres de Emergência os poderes de gestão corrente
da Comissão, bem como os relativos à assinatura da correspondência
e do expediente necessários ao exercício das suas atribuições, excepto
o que for dirigido a gabinetes ministeriais, presidentes das Câmaras
de Lisboa e Porto, directores-gerais ou equiparados, conselhos de
gerência de empresas públicas ou directores de associações, orga-
nismos internacionais e entidades de outros países, que deverão ser
assinados pelo presidente, com excepção das suas ausências e impe-
dimentos, em quem especificadamente delego essa competência.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Quintela de
Brito Jacob.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 19 070/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Pedro Miguel Nabais de Carvalho, operário qualificado do quadro
de pessoal do Instituto Hidrográfico — nomeado provisoriamente,
precedendo concurso, no lugar de técnico profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal não docente da Escola Náutica Infante D.
Henrique, indo ocupar o lugar deixado vago pela passagem à cate-
goria superior do técnico profissional de 2.a classe, Júlio dos Santos
Lopes, ficando posicionado no escalão 1, índice 190, da escala sala-
rial da função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 19 071/2001 (2.a série). — Por despacho da Secre-
tária de Estado da Habitação de 12 de Julho de 2001:

Engenheiro José Andrade Fernandes dos Santos, director de Gestão
Habitacional do Sul — assegura a superintendência da Direcção
de Gestão Habitacional de Santo André em regime de acumulação
de funções, sem qualquer contrapartida remuneratória. Esta situa-
ção entra em vigor com efeitos a 15 de Julho de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 11 215/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto
Nacional de Aviação Civil e do artigo 15.o do Regulamento do Con-
selho de Administração, sem prejuízo dos poderes próprios do seu
presidente, contidos no artigo 14.o dos acima referidos Estatutos, o
conselho de administração delega em cada um dos seus vogais as
competências que abaixo se individualizam e discriminam:

No vogal do conselho de administração licenciado Mário José
Santos de Matos competência para:

1 — a) Superintender na actividade dos responsáveis dos serviços
dos pelouros que lhe foram atribuídos, podendo revogar, modificar
e suspender por iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

b) Coordenar a preparação do plano anual de actividades, das pro-
postas de orçamento e demais instrumentos de gestão previsional
previstos na lei;

c) Coordenar a preparação do relatório anual de gestão e de exe-
cução orçamental, as contas do exercício e demais instrumentos de
prestação de contas previstas na lei;

d) Promover o processamento das despesas e receitas do Instituto
Nacional de Aviação Civil (INAC);

e) Organizar e conservar o registo das aeronaves de matrícula nacio-
nal e das suas partes e componentes;

f) Decidir sobre a afectação de trabalhadores no âmbito dos serviços
incluídos na área de coordenação, sem prejuízo das competências
do conselho de administração quanto ao exercício de cargos de direc-
ção e chefia e regulamento de carreiras;

g) Autorizar despesas e aquisição de bens móveis, obras e serviços
até ao montante de 1000 contos por adjudicação, sem prejuízo de
adequada inscrição no orçamento do INAC;

h) Exercer todos os outros poderes necessários à direcção e controlo
dos serviços referentes aos pelouros atribuídos, com excepção dos
que constituem competência dos órgãos do INAC, nos termos
estatutários;

i) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
j) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços

até ao limite de 20 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se
refere o capítulo III do mesmo diploma;

k) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do montante
fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 79.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do mesmo artigo;

l) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal,
descanso complementar e feriados, bem como autorizar a prestação
de trabalho extraordinário;

m) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram dentro do território nacional;

n) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de tra-
balhadores, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril.

2 — As competências enunciadas nas alíneas anteriores podem ser
subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
publicação.

4 — De acordo com o artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados pelo vogal desde
21 de Junho de 2001.

No vogal do conselho de administração licenciado José Tomás
Baganha competência para:

1 — a) Superintender na actividade dos responsáveis dos serviços
dos pelouros que lhe foram atribuídos, podendo revogar, modificar
e suspender por iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

b) Decidir sobre a afectação de trabalhadores no âmbito dos serviços
incluídos na área de coordenação, sem prejuízo das competências
do conselho de administração quanto ao exercício de cargos de direc-
ção e chefia e regulamento de carreiras;

c) Exercer os poderes de licenciamento, de acesso à actividade
de assistência em escala, de transporte e trabalho aéreo, de auto-
rização, de certificação e de homologação nos mesmos domínios, bem
como quaisquer outros poderes públicos compreendidos nas com-
petências do INAC como entidade reguladora e fiscalizadora da avia-
ção civil, designadamente:

1) Emitir os títulos representativos das licenças, autorizações
e certificações concedidas e os demais documentos oficiais;

2) Coordenar e fiscalizar o sistema de atribuição de faixas
horárias;

3) Aprovar tarifas e taxas propostas pelos agentes económicos,
assim como as respectivas condições de aplicação;

4) Verificar e velar pelas regras da concorrência e protecção
do consumidor;

5) Regular a economia das actividades aeroportuárias, de nave-
gação aérea e de transporte aéreo;

6) Desenvolver sistemas de observação dos mercados aéreos.

d) Arrecadar receitas do INAC e outros rendimentos que por lei
ou contrato lhe pertençam;

e) Autorizar despesas e aquisição de bens móveis, obras e serviços
até ao montante de 1000 contos por adjudicação, sem prejuízo de
adequada inscrição no orçamento do INAC;

f) Exercer todos os outros poderes necessários à direcção e controlo
dos serviços referentes aos pelouros atribuídos, com excepção dos
que constituem competência dos órgãos do INAC, nos termos
estatutários;

g) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal,

descanso complementar e feriados, bem como autorizar a prestação
de trabalho extraordinário;

i) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram dentro do território nacional;

j) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de tra-
balhadores, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

k) Credenciar entidades públicas ou privadas para o exercício de
funções técnicas no âmbito dos seus pelouros;

l) Exercer todos os demais actos compreendidos nos n.os 2, 3 e
4 do artigo 7.o dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros;

m) Credenciar as pessoas ou entidades para efeitos do artigo 10.o
dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros.

2 — As competências enunciadas nas alíneas anteriores podem ser
subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
publicação.

4 — De acordo com o artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados pelo vogal, desde
21 de Junho de 2001.

No vogal do conselho de administração engenheiro Francisco
Manuel da Naia Balacó competência para:

1 — a) Superintender na actividade dos responsáveis dos serviços
dos pelouros que lhe foram atribuídos, podendo revogar, modificar
e suspender por iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

b) Decidir sobre a afectação de trabalhadores no âmbito dos serviços
incluídos na área de coordenação, sem prejuízo das competências
do conselho de administração quanto ao exercício de cargos de direc-
ção e chefia e regulamento de carreiras;

c) Exercer os poderes de licenciamento, de certificação, de auto-
rização e de homologação nos domínios das entidades de exploração,
construção, reparação, assistência e manutenção de aeronaves, enti-
dades formadoras de pessoal aeronáutico civil, entidades especiali-
zadas em medicina aeronáutica, pessoal de aeronáutica civil quanto
às suas qualificações, proficiência e aptidão física e mental, bem como
quaisquer outros poderes públicos compreendidos nas competências
do INAC como entidade reguladora e fiscalizadora da aviação civil,
designadamente emitir os títulos representativos das licenças, auto-
rizações e certificações concedidas e os demais documentos oficiais;

d) Arrecadar receitas do INAC e outros rendimentos que por lei
ou contrato lhe pertençam;
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e) Autorizar despesas e aquisição de bens móveis, obras e serviços
até ao montante de 1000 contos por adjudicação, sem prejuízo de
adequada inscrição no orçamento do INAC;

f) Exercer todos os outros poderes necessários à direcção e controlo
dos serviços referentes aos pelouros atribuídos, com excepção dos
que constituem competência dos órgãos do INAC, nos termos
estatutários;

g) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal,

descanso complementar e feriados, bem como autorizar a prestação
de trabalho extraordinário;

i) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram dentro do território nacional;

j) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de tra-
balhadores, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

k) Credenciar entidades públicas ou privadas para o exercício de
funções técnicas no âmbito dos seus pelouros;

l) Exercer todos os demais actos compreendidos nos n.os 2, 3 e
4 do artigo 7.o dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros;

m) Credenciar as pessoas ou entidades para efeitos do artigo 10.o
dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros.

2 — As competências enunciadas nas alíneas anteriores podem ser
subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
publicação.

4 — De acordo com o artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados pelo vogal, desde
21 de Junho de 2001.

No vogal do conselho de administração comandante Osvaldo
Oliveira competência para:

1 — a) Superintender na actividade dos responsáveis dos serviços
dos pelouros que lhe foram atribuídos, podendo revogar, modificar
e suspender por iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

b) Decidir sobre a afectação de trabalhadores no âmbito dos serviços
incluídos na área de coordenação, sem prejuízo das competências
do conselho de administração quanto ao exercício de cargos de direc-
ção e chefia e regulamento de carreiras;

c) Exercer os poderes necessários à promoção da segurança da
operação dos meios aéreos e à aplicação de normas operacionais,
procedimentos de voo e outros requisitos técnicos específicos da con-
dução de aeronaves;

d) Certificar, inspeccionar, licenciar, autorizar e homologar os ser-
viços de voo dos operadores de meios aéreos civis, as infra-estruturas,
equipamentos e sistemas cuja utilização esteja condicionada nos ter-
mos da lei, regulamentos e normas aplicáveis;

e) Coordenar com as entidades competentes os procedimentos rela-
tivos à meteorologia nacional;

f) Coordenar com as entidades competentes pela gestão do espectro
radioeléctrico a gestão da banda de frequência aeronáutica;

g) Arrecadar receitas do INAC e outros rendimentos que por lei
ou contrato lhe pertençam;

h) Autorizar despesas e aquisição de bens móveis, obras e serviços
até ao montante de 1000 contos por adjudicação, sem prejuízo de
adequada inscrição no orçamento do INAC;

i) Exercer todos os outros poderes necessários à direcção e controlo
dos serviços referentes aos pelouros atribuídos, com excepção dos
que constituem competência dos órgãos do INAC, nos termos
estatutários;

j) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
k) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal,

descanso complementar e feriados, bem como autorizar a prestação
de trabalho extraordinário;

l) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram dentro do território nacional;

m) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de tra-
balhadores, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

n) Credenciar entidades públicas ou privadas para o exercício de
funções técnicas no âmbito dos seus pelouros;

o) Exercer todos os demais actos compreendidos nos n.os 2, 3 e
4 do artigo 7.o dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros;

p) Credenciar as pessoas ou entidades para efeitos do artigo 10.o
dos Estatutos do INAC no âmbito dos seus pelouros.

2 — As competências enunciadas nas alíneas anteriores podem ser
subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
publicação.

4 — De acordo com o artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados os actos que, no âmbito das com-

petências ora delegadas, tenham sido praticados pelo vogal, desde
21 de Junho de 2001.

Delibera ainda o conselho de administração, para efeitos da alínea f)
do artigo 14.o dos seus Estatutos, fixar em 1000 contos o limite do
seu presidente para autorização de despesas e aquisição de bens
móveis ou serviços, por adjudicação, observando prévia inscrição em
orçamento.

10 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Ernesto da Costa Queiroz.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 19 072/2001 (2.a série).:

Dr.a Maria João de Brito Coelho, estagiária de investigação, em
regime de contrato administrativo de provimento — contratada, em
regime de contrato administrativo, como assistente de investigação,
escalão 1, índice 140, com efeitos desde 22 de Junho de 2001,
data da aprovação das provas, considerando-se rescindido o contrato
com a estagiária de investigação a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 19 073/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Agosto de 2001, por delegação:

Dr. Paulo Alexandre da Cruz Praça — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnico superior principal da carreira técnica
superior, escalão 1, índice 510, com efeitos a partir da data de
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 19 074/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Agosto de 2001, por delegação:

Engenheiro António Carlos Faria Lemonde de Macedo, investigador
principal da carreira de investigação científica — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, investigador-coordenador da
carreira de investigação científica, escalão 2, índice 300, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 19 075/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos, da
providência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís de
Araújo Rego, advogado, com escritório na Praça da República, 18,
1.o, 5110-127 Armamar, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 076/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. António
Quina de Carvalho, advogado, com escritório na Rua da República,
37, 2.o, A/C, 2670-473 Loures, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.
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Despacho n.o 19 077/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João Lázaro,
advogado, com escritório na Rua do Marquês de Fronteira, 4, 2.o,
esquerdo, 1070-295 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 078/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Sérgio
Almeida, advogado, com escritório na Avenida de Miguel Bombarda,
32-A, rés-do-chão, esquerdo, 2745-172 Queluz, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 079/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Susana
Vital de Figueiredo, advogada, com escritório na Avenida do Brasil,
190-B, 1700-078 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 080/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Paula Este-
ves, advogada, com escritório na Avenida do Brasil, 190-B, 1700-078 Lis-
boa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 081/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Fátima
Areias Monteiro, advogada, com escritório na Rua de Santa Marta,
68, 3.o, sala 4, 1150-298 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 082/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Agosto de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Instituto
da Soldadura e Qualidade, com sede na Avenida do Prof. Dou-
tor Cavaco Silva, 33, Talaíde (TagusPark), apartado 119/Ec-Oeiras,
2781-951 Oeiras, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos

de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

20 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 083/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Ermelinda Gonçalves Romão, escriturária da Conservatória dos Regis-
tos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
21 de Agosto de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro (não carece de visto do Tribunal de Contas).

Fernanda Maria Antunes Carvalho, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 21 de Agosto de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro
(não carece de visto do Tribunal de Contas).

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 084/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral, em substituição:

Licenciada Maria da Glória Amaral Bairras, conservadora dos Regis-
tos Civil, Predial e notária de São Vicente, Madeira, a exercer,
interinamente, as funções de conservadora dos Registos Civis e
Predial do Cadaval — dada por finda, a seu pedido, a interinidade
na Conservatória dos Registos Civil e Predial do Cadaval a partir
de 22 de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2025/2001. — Procedimento de ingresso na car-
reira de conservador e notário, aberto pelo aviso n.o 18 072/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de
1999. — Por ter sido publicada com inexactidão a lista de graduação
dos candidatos ao procedimento supra-indicado, a que se refere o
aviso n.o 10 498/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 23 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

«169.o Stella Marina Ferreira Campos Martins.
195.o Caria Patrícia Rodrigues Viegas.
243.o Lida Maria Nascimento Marta.
338.o Ana Paula Barata Louro Sobreiro.
364.o Docéu Maria Pinto Vilar.»

deve ler-se:

«159.o Stella Marina Ferreira Campos Martins.
195.o Carla Patrícia Rodrigues Viegas.
243.o Ilda Maria Nascimento Marta.
336.o Ana Paula Barata Louro Sobreiro.
354.o Docéu Maria Pinto Vilar.»

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2026/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 17 de Julho
de 2001, a p. 11 896, rectifica-se o despacho n.o 14 881/2001 (2.a série),
assim onde se lê «Sandra Cristina Marques Trindade, escriturária
provisória do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Predial
e Comercial de Tondela — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «Ana Cristina
Jesus Duarte Coelho das Neves, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Predial e Comercial de Ton-
dela — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)»

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 19 085/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Eduardo da Fonte Ferreira, assistente administrativo principal do qua-
dro do Instituto Português do Sangue, Lídia Maria Miranda Dias,
assistente administrativa do quadro dos Serviços Centrais, Regionais
e Tutelados do Ministério da Educação, Elisabete da Cunha Fer-
reira, assistente administrativa do quadro do Instituto de Reinserção
Social, e Cristina Maria Marques Carvalho Pita, telefonista do qua-
dro dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Coim-
bra — nomeados em comissão de serviço extraordinária, após con-
curso, especialistas auxiliares estagiários da Polícia Judiciária.

Anabela Lopes Simões, a exercer funções de assistente administrativa,
em regime de contrato administrativo de provimento, na Escola
EB 2, 3 do Poeta Manuel da Silva Gaio — contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento, após concurso, espe-
cialista auxiliar estagiária da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 19 086/2001 (2.a série). — Por despachos de 23
de Julho e de 6 de Agosto de 2001, respectivamente do director-geral
de Transportes Terrestres e do director nacional-adjunto da Polícia
Judiciária:

Idalina Maria Hyggs Trindade de Almeida, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres — transferida como especialista auxiliar de escalão 2
para o quadro da Polícia Judiciária.

Por despacho de 14 de Agosto de 2001 do director nacional-adjunto
da Polícia Judiciária:

Luísa Cristina Branco Dinis, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto da Vinha e do Vinho, Paulo Manuel Marques
Gonçalves Ribeiro, assistente administrativo do quadro do Instituto
Português do Sangue, Helena Cristina Pires Mourão Martins, téc-
nica profissional de 2.a classe do quadro dos Serviços de Apoio
Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, Luís
Alberto Lopes Pereira da Costa, assistente administrativo do quadro
de pessoal civil do Exército, Ana Cláudia Ferreira Garção, assistente
administrativa do quadro do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil, Válter Miguel Ventura António, técnico profissional de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, e Jaime
Barceló Carreiras, assistente administrativo do quadro da Direc-
ção-Geral do Património — nomeados, em comissão de serviço
extraordinária e após concurso, especialistas auxiliares estagiários
da Polícia Judiciária.

Nuno Miguel Correia da Silva, professor estagiário do 10.o grupo A,
do Ministério da Educação (Escola Secundária n.o 3 Dr.a Maria
Cândida, Mira), em regime de contrato administrativo de provi-
mento — contratado, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento e após concurso, como especialista auxiliar estagiário da
Polícia Judiciária.

Por despacho de 20 de Agosto de 2001 do director nacional da
Polícia Judiciária:

Licenciado João da Cruz Massano de Carvalho, coordenador de inves-
tigação criminal, escalão 6, do quadro da Polícia Judiciária, a exercer
em comissão de serviço o cargo de subdirector nacional-ad-
junto — nomeado, após concurso, coordenador superior de inves-
tigação criminal, escalão 1, do quadro da mesma Polícia, manten-
do-se na referida comissão.

Licenciados Manuel Henrique Pires Tomé, coordenador de inves-
tigação criminal, escalão 6, Maria da Saudade Alves Nunes, Alfredo
Manuel da Silva Esberard, Paulo Fernando Gaspar Rebelo, Sílvia
Isabel Gonçalves Pedrosa, Ana Cristina Henriques Moniz Rodri-
gues, Isabel Filomena Gil Polónia Manita Nico, Carla Arrabaça
Martins Falua, João Carlos Vieira Carreira e Guilhermino Ferreira
da Encarnação, todos coordenadores de investigação criminal, esca-
lão 4, do quadro da Polícia Judiciária — nomeados, após concurso,
coordenadores superiores de investigação criminal, escalão 1, do
quadro da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 11 216/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Toxicologia Forense
da Delegação de Coimbra do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Toxicologia Forense da Delegação de Coimbra
do quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do
mapa n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Toxicologia Forense, cujas competências estão fixadas no artigo 28.o
da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo das que
vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura adequada ao lugar a prover, designadamente
licenciaturas em Medicina, Farmácia, Química, Bioquímica
ou Biologia;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;

2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Assessor principal de medicina legal ou assessor de
medicina legal;

5) Especialista superior principal de medicina legal;
6) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-

gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Tanatologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.
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8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.

10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Francisco Manuel Andrade Corte
Real Gonçalves, vice-presidente do conselho directivo do
INML.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Jorge Manuel Oliveira Soares, director da
Delegação de Lisboa do INML, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro, direc-
tora do Serviço de Genética e Biologia Forense da Dele-
gação do Porto do INML.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do Serviço de Clínica Médico-Legal da Delegação do
Porto do INML.

2.o Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte Câmara e Sanches,
directora do Serviço de Clínica Médico-Legal da Dele-
gação de Coimbra do INML.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 217/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Toxicologia Forense
da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Toxicologia Forense da Delegação de Lisboa do
quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do mapa
n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Toxicologia Forense, cujas competências estão fixadas no artigo 28.o
da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo das que
vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura adequada ao lugar a prover, designadamente
licenciaturas em Medicina, Farmácia, Química, Bioquímica
ou Biologia;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;
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2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Assessor principal de medicina legal ou assessor de
medicina legal;

5) Especialista superior principal de medicina legal;
6) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-

gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Tanatologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.

10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, presi-
dente do conselho directivo do INML.

Vogais efectivos:

1.o Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães,
directora da Delegação do Porto do INML, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro, direc-
tora do Serviço de Genética e Biologia Forense da Dele-
gação do Porto do INML.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Andrade Firmo Moreira
Cortesão, directora do Serviço de Tanatologia Forense
da Delegação de Coimbra do INML.

2.o Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte Câmara e Sanches,
directora do Serviço de Clínica Médico-Legal da Dele-
gação do Coimbra do INML.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 218/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Toxicologia Forense
da Delegação do Porto do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Toxicologia Forense da Delegação do Porto do
quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do mapa
n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Toxicologia Forense, cujas competências estão fixadas no artigo 28.o
da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo das que
vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
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de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura adequada ao lugar a prover, designadamente
licenciaturas em Medicina, Farmácia, Química, Bioquímica
ou Biologia;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;

2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Assessor principal de medicina legal ou assessor de
medicina legal;

5) Especialista superior principal de medicina legal;
6) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-

gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Toxicologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.

10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Francisco Manuel Andrade Corte
Real Gonçalves, vice-presidente do conselho directivo do
INML.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Jorge Manuel Oliveira Soares, director da
Delegação de Lisboa do INML, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães,
directora da Delegação do Porto do INML.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Andrade Firmo Moreira
Cortesão, directora do Serviço de Tanatologia Forense
da Delegação de Coimbra do INML.

2.o Doutor José Fernando Bessa Oliveira, director do Ser-
viço de Tanatologia Forense da Delegação do Porto do
INML.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 219/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Tanatologia Forense
da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Tanatologia Forense da Delegação de Lisboa do
quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do mapa
n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de



15 386 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 212 — 12 de Setembro de 2001

validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Tanatologia Forense, cujas competências estão fixadas no artigo 26.o
da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo das que
vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura em Medicina e o grau de especialista em medi-
cina legal;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;

2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-
gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Tanatologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.

10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Francisco Manuel Andrade Corte
Real Gonçalves, vice-presidente do conselho directivo do
INML.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Andrade Firmo Moreira
Cortesão, directora do Serviço de Tanatologia Forense
da Delegação de Coimbra do INML, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o .Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães,
directora da Delegação do Porto do INML.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte Câmara e Sanches,
directora do Serviço de Clínica Médico-Legal da Dele-
gação de Coimbra do INML.

2.o Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do Serviço de Clínica Médico-Legal da Delegação do
Porto do INML.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 220/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Clínica Médico-Legal
da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Clínica Médico-Legal da Delegação de Lisboa do
quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do mapa
n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Clínica Médico-Legal, cujas competências estão fixadas no artigo 27.o
da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo das que
vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura em Medicina e o grau de especialista em medi-
cina legal;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

b.1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;

2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-
gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Tanatologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.

10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, presi-
dente do conselho directivo do INML.

Vogais efectivos:

1.o Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do Serviço de Clínica Médico-Legal da Delegação do
Porto do INML, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.
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2.o Prof. Doutor Jorge Manuel Oliveira Soares, director da
Delegação de Lisboa do INML.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro, direc-
tora do Serviço de Genética e Biologia Forense da Dele-
gação do Porto do INML.

2.o Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do Serviço de Clínica Médico-Legal da Delegação do
Porto do INML.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 221/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Serviço de Genética e Biologia
Forense da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina
Legal. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Junho de 2001 do
Secretário de Estado da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo de direc-
tor do Serviço de Genética e Biologia Forense da Delegação de Lisboa
do quadro do Instituto Nacional de Medicina Legal, constante do
mapa n.o 1 anexo à Lei Orgânica deste Instituto, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo indicado no número anterior, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses a contar da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, que aprova a Lei Orgâ-

nica do Instituto Nacional de Medicina Legal;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação do Serviço de
Genética e Biologia Forense, cujas competências estão fixadas no
artigo 29.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, sem prejuízo
das que vierem a ser delegadas ou subdelegadas.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Delegação de Lisboa do Ins-

tituto Nacional de Medicina Legal.
5.2 — O vencimento correspondente ao cargo de director de ser-

viços é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e demais legislação complementar, podendo optar,
nos termos do n.o 3 do artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26
de Março, pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem,
tendo direito, nesse caso, a um acréscimo salarial mensal de montante
igual a 25 % da sua remuneração base.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e as especificamente definidas para os funcionários do Ministério da
Justiça.

6 — Requisitos legais para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1 e 2 do

artigo 32.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, designa-
damente os seguintes:

a) Licenciatura adequada ao lugar a prover, designadamente as
licenciaturas em Medicina, Farmácia, Química, Bioquímica
ou Biologia;

b) Ser detentor de uma das seguintes categorias:

1) Chefe de serviço de medicina legal ou chefe de serviço
hospitalar;

2) Assistente graduado de medicina legal ou assistente gra-
duado hospitalar;

3) Assistente de medicina legal ou assistente hospitalar
com, pelo menos, cinco anos de antiguidade na carreira;

4) Assessor principal de medicina legal ou assessor de
medicina legal;

5) Especialista superior principal de medicina legal;
6) Professor universitário de Medicina Legal ou investi-

gador da carreira universitária de investigação na área
de medicina legal das escolas médicas das universidades
públicas com, pelo menos, seis anos de experiência.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constituem condições preferenciais
ao desempenho do cargo a preencher a experiência comprovada, com
conhecimento e domínio prático, nas metodologias e procedimentos
inerentes às competências conferidas ao Serviço de Tanatologia
Forense.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas
e consideradas a habilitação académica, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo fun-
cional do cargo a prover;

b) Motivação e interesse para a função;
c) Capacidade de estabelecimento de objectivos organizacionais;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9.1 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação utilizados nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e entregue
pessoalmente na Secção Administrativa e de Expediente Geral deste
Instituto, sita no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

10.1 — Dos requerimentos de candidatura deverão constar os
seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Declaração obrigatória, determinando a sua falta a exclusão

do concurso, de que possui os requisitos legais de admissão;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda con-

veniente mencionar.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Documento(s) comprovativo(s) de que reúne os requisitos
especiais definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 32.o da Lei Orgânica
do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e que são indicados
no n.o 6.2 do presente aviso;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares), datado e assinado, do
qual constem, entre outras, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a formação
profissional (cursos, estágios, seminários, etc.), com a indi-
cação da duração em horas e ou dias completos;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — A falta dos documentos indicados no n.o 10.2 do presente
aviso implica a não admissão a concurso.
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10.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.5 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu cur-
rículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena
de os mesmos não serem considerados.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a afixação será feita no átrio do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

12 — Júri — em resultado do sorteio realizado em 28 de Junho
de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 327/2001 daquela Comissão:

Presidente — Prof. Doutor Francisco Manuel Andrade Corte
Real Gonçalves, vice-presidente do conselho directivo do
INML.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Jorge Manuel Oliveira Soares, director da
Delegação de Lisboa do INML, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria da Conceição Andrade Vide Escada Simões,
directora do Serviço de Genética e Biologia Forense da
Delegação de Coimbra do INML.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Fernando Bessa Oliveira, director do Serviço
de Tanatologia Forense da Delegação do Porto do
INML.

2.o Dr. Dário Alberto Baptista da Costa, director do Serviço
de Patologia Clínica dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 11 222/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Agosto de 2001 da vice-presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Manuela Ferreia Santos, técnica profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do INETI — autorizada a passagem à situação
de licença sem vencimento para acompanhamento do cônjuge colo-
cado no estrangeiro, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços, Carlos Pinto.

Aviso n.o 11 223/2001 (2.a série). — Torna-se pública a avaliação
final do estágio, homologada pelo presidente do conselho directivo
do INETI em 31 de Julho de 2001, para provimento de um lugar
na categoria de técnica de 2.a classe do quadro de pessoal do mesmo
organismo, a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001:

Candidata aprovada:

Ana Catarina Vaz Soares Guimarães Marques — 16 valores.

Admite recurso no prazo de 10 dias úteis, a interpor para o membro
do Governo competente, a contar da data da afixação da presente
lista.

30 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 19 087/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de
Novembro, conjugados com os artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado Adjunto,
engenheiro António Ricardo Rocha de Magalhães, as competências
que me estão atribuídas no âmbito do Ministério do Planeamento,
durante o período que decorrerá entre 15 e 31 de Agosto do corrente
ano.

8 de Agosto de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 224/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Agosto
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Manuela Oliveira Ferreira Martins, assistente administrativa
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo em regime de comissão de serviço na cate-
goria de assistente administrativa — nomeada definitivamente, após
período probatório, na categoria de assistente administrativa, esca-
lão 1, índice 191, no quadro privativo da CCRLVT, com efeitos
a 23 de Julho de 2001, ficando exonerada do lugar que ocupava
no quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 225/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do vice-presdiente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

João António Martins Brandão Soares, assessor principal, do quadro
da Comissão de Coordenação da Região Centro — autorizada a
requisição por um ano, com igual categoria, escalão 3, índice 830,
com efeitos a 1 de Agosto de 2001, para exercer funções no Gabinete
de Apoio Técnico de Abrantes, da área de actuação da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de
fiscalização prévia.)

13 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 226/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Agosto de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Leila Filomena Balcky Faria, desenhadora especialista do quadro dos
gabinetes de apoio técnico, com afectação ao GAT de Santarém,
em regime de comissão de serviço extraordinária, na categoria de
estagiária, para ingresso na carreria técnica — nomeada definiti-
vamente na categoria de técnica de 2.a classe, escalão 1, índice 285,
nos termos do n.o 6 do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1506/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António de Jesus Carrilho Velez, consultor jurídico principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, desempenha o cargo de chefe da Divisão de Assuntos Jurí-
dicos desta Comissão, reúne os requisitos legais para acesso à categoria
de consultor jurídico assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, cons-
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tante do mapa anexo XIX ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto,
alterado pelas Portarias n.os 501/92, de 19 de Junho, e 794/97, de
1 de Setembro, um lugar de consultor jurídico assessor principal da
carreira de consultor jurídico, a extinguir quando vagar.

14 de Agosto de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 19 088/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

José António de Andrade e Costa, técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional — renovado o contrato de trabalho
a termo certo com início em 17 de Julho e até 17 de Dezembro
de 2000 (prorrogado por um período de seis meses, com início
em 18 de Dezembro e até 17 de Junho de 2001), por novo período
de seis meses, com início em 18 de Junho e até 17 de Dezembro
de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 19 089/2001 (2.a série). — Por despachos de 24
de Abril e de 11 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho e do Secretário Regional de Agricultura
e Pescas, da Região Autónoma dos Açores, respectivamente:

José Carlos Magalhães Campelo, técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do Serviço de Desen-
volvimento Agrário do Pico da Direcção Regional do Desenvol-
vimento Agrário da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas,
da Região Autónoma dos Açores — autorizada a sua transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, com a mesma categoria, com efeitos
a partir de 7 de Agosto de 2001, inclusive. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Louvor n.o 928/2001. — No dia 21 de Junho do corrente ano,
o engenheiro agrónomo Jorge Magalhães Reis de Almeida aposen-
tou-se com a categoria de assessor principal e ao fim de mais de
37 anos de serviço efectivo.

No desempenho quer das funções técnicas quer de dirigente que
ao longo da sua vida profissional lhe viu atribuídas, sempre demonstrou
grande competência, zelo e dedicação e proporcionou, também as
melhores condições àqueles que com ele trabalharam.

De realçar, ainda, os trabalhos de investigação e divulgação que
sempre foram apanágio da sua actividade profissional e da sua dedi-
cação à res publica.

Pelo exposto é de toda a justiça atribuir-lhe este público louvor.

23 de Agosto de 2001. — O Director Regional, António Fernando
de Campos Cêa.

Louvor n.o 929/2001. — No dia 7 de Junho do corrente ano, o
engenheiro técnico agrário Tiago Domingues Francisco Ferreira apo-
sentou-se com a categoria de técnico especialista principal e ao fim
de mais de 36 anos de serviço efectivo.

Durante toda uma vida profissional em prol da agricultura da região,
sempre demonstrou um carácter íntegro, notória responsabilidade,
espírito de bem servir e uma preocupação constante em cumprir os
objectivos definidos.

É assim de mais elementar justiça merecedor de público reconhe-
cimento através do presente louvor.

23 de Agosto de 2001. — O Director Regional, António Fernando
de Campos Cêa.

Louvor n.o 930/2001. — No dia 9 de Agosto de 2001, António
Augusto Lopes Louro, operário principal da carreira de montador
de telecomunicações, faleceu na sequência de um acidente de serviço
e quando desempenhava as suas funções.

Ao longo de quase 36 anos de serviço sempre demonstrou qua-
lidades por todos apreciadas, intensa actividade, extrema dedicação
e uma vontade reconhecida de excelência e aprimoramento profis-
sional e nunca abdicando do bem comum.

De salientar o papel importantíssimo que desempenhou na mon-
tagem e manutenção de cinco estações meteorológicas automáticas
que permitem, em tempo real, conhecer as condições atmosféricas
e dos combustíveis vegetais das áreas florestais sob gestão desta Direc-
ção Regional.

Pelo exposto é de toda a justiça atribuir-lhe este público louvor.

23 de Agosto de 2001. — O Director Regional, António Fernando
de Campos Cêa.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 19 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17
de Agosto de 2001:

Francisco António de Paiva Morão Alves-Mateus, técnico de 1.a classe
da carreira de técnico de controlo — provido definitivamente, nos
termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e precedendo período probatório, no lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho, com efeitos reportados a 23
de Maio de 2001, ficando posicionado no escalão 1, índice 400,
considerando-se exonerado do lugar que ocupa a partir da referida
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 091/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 267-A/2000, de 20 de Outubro, e 116/2001,
de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001 (2.a série), de 10 de
Agosto, e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego nos actuais presidentes dos institutos politécnicos
as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

e) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde que não sejam
membros do júri;

g) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 2
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde que não sejam
os autores do acto recorrido;

h) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
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Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de
Julho, desde que não sejam os autores do acto recorrido;

i) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que os dirigentes
máximos das unidades orgânicas do instituto estiverem impe-
didos de fazê-lo por serem membros dos júris dos concursos
em causa;

j) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que não
sejam membros dos júris dos concursos em causa;

l) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

m) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que haja cobertura orçamental;

n) Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3
de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro,
no País e fora dele, ao pessoal docente e não docente:

Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

Quando implicando a necessidade de substituição do equi-
parado a bolseiro esta seja financiada pelo PRODEP;

o) Efectuar, nos termos legais, e desde que cobertos por receitas
próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de
doença e de risco dos seus funcionários e agentes que se
desloquem, em serviço, ao estrangeiro ou de individualidades
estrangeiras que, com carácter transitório, nelas prestem qual-
quer tipo de funções;

p) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

q) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de 200 000 contos;

r) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de 500 000 contos.

2 — Autorizo os actuais presidentes dos institutos politécnicos:

a) A subdelegar as competências referidas nas alíneas b) a r)
do n.o 1 nos vice-presidentes;

b) A subdelegar as competências referidas nas alíneas b), l),
m), q) e r) do n.o 1 nos dirigentes máximos das unidades
orgânicas do instituto.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, os institutos poli-
técnicos procedem ao envio à Direcção-Geral do Ensino Superior
de uma relação dos actos praticados ao abrigo das alíneas p) e q)
do n.o 1.

4 — São ratificados os actos praticados desde 4 de Julho de 2001
pelos actuais presidentes dos institutos politécnicos, no âmbito defi-
nido pelo presente despacho.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 19 092/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 267-A/2000, de 20 de Outubro, e 116/2001,
de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001 (2.a série), de 10 de
Agosto, e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego nos actuais reitores das universidades as seguintes
competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

e) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde que não sejam
membros do júri;

g) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 2
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde que não sejam
os autores do acto recorrido;

h) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de
Julho, desde que não sejam os autores do acto recorrido;

i) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que os dirigentes
máximos das unidades orgânicas da universidade estiverem
impedidos de fazê-lo por serem membros dos júris dos con-
cursos em causa;

j) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que não
sejam membros dos júris dos concursos em causa;

l) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

m) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que haja cobertura orçamental;

n) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

o) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de 200 000 contos;

p) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de 500 000 contos.

2 — Autorizo os actuais reitores das universidades públicas:

a) A subdelegar as competências referidas nas alíneas b) a p)
do n.o 1 nos vice-reitores;

b) A subdelegar as competências referidas nas alíneas b), l),
m), o) e p) do n.o 1 nos dirigentes máximos das unidades
orgânicas da universidade.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as universidades
procedem ao envio à Direcção-Geral do Ensino Superior de uma
relação dos actos praticados ao abrigo das alíneas o) e p) do n.o 1.

4 — São ratificados os actos praticados desde 4 de Julho de 2001
pelos actuais reitores, no âmbito definido pelo presente despacho.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 19 093/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 267-A/2000, de 20 de Outubro, e 116/2001,
de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001 (2.a série), de 10 de
Agosto, e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego no actual presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

e) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que não
sejam membros dos júris dos concursos em causa;

g) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que haja cobertura orçamental;

i) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

j) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de 200 000 contos;
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l) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de 500 000 contos.

2 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, o Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa procede ao envio à Direcção-
-Geral do Ensino Superior de uma relação dos actos praticados ao
abrigo das alíneas i) e l) do número anterior.

3 — São ratificados os actos praticados desde 4 de Julho de 2001
pelo actual presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, no âmbito definido no n.o 1.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Rectificação n.o 2027/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999, rec-
tifica-se que, no anexo I do despacho n.o 10 786/99, onde se lê «Ciências
da Educação Física e do Desporto — L — Instituto Superior de Ciên-
cias da Saúde — Sul» deve ler-se «Educação Física, Saúde e Des-
porto — L — Instituto Superior de Ciências da Saúde — Sul».

17 de Agosto de 2001. — A Chefe do Gabinete, Clementina Reis.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 855/2001. — Considerando o disposto
nos n.os 2 e 7 do artigo 40.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro
— Lei de Bases do Sistema Educativo —, e a necessidade de flexibilizar
a gestão dos equipamentos escolares no âmbito da política de racio-
nalização dos recursos físicos afectos ao sistema educativo;

Considerando a necessidade de funcionamento do 2.o ciclo do
ensino básico em escola secundária com 3.o ciclo:

Determina-se:
1 — O 5.o ano de escolaridade passa a ser ministrado na seguinte

escola secundária com 3.o ciclo do ensino básico:

402576 — Prof. Dr. António S. Faria Vasconcelos, Castelo
Branco.

2 — Mudam de tipologia as seguintes escolas:
2.1 — Passam a escolas secundárias as escolas secundárias com

3.o ciclo:

402151 — Marques Castilho, Águeda;
403854 — Arganil, Arganil;
400993 — Bernardino Machado, Figueira da Foz;
401626 — Emídio Navarro, Viseu.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se a partir do ano
escolar de 2001-2002.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 19 094/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego, com faculdade de subdelegação, no chefe do meu Gabi-
nete, José Manuel Ramos Henriques da Conceição, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministério das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes

fixados para os directores-gerais, nos termos do artigo 17.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267/89,
de 18 de Agosto, a favor de membros do Gabinete ou indi-
vidualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos, relativamente a desloca-
ções em serviço oficial;

j) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

m) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

n) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não utilização por motivo de serviço urgente, devida-
mente justificado;

o) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando o interesse
do serviço o exigir;

p) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
q) Despachar assuntos correntes relativos a grupos de trabalho

ou comissões, bem como serviços ou programas especiais que
funcionem na dependência directa do Gabinete;

r) Despachar assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — São ratificados os actos praticados pelo meu chefe do Gabinete,
no âmbito definido no número anterior, desde 4 de Julho de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Cinfães

Aviso n.o 11 227/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os pro-
fessores da Escola E. B. 2,3 de Cinfães que a lista de antiguidade
com referência a 31 de Agosto de 2001 se encontra afixada nesta
Escola, podendo os professores em questão fazer qualquer reclamação
no prazo de 30 dias.

20 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Madalena da Nazaré Gonçalves Cardoso.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos

Despacho n.o 19 095/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 387/99, de 28 de Setembro, que cria a Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos (ANEFA), determina no artigo 4.o,
alínea e), como uma das suas atribuições, «construir gradualmente
um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens infor-
mais dos adultos, visando a certificação escolar e profissional».

O despacho conjunto n.o 262/2000, de 12 de Fevereiro, que aprovou
o regulamento que define o regime de acesso aos apoios concedidos
pela intervenção operacional da educação (PRODEP III), no âmbito
da medida n.o 4, acção n.o 4.1, «Reconhecimento, validação e cer-
tificação de conhecimentos e competências adquiridas ao longo da
vida», estabelece no artigo 2.o, n.o 2, que o Sistema Nacional de Reco-
nhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) se
concretiza através da instalação de uma rede de centros RVCC devi-
damente acreditados pela ANEFA.

Tendo terminado o processo de acreditação de entidades poten-
cialmente promotoras de centros RVCC, compete à direcção da
ANEFA publicitar a lista de entidades acreditadas.
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Assim, ouvido o conselho consultivo, o qual emitiu parecer favorável
em reunião extraordinária convocada para o dia 20 de Julho de 2001,
as entidades públicas e privadas acreditadas como potenciais pro-
motoras de centros RVCC, por ordem alfabética, referente ao con-
curso realizado em 2001, são as seguintes:

ADAE — Associação de Desenvolvimento da Alta Estremadura;
ADEMINHO — Associação para o Desenvolvimento do Ensino

Profissional do Alto Minho Interior — Escola Profissional do
Alto Minho Interior;

ADICES — Associação de Desenvolvimento de Iniciativas Cul-
turais, Sociais e Económicas;

ADRIMAG — Associação de Desenvolvimento Rural Integrado
das Serras de Montemuro, Gralheira e Arada;

AEP — Associação Empresarial de Portugal;
Agência de Desenvolvimento Regional do Oeste — ADRO;
ANCORENSIS — Cooperativa de Ensino C. R. L.;
ANESPO — Associação Nacional do Ensino Profissional;
ASDOURO — Associação de Desenvolvimento do Ensino e For-

mação Profissional do Alto Douro;
Associação Comercial e Industrial de Amarante;
Associação Comercial e Industrial de Barcelos;
Associação Comercial e Industrial de Coimbra;
Associação Comercial e Industrial do Concelho de Paredes;
Associação Cultural, Recreativa e Social de Samuel;
Associação de Defesa do Património de Mértola;
Associação de Desenvolvimento Montes Claros;
Associação de Municípios do Vale do Ave;
Associação de Promoção Social, Cultural e Desportiva de Fornos

de Algodres;
Associação Fernão Mendes Pinto;
Associação In Loco;
Associação Industrial da Região de Viseu;
Associação para a Formação Profissional e Desenvolvimento do

Montijo;
Associação para o Desenvolvimento Integrado de Matosi-

nhos — ADEIMA;
Associação para o Ensino Bento Jesus Caraça — Escola Pro-

fissional Bento Jesus Caraça;
CAP — Confederação dos Agricultores de Portugal;
Centro de Formação Profissional da Reparação Automó-

vel — CEPRA;
Centro de Formação Profissional para o Comércio e

Afins — CECOA;
Centro de Solidariedade Social Metodista do Porto;
CEVAL — Conselho Empresarial do Vale do Lima;
CNED — Centro Naval de Ensino a Distância;
COOPETAPE — Cooperativa de Ensino C. R. L.;
D. Sancho — Ensino LDA. — Escola Profissional do Infante;
Ensinus — Estabelecimentos de Ensino Particular, S. A.;
EPB — Escola Profissional de Braga, L.da;
EPO — Associação Promotora de Ensino Profissional;
Escola Básica 2/3/S José Silvestre Ribeiro — Centro de Formação

de Associação de Escolas da Raia Centro;
Escola das Profissões da Amadora E. M. — Escola Intercultural

das Profissões e do Desporto;
Escola Profissional Amar Terra Verde, L.da;
Escola Secundária da Sobreda — Centro de Formação de Asso-

ciação de Escolas de Almada Ocidental;
Escola Secundária de Sacavém;
Escola Secundária Fontes Pereira de Melo — Centro de For-

mação Rui Grácio;
Escola Secundária Lima de Freitas — Centro de Formação de

Associação de Escolas da Arrábida;
Escola Secundária Martinho Árias — Centro de Formação de

Professores Sicó-Norte;
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico

de Beja;
FORMAJUDA — Gabinete de Formação e Projectos da

Ajuda, L.da;
Fundação Alentejo;
Fundação Escola Profissional de Setúbal;
GTI — Gabinete de Apoio Técnico ao Investimento, S. A.;
INDE — Organização Cooperativa para a Intercooperação e

Desenvolvimento, C. R. L.;
INESLA — Instituto de Estudos Superiores do Litoral Alen-

tejano;
INOVINTER — Centro de Formação e de Inovação Tecno-

lógica;
Instituto de Educação Tecnológica de Cascais;
Instituto de Soldadura e Qualidade;
Instituto Nacional de Formação Turística;
KERIGMA — Instituto de Inovação e Desenvolvimento Social

de Barcelos;

MONTE — Desenvolvimento do Alentejo Central, ACE;
MRH — Mudanças e Recursos Humanos, S. A., Grupo EDP;
NERA — Associação Empresarial da Região do Algarve;
NERBA — Associação Empresarial da Região de Bragança;
NERGA — Núcleo Empresarial da Região da Guarda;
NERLEI — Associação Empresarial da Região de Leiria;
NERVIR — Associação Empresarial da Região de Vila Real;
Rota do Guadiana — Associação de Desenvolvimento Integrado;
TERCIFORMA — Estudos de Comércio e Serviço, S. A. —

Escola de Comércio do Porto;
Terras Dentro — Associação para o Desenvolvimento Integrado

de Micro Regiões Rurais;
TRILHO — Associação para o Desenvolvimento Rural;
Vicentina — Associação para o Desenvolvimento do Sudoeste.

Tendo em conta que um processo equivalente se realizou durante
o ano de 2000 para se acreditarem as entidades públicas e privadas
que deviam promover os primeiros seis centros RVCC «em obser-
vação», no cumprimento das metas estabelecidas no plano nacional
de emprego (PNE), a direcção da ANEFA torna pública a lista de
entidades, então acreditadas, que instalaram os primeiros centros,
com o objectivo de aplicar o modelo de intervenção concebido e
de testar a adequação dos instrumentos que fundamentam a concepção
e arquitectura do Sistema de Reconhecimento, Validação e Certi-
ficação de Competências (RVCC):

Associação Comercial de Braga;
Associação Industrial do Minho;
Associação Nacional das Oficinas de Projecto;
Escola Nacional de Bombeiros;
ESDIME — Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo

Sudoeste;
IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional.

16 de Agosto de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Aviso n.o 11 228/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados
que por despacho do Secretário de Estado da Saúde, com data de
17 de Julho de 2001, foram revogados os actos que autorizaram a
abertura dos concursos para provimento de lugares de director dos
Serviços de Administração-Geral e de chefe da Divisão de Gestão
Financeira na Sub-Região de Saúde de Évora, publicitados através
de avisos publicados, respectivamente, com os n.os 8929/99 e 9830/99,
no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 19 de Maio de 1999.

21 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Rosa Valente Matos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 11 229/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro de 26 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de telefonista do quadro de pessoal dos Serviços
de Âmbito Regional da Administração Regional de Saúde do Centro,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 204/98, de
11 de Julho, pelo despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, e pelo Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso:

4.1 — Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

4.2 — Ter a qualidade de funcionário ou agente nas condições exi-
gidas no artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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5 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consiste na recepção, emissão e encami-
nhamento das chamadas telefónicas.

6 — Local de trabalho — Serviços de Âmbito Regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a respectiva
categoria e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 22 de Maio de 1996 (Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996).

8.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória desde que os can-
didatos não obtenham classificação igual ou superior a 9,5 valores.

8.3 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita com a
duração de uma hora e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores,
com aproximação às centésimas.

8.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular destina-se a
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos para o lugar a prover
sendo considerados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, desde que relacio-
nadas com o conteúdo funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o tempo de
serviço na função pública e o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto.

8.5 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folha de papel normalizado, branca, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, sita na Avenida de Sá da Bandeira,
113, 3000 Coimbra, entregue directamente na Secção de Pessoal,
durante as horas de expediente, ou enviado pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções e cursos de for-

mação, especializações, etc.);
d) Concurso a que se candidata, número e data do Diário da

República em que foi publicado o aviso;
e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza

do vínculo à função pública;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.2 — O requerimento de admissão ao referido concurso deverá
ser acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, donde constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
do candidato e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade de identidade.

10 — Os candidatos a exercer funções nos Serviços de Âmbito
Regional na Administração Regional de Saúde do Centro ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
a d), desde que constem dos respectivos processos individuais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.

13 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos bem como a lista de classificação final do concurso serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Repartição Admi-
nistrativa dos Serviços de Âmbito Regional da Administração Regional
de Saúde do Centro.

14 — Júri:
14.1 — Composição:

Presidente — Dr.a Maria Soares Rebelo Geraldes Fernandes
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

José Manuel Gameiro Pereira, técnico superior de 1.a classe.
Maria da Graça Cardoso Caria Alves Rochete, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Marques Oliveira, assistente administra-
tiva especialista.

Maria Dulce Peralta Fernandes Póvoa, assistente adminis-
trativa especialista.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Cabeças.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 11 230/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e de acordo com o n.o 5.1.1 do aviso
n.o 8888/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124,
de 29 de Maio de 2000, torna-se pública a relação dos candidatos
não aprovados na prova de conhecimentos gerais e eliminados do
concurso externo de ingresso para assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo:

Adão Filipe Silva Alves.
Adriana Marlene Cal Machado.
Alda Maria Franco Grilo Azevedo.
Alexandra Amália Igreja Fernandes Magalhães.
Alexandra Cristina Costa Araújo.
Alexandra Maria Vieira Teixeira.
Alexandra Marisa Rodrigues Novais.
Ana Bela Rosas Oliveira Miranda.
Ana Henriqueta Freitas Moreira.
Ana Lúcia Teixeira Oliveira.
Ana Margarida Braga Araújo.
Ana Maria Luz Tinoco.
Ana Maria Magalhães Matos.
Ana Maria Oliveira Alves.
Ana Patrícia Freitas Salgado.
Ana Paula Coelho Vaz.
Ana Paula Durães Correia Pereira.
Ana Paula Peixoto Dias.
Ana Sofia Silva Ferreira Machado.
Anabela Conceição Gomes Ferreira Dias.
Anabela Conceição Silva Costa.
Andrea Carvalho Morais.
António Carlos Ferreira Teixeira.
António Francisco Veloso Vieira Costa.
Carina Martins Barbosa.
Carla Alexandra Cardoso Vieira Araújo.
Carla Alexandra Silva Delgado.
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
Carla Manuela Brito Vasconcelos.
Celsa Branca Eirinha Martins Costa.
Cidália Marcela Vieira Oliveira Batista.
Cidália Margarida Azevedo Granja Mesquita.
Cidália Rosa Marques Silva.
Cláudia Alexandra Rodrigues Lobo Menezes.
Cláudia Margarida Coelho Teixeira.
Cláudia Maria Miranda Silva.
Cristiana Sofia Gonçalves Martins Ferreira.
Custódia Adelaide Martins Correia.
Custódia Jesus Machado Braga.
Deolinda Pereira Oliveira.
Diana Cristina Alves Barros.
Diana Patrícia Maia Carvalho Rodrigues.
Eduarda Celeste Couto Barbosa.
Eduarda Manuela Oliveira Fontes.



N.o 212 — 12 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 395

Elisa Maria Sousa Dias Neta.
Elisabete Fernanda Costa Machado Pereira.
Elisabete Vale Ferreira.
Elisabeth Araújo Dias.
Elisabeth Martins Barbosa.
Elsa Leonor Martins Gonçalves.
Elsa Maria Costa.
Emília Gonçalves Araújo Jaques.
Eneida Pacheco Pereira Leite Azevedo.
Esmeralda Amélia Moreira Costa Lemos.
Fátima Maria Almeida Pereira.
Fernanda Conceição Lima Pereira.
Fernanda Ferreira Barbosa.
Fernanda Manuela Silva Carvalho.
Fernanda Maria Gomes Rodrigues.
Fernando Aníbal Vieira Pinto.
Hélder Alexandre Neves Santil.
Helena Filipa Oliveira Gomes.
Helena Maria Silva Adães.
Helena Paula Costa Fernandes Silva.
Helena Paula Pereira Fernandes Silva.
Ilda Maria Mendes Machado.
Isabel Cristina Monteiro Pontes Brandão.
Isabel Maria Costa Lomba.
Isabel Maria Ferreira Marques Silva.
Iva Telma Duarte Ferreira.
Joana Solanja Costa Lopes.
João Carlos Medeiros Carvalho.
João Gabriel Lopes Gomes Azevedo.
João José Lopes.
João Manuel Ramos Tavares.
João Pedro Coelho Vaz.
Jorge Agostinho Martins Lourenço.
Jorge Manuel Silva.
José Afonso Barbosa Azevedo.
José Alexandre Andrade Portugal Dias.
José Carlos Cardoso Dias.
José Fernando Assua Antunes.
José João Carvalho Pinto.
José Joaquim Ribeiro Oliveira.
José Luís Ribeiro Almeida.
José Miguel Machado Braga.
Judite Maria Silva Guimarães.
Julieta Clementina Rodrigues Silva.
Lídia Sousa Silva Vasconcelos.
Liliana Sofia Sousa Santos.
Lucinda Paula Sousa Mendes.
Luís António Silva Costa Abreu.
Madalena Maria Campos Esteves.
Marcelino Francisco Cunha Arteiro.
Márcia Carla Gonçalves Gomes.
Márcia Catarina Silva Brandão.
Maria Adelaide Mota Teixeira Leite.
Maria Adelina Meira Sá.
Maria Albertina Almeida Gonçalves.
Maria Alice Antunes Ferreira.
Maria Angélica Alves Cunha.
Maria Antónia Silva Lopes Mendes.
Maria Cecília Peixoto Pinto.
Maria Celeste Mota Pereira Novais Teixeira Cardoso.
Maria Céu Faria Serino.
Maria Conceição Fernandes Gomes Oliveira Cunha.
Maria Conceição Martins Pereira Antunes.
Maria Conceição Matos Vieira.
Maria Conceição Pereira Caridade.
Maria Conceição Rodrigues Barbosa.
Maria Cristina Costa Faria.
Maria Deolinda das Eiras Afonseca.
Maria Emília Martins Ribeiro Peixoto.
Maria Ercília Carvalho Maia Gomes.
Maria Eugénia Antunes Teixeira Ramos Lopes.
Maria Fátima Barroso Pereira.
Maria Fátima Fernandes Azevedo.
Maria Fátima Ferreira Martins.
Maria Fátima Marcolino Reis Gonçalves.
Maria Fátima Matos Leite.
Maria Felicidade Amorim Silva.
Maria Fernanda Gonçalves Carvalho.
Maria Fernanda Oliveira Araújo Freire Neves.
Maria Fernanda Silva Alves Barbosa.
Maria Filipa Arandas Carvalho.
Maria Goreti Clara Pires.
Maria Goreti Sampaio Bastos.
Maria Herminia Costa Soares.

Maria Isabel Fonte Ferreira.
Maria João Martins Lima Guimarães Almeida.
Maria José Clara Pires Costa.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Rodrigues Sousa Machado Simões.
Maria Júlia Lemos Araújo.
Maria Júlia Martins Vieira Carvalho.
Maria Júlia Ribeiro Pinto Oliveira.
Maria Lúcia Vieira Antunes Gomes.
Maria Lucília Barbosa Sousa.
Maria Luísa Terceira Magalhães.
Maria Lurdes Castiço Silva.
Maria Lurdes Gonçalves Silva.
Maria Madalena Ferreira Barros Carvalho.
Maria Manuela Barros Magalhães.
Maria Tadeu Cerqueira Ferreira Martins.
Marta Filipa Fernandes Machado.
Marta Susana Duarte Silva Quina.
Miguel Filipe Dias Cerqueira.
Miguel Jorge Pereira Ribeiro.
Natália Conceição Simões Pinho e Peixoto.
Neusa Manuela Ribeiro Ferreira Coelho.
Nuno Xavier Pires Queirós.
Olga Maria Leite Gonçalves.
Paula Alexandra Fernandes Rocha e Silva.
Paula Alexandrina Fernandes Leite.
Paula Conceição Pereira Barbosa.
Paula Cristina Cunha Fernandes.
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paulo Alexandre Ferreira Veiga Ribeiro.
Paulo Fernando Machado Martins.
Paulo Jorge Correia Pinto.
Paulo Miguel Braga Pereira.
Pedro Casimiro Santos Martins.
Pedro Eduardo Delgado Silva.
Pedro Miguel Vieira Miranda.
Raul Alexandre Silva Maia.
Ricardo Jorge Lino Nunes Silva.
Rita Maria das Dores Morais.
Romeu Manuel Barbosa Silva.
Rosa Augusta Lago Soares.
Rosa Manuela Freitas Costa.
Rosa Maria Campos Barrocas Nunes.
Rosa Maria Durães Correia Pereira.
Rosa Maria Pinto Rebelo.
Rosa Paula Vale Gonçalves.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Monteiro Machado.
Sandra Cecília Marques Oliveira Mendes Magalhães.
Sandra Cristina Oliveira Ferreira Matos.
Sandra Eugénia Soares Oliveira.
Sandra Manuela Abreu Bastos.
Sandra Marina Monteiro Pontes Mota.
Sandra Silva Pinto Araújo.
Sara Patrícia Cachada Cardoso.
Sérgio Filipe Luzia Ramalho.
Sérgio Nuno Fernandes Ferreira.
Sílvia Fernanda Rodrigues Barbosa Ribeiro Mangerona.
Sílvia Gabriela Soares Ribeiro Gonçalves.
Sílvia Luciana Alves Oliveira.
Sílvia Maria Cruz Silva.
Sílvia Marlene Coelho Silva.
Sílvia Rosário Gomes Faria.
Sónia Alexandra Magalhães Matos.
Sónia Alexandra Pereira Peixoto.
Sónia Alexandra Ramos Fernandes Casinha.
Sónia Filipa Escourido Lemos.
Sónia Isabel Costa Peixoto Magalhães.
Sónia Marisa Fernandes Mendes Ribeiro.
Susana Alexandra Lopes Bastos.
Susana Carolina Tavares Carvalho.
Susana Isabel Rodrigues Silva.
Teresa Céu Barros Vila Verde.
Teresa Cristina Ferreira Silva.
Vera Lúcia Silva Gonçalves.
Virgínia Isabel Ferreira Veloso.
Zélia Cristina Silva Vieira.
Zélia Maria Tavares Azevedo.

22 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, José Vieira Martins.
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Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 11 231/2001 (2.a série). — Concurso para o lugar de
chefe da Divisão de Apoio Técnico. — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
de despacho autorizador do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e Modernização da Saúde de 14 de Maio de 2001, no uso da
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso
para o lugar de chefe da Divisão de Apoio Técnico, constante no
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento do
Diário da república, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em um ano a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas para o cargo de chefe de divisão previstas no mapa I anexo
à Lei n.o 49/99, são ainda funções do titular do lugar as previstas
nas alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que reúnam os requisitos
previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e as condições
referidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e detenham uma licenciatura adequada.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Local de trabalho — sede da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, e entregue pessoalmente na Rua de
D. Afonso V, 5301-862 Bragança, durante as horas normais de expe-
diente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República em que foi publicado o presente aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado do documento comprovativo das habilitações
literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
e) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado, do

qual devem constar, entre outras, a formação académica e
a experiência profissional geral e especial, bem como a res-
pectiva formação profissional, com indicação do número de
horas de duração das acções.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

12 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei 49/99,
de 22 de Junho, ficando com a seguinte composição:

Presidente — Maria Elisa Ferreirinha Silva Nata, directora dos
Serviços de Administração Geral da Sub-Região de Saúde do
Porto.

Vogais efectivos:

António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe da Divisão
de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde do Porto.

Maria Arménia Marques, chefe da Divisão de Gestão de
Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Carlos Carvalho Moreira, chefe da Divisão de Organização
da Administração Regional de Saúde do Norte.

Maria Beatriz Jurado Rodrigues Ferraz, directora dos Ser-
viços de Planeamento e Apoio Técnico da Administração
Regional de Saúde do Norte.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Agosto de 2001. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Deliberação (extracto) n.o 1472/2001. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 31 de Julho de 2001, torna-se pública a clas-
sificação final do internato complementar de hematologia clínica de
José Carlos Alberto Almeida, 14,1 valores, o que lhe confere, nos
termos, do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho, após provas efectuadas nesta instituição em 23 de Fevereiro
de 2001, nos termos do Regulamento dos Internatos Complementares,
aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, o grau de assistente
de hematologia clínica.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 31 de Julho de 2001,
torna-se pública a classificação final do internato complementar de
neurorradiologia de Rui Pedro de Albuquerque Faria Pais, 19,4 valo-
res, o que lhe confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 28 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de neurorradiologia.

20 de Agosto de 2001. — O Director do Serviço de Pessoal, João
Tomé Fèteira.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 232/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado pelo despacho de 8 de Agosto de 2001 do administra-
dor-delegado do Hospital de Curry Cabral, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
de chefe de secção do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral,
aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, e alterado pela
Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento dos lugares referidos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Referências, áreas funcionais e distribuição de lugares:

Referência A — aprovisionamento — dois lugares;
Referência B — informação e admissão de doentes — um lugar.

5 — Serviço e local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua
da Beneficência, 8, em Lisboa.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Serem funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Possuírem a categoria de assistente administrativo especialista
ou tesoureiro, em ambos os casos com classificação de serviço
não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Será classificada de 0 a 20 valores, o programa de provas

é o estabelecido nos termos do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997 e abordará os
temas específicos para as categorias de assistente administrativo, assis-
tente administrativo principal e assistente administrativo especialista.

7.1.2 — A prova, que assumirá a forma oral, terá a duração máxima
de trinta minutos, sendo a legislação e bibliografia básicas necessárias
à sua realização as seguintes:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Declaração de Rectificação n.o 42/93, de 31 de Março;
Manual de Arquivos Gerais e Clínicos do Departamento de Recursos

Humanos da Saúde;
Manual de Contabilidade do Departamento de Recursos Humanos

da Saúde;
Manual de Estatística do Departamento de Recursos Humanos da

Saúde.

8 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

8.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, sendo mais valorizada
a prova de conhecimentos específicos, bem como, na avaliação cur-
ricular, a formação e a experiência profissionais nas áreas para que
o concurso é aberto, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
contendo a indicação da categoria e da referência a que se candidata
e o número e data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado, dirigidos ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral, podendo ser entregues pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, no Hospital de Curry Cabral,
Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a mesma morada, deverão conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

9.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração autenticada e actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, categoria detida, antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, em anos, meses e dias,
reportada ao dia seguinte ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, bem como as classificações de serviço
relevantes para concurso;

b) Currículo profissional, detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias (completas), as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos períodos de duração
e respectivos organismos, as actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encontros,
jornadas, palestras, conferências e estágios profissionais, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras), com os devidos comprovativos;

c) Documentos autênticos, autenticados ou apresentados na
forma prevista no Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, comprovativos da formação profissional e
respectiva duração em horas;

d) Certificado autêntico, autenticado ou apresentado na forma
prevista no Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março, ou documento idóneo comprovativo das habilitações
literárias.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Curry Cabral
ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos espe-
ciais que se encontrem arquivados no processo individual.

9.3 — A não apresentação da declaração exigida na alínea a) do
n.o 9.1 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

9.4 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

10 — A relação dos candidatos será afixada nas instalações do Hos-
pital de Curry Cabral e a lista de classificação final será notificada
aos candidatos:

a) Através de afixação da lista nas instalações do Hospital de
Curry Cabral;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista nas instalações do Hospital de Curry
Cabral, se o número de candidatos for igual ou superior a
100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Altino Armelim Sá Almeida, administrador
hospitalar de 1.a classe do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins, chefe
de divisão do Hospital de Curry Cabral, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Pires Casimiro de Sá Pessoa, chefe de repartição do
Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Maria Aldina Roseiro Xavier Barata, chefe de secção do
Hospital de Curry Cabral.

Leonor Rocha Vital Ramos, chefe de repartição do Hospital
de Curry Cabral.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Ferraria Neto.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 233/2001 (2.a série). — Recrutamento de um técnico
superior (regime geral). — O Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro pretende, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, recrutar um técnico superior (regime geral), em
regime de requisição, para desempenhar funções no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, sendo o conteúdo funcional o seguinte:

Estudo de questões e elaboração de pareceres jurídicos respei-
tantes, designadamente o direito de funcionários e agentes,
concursos públicos de pessoal, direito laboral, prestação de
serviços em regime de profissão liberal ou avença, matéria
de foro disciplinar, acidentes em serviço e de trabalho, normas
sobre atribuição e repartição de competências, responsabili-
dade penal administrativa, questões sobre horários de trabalho
de várias carreiras hospitalares, férias, faltas e licenças e con-
tagem de tempo de serviço.

Os candidatos deverão enviar requerimento acompanhado de cur-
riculum vitae dirigido ao presidente do conselho de administração do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro para a seguinte morada:
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa.

A selecção será feita com base na análise curricular, completada,
se necessário, com entrevista.

20 de Agosto de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 11 234/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para assistente hospitalar de medicina interna da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar vago
de assistente hospitalar de medicina interna do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27
de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se cessa com o seu preenchimento.

3 — O candidato a prover pode ter de desenvolver actividades de
colaboração a outras instituições com as quais este Hospital tenha
ou venha a ter acordos de colaboração dentro dos princípios de inter-
disciplinaridade e de complementaridade hospitalar, bem como o
regime de trabalho pode ser desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, situação em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pulido Valente e entregue no Sector de Expediente
Geral, Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituirão
infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento mencionado na alínea c) do
n.o 7 poderá ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão a concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor António José Murinello Sousa Guer-
reiro, chefe de serviço de medicina interna e director do serviço
de medicina III.

Vogais efectivos:

1.o Prof.a Doutora Ana Maria Maltez Ribeiro Mouro, chefe
de serviço de medicina interna.

2.o Dr. António Mário de Jesus Santos, assistente hospitalar
de medicina interna.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Fátima Nunes Duarte, assistente hospi-
talar de medicina interna.

2.o Dr.a Maria Eugénia Heitor Rosa Fragoso Alves, assis-
tente hospitalar de medicina interna.

10.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.
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10.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Ramiro Ávila.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 11 235/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março (Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar), a seguir se indica a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral de provimento
para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de pediatria
médica, aberto pelo aviso n.o 3399/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, homologada
por despacho do conselho de administração de 8 de Agosto de 2001:

Lista de classificação final

1.o Dr. Luís Manuel Gonçalves Matos Caturra — 18,0 valores.
2.o Dr. Luís Manuel Fernandes Pereira da Silva — 17,3 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 67 da supracitada
portaria.

23 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 11 236/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação de 3 de Agosto de 2001 do conselho de administração
do Centro, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
publica-se a lista de classificação final de estágio da carreira de pro-
gramador, aprovada nos termos do despacho n.o 23/94, de 8 de Junho,
com a alteração introduzida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

José dos Santos Chelinho — 18,2 valores.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe direito a recurso, no prazo
de 10 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

20 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel António L. Silva.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 11 237/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 11 lugares de assistente administrativo
da carreira administrativa (Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
12 de Dezembro de 2000). — Nos termos fixados do artigo 38.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os interessados
de que se encontra afixado a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República o projecto de lista de classificação final,
bem como a acta que definiu os critérios aprovados pelo júri para
a selecção dos candidatos, sendo de 10 dias úteis o prazo para os
interessados dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer relativamente
ao aludido projecto:

Candidatos aprovados: Classificação
final
—

Valores

1.o Rui José Reis Santareno Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,37
2.o Pedro Filipe Cunha Janeiro Machuco (a) . . . . . . . . . . . . 19,25
3.o Maria João Baleizão Branquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,25
4.o Sandra Cristina Fonseca Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
5.o Teresa Paula Nunes Dias Chana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
6.o Maria Graça Ferreira Ramos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
7.o Maria Fátima Barbosa Silva Pires (a) . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
8.o Sónia Cecília Salgado Mariano (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
9.o Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia (a) . . . . . . . . . . . 18,87
10.o Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves . . . . . . . . . 18,87
11.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
12.o Lina Paula Mendes Nicolau Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
13.o Maria Filomena Pereira Lopes Flamino . . . . . . . . . . . . 18,87

14.o Susana Leonor Pereira Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
15.o Maria Emília Miranda Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
16.o Célia Maria Parreiro Esteves Mendes (a) . . . . . . . . . . . 18,62
17.o Maria Rosário Leopoldo Machado Freitas Ribeiro (a) 18,62
18.o Sónia Alexandra Oliveira Bernardino (a) . . . . . . . . . . . 18,62
19.o Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço . . . . . . . . . . . 18,62
20.o Carla Sofia Sousa Baptista Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
21.o Isabel Maria Gouveia Andrade Gonçalves Coelho . . . 18,62
22.o Jorge Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
23.o Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho . . . . . . . . . . . . 18,62
24.o Patrícia Filipa Crespo Parra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
25.o Paula Cristina Costa Monteiro Baptista . . . . . . . . . . . . 18,62
26.o Sandra Cristina Jorge Janine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
27.o Anabela Gomes Andrade Cunha dos Santos . . . . . . . . 18,5
28.o Isabel Cristina Conceição Silva Martins . . . . . . . . . . . . 18,5
29.o Paula Cristina Santos Matos Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . 18,37
30.o Helena Maria Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
31.o Magda Marília Sequeira Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
32.o Paula Georgina Pinto Angélico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
33.o Sandra Marina Teixeira Brandão Simas . . . . . . . . . . . . 18,37
34.o Teresa Paula Coelho Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
35.o Rui Manuel Gomes Luís (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
36.o Rute Alexandra Azevedo Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
37.o Ana Margarida Queiroz Alvadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
38.o Ana Maria Tomé Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
39.o Telmo José Freire Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
40.o Helena Maria Nascimento Agostinho . . . . . . . . . . . . . . 17,62
41.o Cláudia Isabel Martins Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
42.o Ermelinda Felicidade Chemeia Oliveira Dinis . . . . . . . 17,5
43.o Marina Maria Ramos Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
44.o Adelina Maria Almaça Silva Mota (a) . . . . . . . . . . . . . . 17,37
45.o Margarida Fátima Oliveira Diogo Barata . . . . . . . . . . . 17,37
46.o Paula Cristina Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
47.o Sandra Cristina Poeira Calca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
48.o Maria Conceição Barbosa Magalhães Lourenço (a) . . 17,25
49.o Teresa Maria Cortez Vaz Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
50.o Hugo Alexandre Correia Rodrigues Mouro . . . . . . . . . 17,25
51.o Carlos Norberto Santos Braceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
52.o Maria Fátima Caceres Raposo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
53.o Rita Oliveira Paulo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
54.o Isaura Carmo Paiva Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
55.o Susana Salvado Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
56.o Ana Teresa Ângelo Santos Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
57.o Cláudia Mariana Carvalho Canhão . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
58.o Vanda Margarida Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
59.o Sandra Cristina Oliveira Cruz Rodrigues (a) . . . . . . . . 16
60.o Maria Madalena Simões Pinheiro Lopes . . . . . . . . . . . 16
61.o Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares . . . . . . . . . . . 16
62.o Pedro Fernandes Santos Pechorro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
63.o Alexandre Nicolau Nunes Firmino (a) . . . . . . . . . . . . . 15,87
64.o Isabel Marques Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
65.o Maria Conceição Pereira Palma Rosa (a) . . . . . . . . . . . 15,87
66.o Maria Otília Dias Chanoca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
67.o Olga Maria Rosa Simões Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
68.o Carla Sofia Esteves Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
69.o Rute Maria Moreira Perdiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
70.o Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo . . . . . . . . . . . . 15,75
71.o Maria Fátima Lopes Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
72.o Teresa Maria Teixeira Francisco Piedade Vaz . . . . . . . 15,62
73.o Clara Maria Pires Dias Venâncio (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,37
74.o Maria Fátima Mestre Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
75.o Ana Paula Lapa Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
76.o Beatriz Alexandra Torres Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
77.o Isabel Henriques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
78.o Elisabete Santos Dias Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
79.o Paula Cristina Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
80.o Rui Miguel Pinto Papudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
81.o Luciana Margarida Rasteiro Fragoso Guerreiro . . . . . 14,5
82.o Cármen Jesus Martins Ezequiel (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
83.o Cármen Gabriela Veiga Almeida Garrett . . . . . . . . . . . 14,37
84.o Isabel Maria Santos Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
85.o Susana Isabel Nicau Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
86.o Isabel Maria Jacob Palminha Machado . . . . . . . . . . . . . 13,87
87.o Sofia Deolinda Ribeiro Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
88.o Pedro Miguel Bastos Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . 13
89.o Rui Manuel Major Malhado Derreado . . . . . . . . . . . . . 12,87
90.o Maria Lurdes Veiga Lela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
91.o Filipe Manuel Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
92.o Nuno Manuel Fadista Galinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
93.o Rui Pedro Luís Esteves Taborda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75



15 400 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 212 — 12 de Setembro de 2001

Candidatos eliminados por terem obtido classificação
inferior a 9,5 valores na classificação final:

Hugo Joaquim Madeira Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,37
Anabela Garcia Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Nuno Ricardo Bastos Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5

(a) De acordo com a definição de critérios deliberada pelo júri
na acta n.o 1.

Candidatos excluídos por não comparência às provas:

Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Dalila Moreno Pino.
Alexandra Amorim Pereira Muchão.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alice Encarnação Gonçalves Inácio Ventura.
Ana Cláudia Oliveira Martinho Pires Marques.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Cristina Tavares Ferreira Rodrigues Martins.
Ana Cristina Vieira Silva Carvalho.
Ana Elisabete Lemos Barros Domingues.
Ana Isabel Carmo Rodrigues Mestre.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Sequeira Pires.
Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira.
Ana Lídia Sousa Brito Salvado.
Ana Margarida Azevedo Caetano.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Vaz Cunha Lopes.
Ana Maria Filipe Agostinho Ferreira.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Patrícia Santos Antunes Brás.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Sofia Ferreira Martins.
Ana Sofia Monteiro Gonçalves Henriques.
Anabela Cruz Ramalho Fidalgo Rosa.
Anabela Jesus Alves Pimentel.
Anabela Maria Santos Nabais Dias.
Anabela Passos Gonçalves Gama.
Anabela Santos Figueiredo Lopes.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Filipa Martins Moreira.
António Manuel Geraldes Pires.
António Miguel Alves Silva Redondo.
Artemisa Albino Conceição Ferreirinha.
Bruno Miguel Simões Ferreira.
Cândida Rosa Charrua.
Carina Isabel Frazão Silva.
Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Fátima Pires Saiago Pereira.
Carla Isabel Mestre Rosa.
Carla Isabel Santos Almeida.
Carla Maria Ferreira Fonseca Félix Cabo.
Carla Maria Marques Silva Nogueira.
Carla Maria Nunes Luís.
Carla Patrícia Ribeiro Duarte.
Carla Sandi Jorge Marrocos.
Carla Sofia Santos Lança Oliveira.
Carla Susana Oliveira Garcia Guerreiro.
Carlos Fernando Batista Lopes.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Catarina Cruz Santos.
Catarina Mendes Afonso Lopes.
Cecília Maria Anjos Guilhoto.
Celeste Conceição Almeida Craveiro.
Célia Fernanda Costa Marques Ferreira.
Célia Lurdes Murcho Rosado.
Cília Maria Santos Silvestre.
Cláudia Luísa Pereira Costa.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Eugénia Ferrão Sousa.
Cristina Isabel Costa Santos.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Daniela Pratas Mariano.
David Alberto Dias Alves.
David Fernandes Pereira.
Débora Fátima Gonçalves Mota.
Dilar Mendes Rosado.

Dina Maria Passarinho Jorge.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Edna Cristina Almeida Moura.
Elisabete Maria Feijó Mendes.
Eugénia Afonso Mimoso.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eusélia Fernanda Martins Pinto Cardoso.
Fernanda Maria Belchior Mouraia Dias.
Fernanda Maria Matos Martins Aragão.
Fernando Jorge Santos Falardo.
Fernando José Rodrigues Chaquice.
Fernando Leong Wen Kine.
Filipa Isabel Carmo Tavares.
Filomena Maria Figueiredo Marcelino Silva.
Hélder Rodrigo Pires Santos.
Helena Isabel Inácio Ferreira.
Helena Marta Campos Rodrigues Vassalo S. Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Helena Remédios Santos.
Helena Sofia Lemos Fernandes Saraiva.
Helga Carina Carvalho Dias.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Isabel Jesus Simões Pereira.
Isabel Maria Fernandes Bernardo Oliveira.
Isabel Maria Ferreira Mota Costa.
Isabel Maria Victoria Ribeiro.
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo.
Jacinta Maria Lopes.
Jacqueline Maria Simões Paulino.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Paulo Delgado Morais.
João Paulo Rei.
Joel Gomes Eleutério.
Jorge Humberto Nunes Pereira.
Jorge Manuel Carvalho Figueiredo.
Jorge Manuel Ferreira Correia Hormijo.
José António Garcias Estradas.
José Carlos Batalha Passos Gonçalves.
José Carlos Henriques Ribeiro.
Karen Palmira Noronha.
Laura Maria Santos Paço.
Lígia Carla Ribeiro Conceição.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisete Maria Paulico Nogueira.
Lúcia Lurdes Neves Martins.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino.
Luísa Helena Oliveira Fortes Gonçalves.
Madalena Maria Costa Martins Coelho Viela.
Magda Isabel Gaspar Faria.
Marco Alexandre Santos Silva.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria Pronto Carvalho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
Maria Amélia Savedra Rebelo Sebastião.
Maria Antónia Fartouce Fortunato.
Maria Cândida Moreira Silva Domingues.
Maria Carmélia Ferreira Silva Fernandes.
Maria Carmo Jesus Paulino.
Maria Conceição Fernandes Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia Fonseca.
Maria Elisabete Félix Vermelho Mendes.
Maria Emília Costa Pais Santos Pacheco.
Maria Emília Luís Ramos Barros.
Maria Eugénia Tavares Costa.
Maria Fátima Alves Ramalhal.
Maria Fátima Barbosa Magalhães.
Maria Fátima Lopes Andrade Dias.
Maria Fátima Marques Morgado Godinho Pereira.
Maria Fátima Pinto Figueiredo.
Maria Fátima Reis Silva.
Maria Fátima Santos Rosa.
Maria Fernanda Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda Pinto Lopes Pardal.
Maria Gabriela Menezes Montenegro.
Maria Helena Pereira Santos Silva Pereira.
Maria Isabel Gomes Nancassa.
Maria Jacinta Conceição Almendra.
Maria João Amador Alves.
Maria João Manso Gonçalves.
Maria João Severino Lopes Domingues.
Maria João Vilar Fonseca.
Maria José Amaral Xavier Pontes Alpalhão.
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Maria José Antunes Neves.
Maria José Figueira Mousinho Correia.
Maria José Mendes Silvério.
Maria José Mota Mata Oliveira.
Maria Lúcia Pessoa Gonçalves.
Maria Madalena Santos Figueiredo Carvalho.
Maria Manuela Barbosa Costa.
Maria Margarida Chaters Monteiro V. Belmar Costa.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Teresa Batista Santos.
Maria Teresa Bento Marques Gonçalves.
Maria Teresa Santos Pina.
Maria Virgínia Cardoso Terras Oliveira.
Mariana Leonor Carriço Chula Carmo.
Marilena Fátima Gonçalves Silva Caetano Moreira.
Marina Isabel Freitas Domingues Matos.
Marina Luísa Passarinho Jorge.
Mário Agostinho Correia.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta Santos Cardoso Silva.
Miriam Isabel Ferreira Serralheiro.
Natércia Maria Gabriel Santos.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Miguel Afonso Santos.
Nuno Miguel Gonçalves Inácio.
Nuno Miguel Luz Carmo.
Nuno Pedro Henriques Marques.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Paula Alexandra Dias Charro Amaral.
Paula Alexandra Filipe José.
Paula Alexandra Garcia Guerreiro.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Batista Moreira Banza Costa.
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
Paula Cristina Fernandes Guerra Ribeiro.
Paula Cristina Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Telo Andrade.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Raquel Cristina Ferreira Serralheiro.
Raul Carvalho Félix Varela.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Regina Maria Silva Dias.
Renato Rangel Mota.
Ricardo Alexandre Sousa Azevedo Batista.
Ricardo Jorge Carrilho Carvalho.
Rita Alexandra Silva Fernandes Simões.
Rui Henrique Santos Tavares.
Rui Manuel Serrão Fernandes.
Rui Miguel Galante Silva.
Rute Isabel Fartouce Fortunato.
Sandra Cristina Almeida Serafim.
Sandra Cristina Coelho Maneiras.
Sandra Cristina Monteiro Loureiro.
Sandra Cristina Oliveira Sampaio.
Sandra Isabel Amaral Inácio.
Sandra Isabel Marques Silva Costa.
Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Lurdes Vassalo Guindeira.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques.
Sandra Maria Gomes Figueiredo.
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pêgas.
Sara Conceição Miguens Paulino.
Sérgio António Madeira Pinto.
Sofia Alexandra Nunes Correia.
Sofia Isabel Tulio Gomes Marques.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente Conceição.
Sónia Cristina Ramos Viana Neves.
Sónia Filipa Ferreira Redondo.
Sónia Helena Varela Monteiro.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Sónia Maria Costa Silva Carvalho.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes Silva.
Sónia Orlanda Teixeira Gomes Silva.
Sónia Raquel Lopes Moreira.

Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Gamito Fernandes.
Susana Cristina Santos Antunes.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Margarida Lourenço Moreira.
Susana Maria Gomes Veríssimo Cruz.
Susana Maria Pires Machado.
Suzana Linhares Pinto Courelas.
Tânia Costa Espírito Santo.
Tânia Inês Santos Gouveia Lopes.
Teresa Helena Tavares Silva.
Teresa Isabel Quinteiro Ferro.
Teresa Maria Fernandes Gomes Abreu Gonçalves.
Teresa Maria Rodrigues Faria.
Vasco Macedo Rocha Leal.
Vera Cristina Figueiredo Batista.
Vera Luísa Salvador Nunes.
Vera Mónica Dias Pinhal.
Vítor Alexandre Baeta Neves Gaspar Ramos.

Candidato excluído por não ter comparecido à prova de conhe-
cimentos específicos:

Paulo Alexandre Pais Cacho.

Mais se notifica que o processo de concurso poderá ser consultado
todos os dias úteis, no horário normal de expediente, na Repartição
de Aprovisionamento, piso 2, no Pavilhão Administrativo, durante
o prazo indicado.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Maria José Parreira
Coelho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 096/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 da secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade:

Rosa Maria dos Reis Pires Luís e Maria Manuela Bispo Alves
Rosa — nomeadas definitivamente na categoria de assistentes admi-
nistrativas, após concurso, sendo exoneradas dos lugares de origem
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Despacho (extracto) n.o 19 097/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 da secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, foram nomeadas provisoriamente
na categoria de assistente administrativo, após concurso, as funcio-
nárias abaixo mencionadas:

Vera Lúcia Rosa Abreu Neves.
Fátima Maria Moreno Fernandes.
Kátia Solange Nunes Peixoto.
Liliana Regina Rovisco Carrilho.
Maria Fernanda Candeias Grilo.
Ana Cristina Crespo de Matos.

As presentes nomeações, após um ano, convertem-se em nomeações
definitivas, determinando automaticamente a exoneração dos lugares
de origem. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Despacho (extracto) n.o 19 098/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 da secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, foram nomeadas, em comissão de
serviço, na categoria de assistente administrativo, após concurso, as
funcionárias abaixo mencionadas:

Maria Palmira Sebastião Domingues.
Ana Cristina Rosa do Carmo Silva.
Maria Manuela Xavier Fernandes.
Maria de Lurdes de Freitas Pereira Martinho.
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As presentes nomeações, após um ano, convertem-se em nomeações
definitivas, determinando automaticamente a exoneração dos lugares
de origem. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Rectificação n.o 2028/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho
de 2001, a p. 11 730, o despacho n.o 14 704/2001 (2.a série), onde
se lê «5 — [. . .] a competência para decidir recursos hierárquicos
interpostos de actos praticados pelos órgãos e dirigentes máximos
referidos nos n.os 1.5 e 2.1 deste despacho.» deve ler-se «5 — [. . .]
a competência para decidir recursos hierárquicos interpostos de actos
praticados pelos órgãos e dirigentes máximos referidos nos n.os 1.1
e 2.5 deste despacho.».

25 de Julho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 11 238/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que por despacho da adjunta do director de 13 de Agosto de 2001,
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da
publicação deste aviso, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de dois lugares da categoria de técnico superior de
1.a classe — área financeira do quadro de pessoal deste Centro, cons-
tante do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo um desses lugares
destinado a funcionário do Centro Nacional de Pensões e o outro
destinado a funcionário de outros organismos.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares e rege-se pelas disposições
dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 96/92, de 23 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior de grau 1
e especificamente as previstas no artigo 61.o da Portaria
n.o 543-A/2001, de 30 de Maio.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o lugar de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — os cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, em que, nos termos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro Nacio-
nal de Pensões e entregue pessoalmente na Avenida de João Cri-
sóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, para Campo Grande, 6, 1749-001 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração sob compromisso de honra de que o candidato

detém os requisitos gerais de admissão ao concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

h) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do
mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos do concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Declaração passada pelo serviço de origem, donde conste a
descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri:

Presidente — Bacharel Maria Teresa Carvalho Gonçalves Sobri-
nho, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Ercília Conceição Marucho Jesus Simas, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Olga Maria Franco, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Saraiva Gonçalves Ferreira Gas-
par, técnica superior de 1.a classe;

Casimiro Silva Ponte, técnico superior principal.

22 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Director, Maria Amélia
Santos.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 19 099/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria Margarida do Couto e Castro Figueiredo dos Santos
Ribeiro, inspectora-adjunta principal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Traba-
lho — nomeada, em comissão de serviço extraordinária para o exer-
cício de funções correspondentes à carreira de inspecção superior,
pelo período de um ano, com efeitos reportados a 22 de Junho
de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
vista à sua reclassificação na categoria de inspectora do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.
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Despacho (extracto) n.o 19 100/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria Alzira Morgado Mendes Pedro Ferreira, inspec-
tora-adjunta principal do quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho — nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, para o exercício de funções
correspondentes à carreira de inspecção superior, pelo período de
um ano, com efeitos reportados a 19 de Abril de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com vista à sua reclas-
sificação na categoria de inspectora do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 19 101/2001 (2.a série). — Por despacho do
adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo
de 3 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 3 do artigo 86.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi autorizado o regresso à actividade
da técnica superior de 1.a classe da carreira de serviço social Maria
Virgínia Belém Pereira Lima Seixas Costa, que se encontra de licença
sem vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado no
estrangeiro, situação que produz efeitos após publicação do presente
despacho no Diário da República.

22 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Alice Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Portalegre

Despacho n.o 19 102/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação. — No uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do
artigo 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e de acordo com o disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, delego e subdelego na adjunta do
director do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Portalegre, licenciada Maria Madalena Vaqueiro Barros, toda a com-
petência própria e a que me foi conferida, nas minhas faltas e
impedimentos.

A competência ora delegada e subdelegada na adjunta do director
vigorará até à aprovação do regulamento do quadro de pessoal do
ISSS.

Nos termos do n.o 4 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pela
adjunta do director deste Centro Distrital, no âmbito do presente
despacho, desde a sua nomeação.

26 de Julho de 2001. — O Director, João Soares Palmeiro Novo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 103/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Vieira do Minho promover a travessia rodoviária do
rio Cávado através da construção de um caminho municipal e uma
ponte, ligando as freguesias de Frades, no concelho de Vieira do
Minho, e Cabril, no concelho de Montalegre, utilizando para o efeito
solos integrados na Reserva Ecológica Nacional do concelho de Vieira
do Minho, por força da delimitação constante da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 150/96, de 12 de Setembro;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Vieira do Minho, nomeadamente as conclusões do
estudo de avaliação de alternativas elaborado por esta autarquia;

Considerando a importância desta infra-estrutura no âmbito do
projecto de ligação das freguesias e concelhos acima referidos, por
restituir às populações locais a antiga ligação rodoviária entre as duas
margens do rio Cávado, actualmente efectuada por barca, que foi
eliminada pela construção da Barragem de Salamonde;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Vieira do Minho deverá dar cumprimento a todos os condicio-

namentos impostos pela Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte e pelo Instituto da Conservação da
Natureza, designadamente:

Elaborar e executar um adequado projecto de integração pai-
sagística da infra-estrutura;

Salvaguardar o equilíbrio ecológico da linha de água, viabilizando
a circulação da fauna que lhe está associada:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da travessia rodoviária
do rio Cávado, entre as freguesias de Frades e Cabril, no concelho
de Vieira do Minho.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 19 104/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Agosto de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Magnólia Maria Salvador Luiz, assistente adminisitrativa principal,
da carreira adminis trat iva do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista, do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior
após aceitação do lugar.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 19 105/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Maria Cristina Frazão Pissara Gouveia, técnica superior de 1.a classe,
do quadro de pessoal do CNIG — concedido o estatuto de bolseiro
no País, com manutenção de vencimento, ao abrigo dos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do n.o 1.11
do despacho n.o 4943/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, com efeitos a partir de
7 de Agosto de 2001 e durante 26 meses (7 de Outubro de 2003).

24 de Agosto de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 19 106/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
e subdelego na Dr.a Maria Rosa Taborda Fradinho, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros, todas as minhas competências
próprias e subdelegadas, durante a minha ausência no período com-
preendido entre 9 e 14 de Agosto.

7 de Agosto de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho conjunto n.o 856/2001. — Considerando que a agente

Maria Alexandra Martins Ferreira de Carvalho, oriunda do Gabinete
para os Assuntos Legislativos, do território de Macau, ingressou na
Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 817/98,
de 27 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 273,
de 25 de Novembro de 1998, com a categoria de técnica superior
de 2.a classe;

Considerando o interesse da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Algarve na integração da agente
em questão em lugar do quadro de pessoal daquela Direcção Regional,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de técnica superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
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de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se a integração de Maria Alexandra
Martins Ferreira de Carvalho na categoria de técnica superior de

2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Algarve, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Alexandra Martins Ferreira de Carvalho Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . 1/400

22 de Agosto de 2001. — A Directora Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Director-Geral da Administração Publica, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 857/2001. — Considerando que no des-
pacho conjunto n.o 246/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2001, que procedeu à integração
no quadro de pessoal do Instituto Português de Museus o agente
José Domingos Araújo da Cunha, foi incorrectamente referido o res-
pectivo serviço.

Considerando que se torna necessário proceder à alteração do
mesmo;

Considerando o disposto nos artigos 140.o, 142.o e 145.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Determina-se:
1 — A integração processa-se no quadro de pessoal do Museu

Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa.
2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Fevereiro de 2001.

8 de Agosto de 2001. — A Directora do Instituto Português de
Museus, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 239/2001 (2.a série). — Anulação de despacho. —
Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.o 13 918/2001
(2.a série) inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4
de Julho de 2001, a pp. 11 111 e 11 112, de que resultaram alterações
que modificam substancialmente o seu sentido e alcance, anula-se
a referida publicação.

22 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 19 107/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Fabrizio Croce licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Fabrizio Croce, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 19 108/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Fátima Filomena Rosário dos Remédios licença especial para o
exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Fátima Filomena Rosário dos Remé-
dios, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 19 109/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Michel José Eduardo Morais Pereira dos Reis licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Michel José Eduardo Morais Pereira
dos Reis, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 19 110/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Rita Carvalhosa do Serro Agostinho, licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Rita Carvalhosa do Serro Agostinho,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 19 111/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes licença especial para o exer-
cício de funções transitórias em Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 112/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho do secretário-geral do Ministério das Finanças
e da secretária-geral do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública:

Maria do Carmo de Campos Guedes Cruz, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — requisitada pelo período de um ano e com efeitos
a 21 de Agosto de 2001 para exercer funções na Secretaria-Geral
do Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública.

22 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Lurdes
Silvestre.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 11 240/2001 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior, tendo em vista o
provimento de quatro lugares vagos da categoria de técnico superior
de 2.a classe — referência n.o 1 — licenciatura em Direito — conforme
aviso n.o 3414/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001. — Torna-se pública a
relação de candidatos admitidos ao concurso acima identificado:

Candidatos admitidos:

Adérito Duarte Simões Tostão.
Aida Maria de Matos Saúde.
Alexandra Cristina V. N. Correia.
Alexandra Isabel Vez Pinheiro de Sousa Basílio.
Alexandre Filipe Queirós Vasconcelos da Rocha.
Alice Fernanda Vinagre Sequeira.
Alice Flora Sequeira Bicho Parente Martinho Marques.
Alice Isabel Eloi Lopes Banza.
Américo José Carvalho Ferreira.
Ana Amélia Fernandes Morais Martins Justino Januário.
Ana Carla Ferreira Gonçalves.
Ana Clara Correia Antunes.
Ana Cristina do Amaral Alves Roberto da Silva.
Ana Cristina Alves Alvarez.
Ana Cristina Baltazar Casas.
Ana Cristina Chinita Rodrigues e Lança Casimiro.
Ana Cristina Carvalho Bastos.
Ana Cristina Fonseca Santos.
Ana Cristina Matos Azinheiro Inácio.
Ana Cristina Fernandes Rocha Guimarães Oliveira Martins.
Ana Cristina Ramos Carrageta.
Ana Cristina Soares dos Reis Duarte de Oliveira.
Ana Cristina Santos Fernandes.
Ana Cristina Sequeira Pereira.
Ana Cristina Silvestre Arcanjo.
Ana Isabel da Silva Coelho Pinheiro Estêvão.
Ana Isabel Freiria Cardoso Barros da Fonseca.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Isabel Nunes de Sá Pereira.
Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha.
Ana Isabel Rodrigues Messias.
Ana Isabel Santos Almeida Fortunato.
Ana Isabel Sobral Guerreiro.
Ana Lúcia Mateus Batanete de Marques Frutuoso.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Manuel Lopes Martins Gameiro Pedrosa.
Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites.
Ana Margarida Brito Amaral.
Ana Margarida de Oliveira Góis.
Ana Margarida R. Pereira Abegão.
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
Ana Maria Correia Lopes.
Ana Maria Esteves Maia.
Ana Maria Fernandes.
Ana Maria Figueiredo Gamboa.
Ana Maria Gomes Rodrigues.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte.
Ana Marta Anacleto Rodrigues.
Ana Patrícia Rodrigues da Ponte.
Ana Paula Garrido Oliveira.
Ana Paula Neto Rodrigues Pedro.
Ana Ricarda Evangelista Sá Ferreira.
Ana Rita Berradas Dias Pereira.
Ana Rita Plácido Coelho Veiga.
Ana Sofia Machado Alves Ferreira.

Ana Sofia Pires Chieira.
Ana Teresa Ventura de Sousa.
Anabela Marçal Fernandes.
Andreia Filipe Cruz Mendes.
Ângela Margarida Carvalheiro Franco Leandro.
Ângela Maria Borges Leitoa.
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
António Manuel Pinto Vaz.
António Miguel Pires Maranha.
Arlindo Fernando Jesus Pinto.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Assunção da Glória Machado Pinheiro.
Augusto Manuel Massa Frias.
Augusto Sotero Esteves.
Bruno Alexandre Gonçalves Carvalho.
Bruno Miguel Simões Ferreira.
Cândida Solange Noronha Correia Monteiro.
Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
Carla Alexandra Fernandes Carvalhal.
Carla Cristina Barbeiro Fonseca.
Carla Cristina Cardoso Tavares.
Carla Cristina Martins Pica.
Carla Isabel Prata Chinita da Cunha.
Carla Maria Carvalho Ramos (a).
Carla Maria Carvalho Ramos (b).
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Patrícia Conceição Santos Lopes.
Carla Sofia Alexandre Afonso.
Carla Sofia Baia Teixeira.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Paulo Henriques.
Carlos Alberto Pereira Ferreira Barros.
Catarina Alexandra Romão da Cunha.
Catarina Alexandra Saramago Nogueira.
Catarina Isabel Cunha Pratas de Sousa Varela de Abreu Augusto.
Celeste Maria Silva Vieira Moreira.
Célia do Carmo Novais Leite Almeida.
Célia Jorge das Neves.
Célia Maria Gomes Rodrigues.
Célia Marina Nóbrega Soares Reis.
Clara Jesus Lucas de Abreu.
Clara Maria Neto Oliveira.
Clarinda Maria Lourinho Marques.
Cláudia Cristina Próspero dos Santos Figueira.
Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça.
Cláudia Patrícia de Castro Morais Rente da Cruz.
Cláudia Raquel Tavares Conde.
Cláudia Sofia Pinto Santos Reis.
Cláudia Sofia Teixeira Barroso.
Conceição Charters António Borges.
Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço.
Cristina Fernanda Vieira de Carvalho Pinheiro.
Cristina Isabel Costa Pereira Santo.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Jesus Engrossa Sanguessuga.
Cristina M. da Silva Cardoso.
Cristina Maria de Sousa Malta.
Cristina Maria Soares Mendes Pires de Oliveira.
Daniel Filipe Moura Marques.
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa.
Daniela Margarida Pinto Matias.
Daniela Maria Pereira da Silva Faria Ramalheira.
Diana Isabel Carvalho Sabrosa.
Diogo Campos Monteiro Brás.
Dora Cristina Carvalho Joana.
Dora Sofia Dias Baptista.
Duarte Mário de Jesus Bonfim Correia Laje.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Eduarda Maria Oliveira Camacho.
Elisabete Araújo Colela Frazão Castelo Branco.
Elisabete Cristina Alves Gomes Ceroula Nogueira.
Elisabete Machado Patrício.
Elisabete Maria Palma Reis.
Elisabete Maria Santos Almeida Ferreira da Cunha.
Elisete Maria Reis Ferreira Beirão Nunes.
Elsa Cristina Batista Araújo.
Elsa Maria Ambrósio Tomé.
Elsa Maria Correia Dominguez.
Elsa Mónica Faveiro Martins Arroz.
Ema Maria Lemos Gomes de Favila Vieira Alcobia.
Emília Susana Castro Vilas.
Ernestina Maria Santos Silva.
Esmeralda Matos Ventura.
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Eva Neves Henriques Pereira.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Fachadas Coutinho.
Fernanda Manuela Fernandes Gaudêncio.
Filipa Maria Craveiro Lopes Pereira Coutinho.
Filipa Margarida Mesquita Vilhena Madeira Clemente.
Filipe Miguel da Silva Carvalho.
Filomena Bernardo Costa.
Francisca Maria Sequeira da Silva Ribeiro Castro.
Francisco Guedes Landeira.
Francisco Manuel Nunes Monteiro.
Francisco Modesto Nunes Monteiro.
Germana Augusta Amorim Pinho.
Glória Maria Barreiro Pais Brandão.
Gonçalo Dinis Quaresma Sousa Capitão.
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho.
Graça Maria Borges Rosa.
Graça Maria Matias Conde.
Helena Glória Barros Santos.
Hélia Cristina Silva Ferreira.
Hugo Daniel da Costa Arraiolos de Oliveira.
Humberto Elíseo Fonseca Monteiro.
Ilda Maria Carvalho Rodrigues Pontes Pereira.
Inês Isabel Vicente Caetano.
Irina da Rocha Antão de Freitas.
Isabel Cristina Queirós Martins.
Isabel Maria Alves do Rêgo.
Isabel Maria Loureiro Restier Grijo Poças.
Isabel Maria Santos Calado Silva Gameiro.
Isabel Paula de Almeida Fernandes e Dantas Aveiro.
Isabel Raquel de Abreu Gonçalves Dantas.
Iva Mafalda Nunes Costa Caixeiro.
Ivone Maria Cruz Sobral.
Jaime Manuel Simões Pinto.
Jennifer Spínola Abreu.
Joana Isabel A. Nunes Morgado.
Joana Isabel de Araújo Ramos.
Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Maria Velho Amorim.
João Alexandre Henriques Robalo Pinheiro.
João Carlos de Jesus Pereira.
João Emanuel de Matos Valente Martins.
João Fernando Damião Caldeira.
João Manuel Calado de Jesus Cabrita.
João Miguel Alemão Gaspar Belo.
João Miguel de Sousa Aguiar.
João Paulo Abreu Correia Alves.
João Paulo da Graça Costa.
João Pedro Arsénio de Oliveira.
João Pedro Marafusta Bernardo.
Joaquina Célia Ruivo Oliveira.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortes.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Felício Faro.
Jorge Miguel de Sousa Gonçalves.
José António Alves.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Carlos Pinto Embaixador.
José Diogo Severino Branco.
José Manuel Rodrigues Lobo.
José Pedro Correia Delgado do Espírito-Santo.
Júlia Jesus Valente Cruz.
Justina da Visitação Oliveira Ferreira Sousa.
Licínia Silva Neves.
Lídia Maria Fraga Gonçalves.
Lília Maria Ramalho Carmo Guia.
Liliana Silva Sá.
Lina do Carmo Carvalho Ramalho.
Lina Maria Lopes Carvalho.
Lúcia Salomé Orvalho Mestre.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Manuel Amante Andrade Falé.
Luís Miguel Afonso da Palma Dias Gonçalves.
Luís Miguel Carvalho Loureiro.
Luís Miguel Rolo Fernandes.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Madalena Alexandra Menezes Teixeira Portela Viegas Saraiva de

Almeida.
Manuel Duarte Ferro da Silva.
Manuela João Soares da Silva.
Márcia Jesus Gonçalves.
Marco António Araújo de Almeida Gil.
Margarida Isabel Pereira Correia.
Margarida Morgado de Oliveira Vieira Gonçalves.

Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
Maria Alexandra Coelho Bento.
Maria Alice de Almeida Silva.
Maria Alice da Silva Rodrigues de Almeida.
Maria Arlete Brás.
Maria Augusta Pedronho Benigno.
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho de Oliveira.
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima.
Maria Clara dos Santos Rodrigues de Sousa Pereira.
Maria Cristina Barros Santos Palma.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Glória Fernandes Sarmento.
Maria da Graça Gonçalves Milheiro.
Maria de Fátima Baptista Martins.
Maria de Fátima Correia Ferreira.
Maria de Fátima Dias Cardoso.
Maria de Fátima Monteiro Martins.
Maria de Fátima Ferreira Alves.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria do Rosário Teixeira de Matos.
Maria Eduarda Ribeiro Silva Nunes.
Maria Elisa Dias.
Maria Ema Fuentes Morais.
Maria Fernanda Faísca Canarias Fernandes.
Maria Fernanda Geraldes Antunes.
Maria Fernanda de Aguiar Lucas Raimundo Mesquita.
Maria Francisca Fátima Vidinha Frois.
Maria Gabriela Domingues Gualdino Costa.
Maria Gabriela dos Reis Isidro.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Inês Nunes Bruno da Costa.
Maria Inês Rosa Bagulho Silva.
Maria Isabel Marques Ferreira Barbosa.
Maria Isabel Pereira Cardoso.
Maria João Barreiras Cavalheiro.
Maria João Pernão Caldeira.
Maria João Russo Canelas Francisco.
Maria João Rosa Carvalho Ramos.
Maria José Cardoso da Costa Marta.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Nobre de Melo Ramos Duarte Antanças.
Maria José Sobral de Oliveira.
Maria Judite Costa Dias Matias.
Maria Luísa Pinto de Andrade Pais.
Maria Luísa Santos Albano Dias.
Maria Madalena Domingues Frazão de Sousa Rigueiro.
Maria Manuela Lopes Morgado.
Maria Olinda Bonifácio Canadas Godinho.
Maria Rosa Fernandes Cardoso.
Maria Teresa Castro Pires Monteiro Albuquerque.
Maria Teresa Couto Ferreira da Cunha.
Maria Teresa Fernandes de Almeida.
Maria Teresa Gomes Ramos Lérias.
Maria Teresa Henriques Almeida.
Maria Teresa Nobre Rosa.
Maria Teresa Simões Marouva Cera.
Marina Alexandra de Almeida Rana.
Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
Marta Alexandra da Silva Carvalho.
Marta Maria Metelo Arez.
Marta Sofia Velez Caraças de Sousa Santos Garcia.
Miguel Ângelo Veloso Mendes do Vale.
Mónica Cláudia Marrachinho Melo.
Mónica Isabel Barbas Almeida.
Nádia da Silva Reis Cardoso Simões.
Nélson Fernando Nunes Galvão.
Nina Moreira Pires de Sousa Santos Geraldes Rodrigues.
Nuno Ereira Torres Ferreira.
Nuno Ferreira Pintão.
Nuno Gonçalves Pereira Roma Carvalho.
Nuno Miguel Nunes Barata Alves.
Nuno Miguel Larsen Alpoim Menezes.
Nuno Miguel Marques Charrua.
Nuno Miguel Rosado Lopes Romão Paiva.
Nuno Miguel Santos Silva Vieira.
Nuno Pedro Martins Lopes Carromeu Parreira.
Nuno Ricardo Conceição Gouveia.
Olga Maria Peixoto Cardoso Monge.
Olga Marina da Costa Cid.
Olga Sofia Carvalho Seguro Canas.
Otília Gayoso Suarez.
Patrícia Adriana Marrucho Portelada.
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Patrícia Alexandra Lopes Lisa.
Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte.
Patrícia Isabel Filipe Cabrita.
Patrícia Manuel Costa Oliveira.
Patrícia Maria Gonçalves Pereira.
Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins.
Patrícia Susana Marques Delgado.
Paula A. Ferreira Borges.
Paula Alexandra Martins Gil.
Paula Alexandra Santos Silva.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho.
Paula Cristina Faria de Almeida.
Paula Cristina Ferreira Reis.
Paula Cristina Nogueira.
Paula Cristina Palmelão da Silva.
Paula Cristina do Vale Cerqueira Lopes Pereira.
Paula Maria Duarte Santos.
Paula Maria Marques Costa do Amaral Fernandes.
Paula Sofia Antunes Borges.
Paulo Alexandre Cruz Duarte.
Paulo Alexandre Gomes Sanches Bernardo Monteiro.
Paulo Jorge Azevedo Barata.
Paulo Jorge Lobato Lopes.
Paulo Jorge Moura Pereira.
Paulo Jorge Paixão Carvalho.
Paulo Jorge Rodrigues Lopes de Sousa.
Paulo Lírio Lopes Martins.
Paulo Noberto Rodrigues Silva.
Pedro de Castro Henriques Botelheiro Moreno.
Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos.
Pedro Lorenzo Dominguez.
Pedro Miguel Carreira Vieira.
Pedro Miguel Rodrigues Madureira.
Pedro Nuno Fragoso Rascão.
Raquel Salgueiro Palma Dorotea.
Ricardo Fernandes dos Santos Magalhães.
Ricardo Filipe Torres Simões.
Ricardo Manuel Azevedo Saldanha.
Ricardo Miguel Castilho Agatão.
Rita Alexandra Sousa Mendes Duarte Afonso.
Rita Fernandes Garcia Cortes.
Rita Isabel de Azevedo Santinho Martins.
Rita Madalena Lopes Maio Martins.
Rita Mafalda Casqueiro Gonçalves.
Rita Margarida Almeida Mendes Muchenga.
Rita Maria F. do Carmo Pedroso.
Rogério Joaquim Oliveira Magalhães.
Rosa da Silva Martins.
Rosa Maria Gomes Patrão.
Rosinda Maria Santos Marques.
Rui Jorge Tenote Coias.
Rui Manuel Costa Duarte.
Rui Mendes Guerrinha.
Sandra Carla Duarte Ferreira.
Sandra Catarina Barros Silva.
Sandra Cristina Carreiras Viriato.
Sandra Cristina Gorjão Carvalho.
Sandra Cristina Martins Cardoso.
Sandra Cristina Nunes Gomes Café.
Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira.
Sandra Cristine Gomes Oliveira.
Sandra Isabel Cunha Oliveira Cruz.
Sandra Jesus Costa Bonecas.
Sandra Jorge Fonseca Simão.
Sandra Luísa Carvalho Marques.
Sandra Margarida Monteiro Ribeiro.
Sandra Maria Alves Lourenço.
Sandra Maria Ferro Antunes.
Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
Sandra Maria Mano Cavacas.
Sandra Maria Martins Guiomar.
Sandra Maria Moreira Leitão.
Sandra Maria Vissenjou Amorim Ribeiro.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sara Alexandra Rocha Arcanjo.
Sara Isabel Neto dos Santos Patrício.
Sara Patrícia Lourenço Fernandes.
Sérgio António Madeira Pinto.
Sílvia Maria Santos Cristóvão de Arcadinho.
Sílvia Mira Costa Ramos.
Sílvia Susana Abrantes Penteado.
Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.

Sofia Adriana Carvalho Duarte.
Sofia Capela Cardoso Marques dos Santos.
Sofia Fernandes Martins Monteiro.
Sofia Isabel da Silva Ferreira.
Sofia Isabel Moura Conceição.
Sofia Manuela Andrade Afonso Gonçalves Nunes.
Sofia Rebelo da Silva Faria.
Sónia Cristina Cunha Calvão.
Sónia Cristina Silva Ramos Anjinho Ferro.
Sónia do Rosário Gaspar Mesquita.
Sónia Gama Pimental Paulo Soares.
Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo.
Sónia Maria Gomes Lima.
Soraia Pereira Lopes Sabino.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Margarida Fortunato Xavier.
Susana Margarida Ortigoso Matias.
Susana Maria Caiado Gonçalves.
Susana Maria Máximo Vacas.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.
Susana Maria Valverde Correia.
Susana Rosa Gonçalves Cintra.
Susana Teresa Rego da Silva Santos Rosa.
Tânia Cristina Bento Penalva.
Tânia Cristina Jorge da Silva.
Telma Rita Almeida Fernandes.
Telmo Jorge Gonçalo dos Santos Carlos.
Teresa Alexandra Cardoso Mendonça.
Teresa Cristina Moura Lopes Monteiro Felício.
Teresa Isabel Neves da Silva Dias Líbano Monteiro.
Teresa Íris Carreira Coelho.
Teresa Isabel Almeida Rodrigues.
Teresa Jesus Palmeiro Calado.
Teresa Paula Martins Gonzalez.
Vanessa Alexandra Ribeiro Neves Nunes Antunes.
Vanessa Rossana Queirós Nunes da Silva.
Vera Cristina Lopes de Trindade Calha.
Vera Isabel Falcão Braz Esteves Ventura.
Victor José Lopes Gança Barreira.
Vítor Eduardo Coutinho Pires Marques.
Vítor Manuel Rego Machado.
Zélia Margarida Antunes Marques.

(a) Bilhete de identidade n.o 8429036, emitido em 11 de Outubro
de 2000;.

(b) Bilhete de identidade n.o 10403574, emitido em 5 de Junho
de 1996.

Os candidatos admitidos serão oportunamente convocados para
a prestação da prova de conhecimentos, nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Agosto de 2001. — A Presidente de Júri, Maria de Lourdes
Silva Ferreira Nogueira da Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Despacho n.o 4/2001/M (2.a série). — No âmbito do protocolo
de acordo celebrado entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Regio-
nal dos Assuntos Sociais, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Abril de 1985, são atribuídas vagas para o internato com-
plementar cujas especialidades são carenciadas na Região.

O n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
reserva à Região Autónoma da Madeira um contingente especial de
lugares para a realização de internatos ao abrigo dos acordos
celebrados.

Pelo despacho n.o 16/96, de 15 de Maio, do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais, foi regulamentado o acesso às vagas pro-
tocolares.

Decorridos alguns anos desde a sua entrada em vigor, urge intro-
duzir algumas alterações e ajustamentos, por forma que a Região
possa beneficiar, em toda a sua plenitude, do contingente especial
atribuído legalmente.

Nestes termos e ao abrigo do protocolo de acordo celebrado entre
o Ministério da Saúde e a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais,
e do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
conjugados com a alínea d) do artigo 69.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pela
Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, determino o seguinte:

1 — Após homologação pelo Secretário Regional dos Assuntos
Sociais, a CRIM submete ao CNIM o mapa das vagas, ao abrigo
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do protocolo celebrado, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 2.o
da Portaria n.o 181/95, de 15 de Novembro.

2 — Podem candidatar-se às vagas protocolares todos os médicos
que, tendo terminado com aproveitamento o internato geral, se can-
didatem ao concurso nacional de ingresso nos internatos comple-
mentares.

3 — Os candidatos às vagas de protocolo devem apresentar na
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, no acto da inscrição, simul-
taneamente, dois requerimentos, um destinado às vagas nacionais e
outro às vagas de protocolo, nos termos seguintes:

. . ., médico, inscrito no concurso de ingresso nos internatos com-
plementares, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . ., a p. . . ., candidata-se às vagas de . . . e
de . . ., por ordem de preferência, comprometendo-se a aceitar na
íntegra as disposições constantes do n.o 10 do despacho n.o 12/2001,
de 22 de Agosto, do Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

4 — A Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, adiante designada
por SRAS, envia ao júri do concurso, antes da realização deste, a
lista dos candidatos admitidos e excluídos, afixando uma cópia na
SRAS e enviando outra à SES.

5 — Depois de classificadas as provas, o júri remete à SRAS a
lista das classificações definitivas dos candidatos referidos no n.o 4.

6 — A SRAS procede à distribuição dos candidatos de acordo com
as opções referidas no n.o 3, utilizando como critérios de prioridade,
sucessivamente:

a) Classificação mais elevada no concurso de ingresso no inter-
nato complementar;

b) Média de licenciatura mais elevada;
c) Aceitação do regime de dedicação exclusiva;
d) Maior número de anos de prática clínica na Região Autónoma

da Madeira.

7 — A lista resultante do procedimento previsto no número anterior
constitui a lista definitiva dos candidatos, por área profissional e ins-
tituição, devendo, de imediato, ser enviada pela SRAS à SES, e afixada
uma cópia na SRAS.

8 — Os candidatos referidos no n.o 5 e que não constem na lista
do número anterior, ficam desvinculados dos compromissos assumidos
com a SRAS.

9 — As vagas de protocolo não preenchidas neste concurso serão
integradas como capacidades formativas, podendo a elas concorrer
qualquer candidato, ao abrigo da lei geral, sem que daí ocorra qualquer
vínculo de obrigatoriedade com a SRAS.

10 — Os candidatos que ocuparem as vagas protocolares compro-
metem-se a:

a) Ficar sujeitos à lei vigente relativa aos internatos comple-
mentares;

b) Uma vez adquirido o grau de assistente, candidatar-se ao
primeiro concurso aberto para esta Região Autónoma na área
profissional respectiva, obrigando-se a desempenhar tais fun-
ções, incluindo a prestação de serviço nocturno, por um
período igual a duas vezes o número de anos, que levou a
concluir o seu internato complementar, independentemente
da sua progressão na carreira na Região Autónoma da
Madeira;

c) Indemnizar a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais de
um quantitativo igual a três vezes o total de vencimentos
auferidos ao abrigo da alínea a) do presente número e ou
outros encargos suportados pela Região Autónoma da
Madeira, durante todo o internato complementar, caso não
cumpram o preceituado na alínea anterior.

11 — Caso o candidato não conclua o internato complementar ou
não cumpra integralmente o estipulado na alínea b) do n.o 10, os
cálculos das indemnizações devidas à SRAS serão feitos tendo por
base os factores referidos nas alíneas b) e c) do mesmo número pro-
porcionalmente ao tempo decorrido.

12 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte
ao da sua assinatura.

13 — É revogado o despacho n.o 16/96, de 15 de Maio.

22 de Agosto de 2001. — A Secretária Regional dos Assuntos
Sociais, Conceição Almeida Estudante.

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 104/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, faz-se pública a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de acesso

a enfermeiro supervisor, aberto por aviso inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001:

Candidatos admitidos:

Idalina Maria Baptista de Gouveia.
João Freitas Santos.
Maria Helena Frango.
Teresa Maria de Sousa.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

17 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

Rectificação n.o 5/2001/M. — Por ter sido publicado incorrec-
tamente no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho
de 2001, o aviso relativo à abertura de concurso interno de acesso
geral para assistente principal da carreira técnica superior de saúde,
ramo de psicologia clínica, rectifica-se que onde se lê:

«9.1 — [. . .]

e) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o
JORAM onde vem anunciado.»

deve ler-se:

«9.1 — [. . .]

e) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o Diá-
rio da República onde vem anunciado.».

23 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 105/2001/M (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da secretária regional dos Assuntos Sociais de 13 de Agosto de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o preenchimento de quatro vagas na categoria
de assistente da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal
do Centro Regional de Saúde, aprovado pela Portaria n.o 102/2000,
de 27 de Outubro.

O concurso é aberto na sequência de atribuição da quota de des-
congelamento prevista no Despacho Normativo n.o 2/2000, de 31 de
Janeiro, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
1.a série, n.o 11, de 10 de Fevereiro de 2000, atribuída ao Centro
Regional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando logo que se verifique o preenchimento
das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, a seguir designado
por Regulamento, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal da Administração Pública (Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 Julho).

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Local de trabalho:

Centros de Saúde do concelho de Câmara de Lobos — duas
vagas;

Centros de Saúde do concelho de Machico — uma vaga;
Centros de Saúde do concelho da Ponta do Sol — uma vaga.

6 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice fixados
pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar,
designadamente os Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99,
de 27 de Janeiro; subsídio em função do concelho de colocação, pre-
visto na Portaria n.o 646-A/2001 de 27 de Junho; subsídio de fixação
pelo exercício de funções nos centros de saúde, calculado em per-
centagem sobre a respectiva remuneração base, conforme mapa anexo
à Portaria n.o 325/92, de 23 de Outubro, publicado no Jornal Oficial
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da Região Autónoma da Madeira, 1.a série, n.o 150, de 25 de Outubro
de 1992, com a seguinte percentagem:

20 % — concelho de Machico e Ponta do Sol;
15 % — concelho de Câmara de Lobos;

acréscimo remuneratório previsto no Decreto Legislativo Regional
n.o 14/99/M, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 96,
de 24 de Abril de 1999.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento conforme minuta existente no Sector de Pessoal e diri-
gido ao director regional de Saúde Pública, sito à Rua das Pretas,
1, 9004-515 Funchal, e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, telefone, concelho e código postal);

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concelho a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
carreira médica de clínica geral, ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-

tos de admissão devem ainda ser acompanhados de:

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviços cívicos, quando obrigatórios;

Certificado de sanidade para o exercício de funções públi-
cas, passado pela autoridade de saúde da área de
residência;

Certificado do registo criminal;
Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;

d) A apresentação dos documentos referidos no número anterior
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

e) A não apresentação, no prazo das candidaturas, dos docu-
mentos referidos na alínea c) do n.o 8.3, implica a não admis-
são ao mesmo;

f) Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, impli-
cando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não
admissão a concurso.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação

curricular nos termos da secção VI, alínea a) do n.o 62 do Regulamento,
previsto na Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9.2 — A lista de classificação final é elaborada nos termos da sec-
ção VII do Regulamento.

10 — Recurso:
10.1 — Do despacho de homologação dos concursos de provimento

cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor nos termos legais.

10.2 — Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação
ou afixação da lista, conforme o tipo de concurso, para recorrer, com
efeito suspensivo, para o Secretário Regional dos Assuntos Sociais
ou para a entidade em quem tenha sido delegada a competência.

10.3 — O recurso deve ser apresentado à entidade que homologou
a lista de classificação, que ouvirá os eventuais contra interessados
e se pronunciará sobre os termos do mesmo.

10.4 — O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias úteis após
a sua remessa à entidade competente para o decidir.

11 — Os interessados poderão contactar o Serviço de Pessoal do
Centro Regional de Saúde, sito na Rua das Pretas, 1, 9004-515 Fun-
chal, tel.: 291232021, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, onde serão prestadas as necessárias
informações.

12 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e as listas
de classificação final serão afixadas no Centro Regional de Saúde,
2.o andar, sito à Rua das Pretas, n.o 1, 9004-515 Funchal,
tel.: 291232021, onde serão prestadas as necessárias informações.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Mina Henriques, assistente
graduada da carreira médica de clínica geral do CRS.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Neves de Freitas Teixeira de Frias Rodrigues,
directora dos Centros de Saúde do Concelho do Funchal,
Zona Urbana I do CRS, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr. Roberto Carlos França Dória Martins, director dos Cen-
tros de Saúde do Concelho de São Vicente do CRS.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Maria Soares Rodrigues Leonardo, assistente gra-
duada da carreira médica de clínica geral do CRS.

Dr. Paulo Jorge Neves Gomes, assistente graduado da car-
reira médica de clínica geral do CRS.

22 de Agosto de 2001. — O Director Regional de Saúde Pública,
José Carlos Perdigão.

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 106/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal, da Secretaria Regional de Edu-
cação de 8 de Agosto de 2001, publica-se a lista referente aos pro-
fessores que irão realizar o 2.o ano de profissionalização em serviço,
no ensino particular e cooperativo, ao abrigo do artigo 42.o do De-
creto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Ensino preparatório

Nome Grupo Escola

Sandra Zita Gouveia Ge-
rardo.

4.o Salesiana de Artes e Ofícios.

Miguel Duarte Andrade do
Nascimento.

4.o Salesiana de Artes e Ofícios.

16 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 2029/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 23 de Agosto de 2001,
o aviso n.o 10 531/2001 (2.a série), a p. 14 270, rectifica-se que onde
se lê «Por meu despacho de 27 de Julho de 2001 — Margarida Maria
Gomes da Silva Semedo, Mário Anselmo Barros da Silva Fernandes,
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Diniz Jacinto Marçal Nunes, Rui Manuel Veríssimo Dias Viegas,
Maria de Fátima Baeta Nunes, Sandra Maria dos Santos Pereira,
Cristina Maria Santos Fernandes Coutinho, Angelina Maria Serra
Ramos, Cristina Maria Santos Fernandes Coutinho, Angelina Maria
Serra Ramos, Cristina Maria Ferreira Correia Marçal, João Manuel
Martins Brites e Florbela dos Santos Seabra Pinheiro» deve ler-se
«Por meu despacho de 27 de Julho de 2001 — Margarida Maria
Gomes da Silva Semedo, Mário Anselmo Barros da Silva Fernandes,
Diniz Jacinto Marçal Nunes, Rui Manuel Veríssimo Dias Viegas,
Maria de Fátima Baeta Nunes, Sandra Maria dos Santos Pereira,
Cristina Maria Santos Fernandes Coutinho, Angelina Maria Serra
Ramos, Cristina Maria Ferreira Correia Marçal, João Manuel Martins
Brites e Florbela dos Santos Seabra Pinheiro».

24 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, em substituição,
Maria Helena Rebordão.

UNIVERSIDADE ABERTA

Rectificação n.o 2030/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 16 193/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001, relativo à nomeação do
júri do concurso documental para professor associado, aberto pelo
edital n.o 418/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de
9 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se lê «Doutor Carlos Alberto
Costa Almeida, professor catedrático da Universidade Nova de Lis-
boa» deve ler-se «Doutor Carlos Alberto Costa Almeida, professor
catedrático da Universidade de Lisboa».

22 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Alves.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 113/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Agosto do corrente ano, proferido por delegação
de competências:

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 29 de Agosto
a 2 de Setembro do corrente ano.

Licenciada Maria São José Glória Franco de Caldeira, professora
de nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola Básica 2, 3 Galiza,
requisitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 29 de Agosto a 2 de Setembro do
corrente ano.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Alexandre Gomes Cerveira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 11 241/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
está aberto concurso interno de acesso geral para dois lugares de
técnico profissional de laboratório especialista, do quadro de pessoal
não docente da Universidade dos Açores, autorizado por deliberação
do conselho administrativo de 24 de Julho de 2001, nos termos dos
artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
as vagas para Angra do Heroísmo.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
indicados, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Angra do Heroísmo.
5 — Conteúdo funcional — funções genericamente descritas na alí-

nea a) do artigo 6.o do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o mencionado no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria indicada na
alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, cujos requisitos estão aí definidos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue direc-
tamente nos Serviços Administrativos da Universidade dos Açores,
Rua de São Gonçalo, 9500 Ponta Delgada (ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção), dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito à alínea a), dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional e das respectivas durações.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado na 1.a série do Jornal Oficial,
de 13 de Junho de 1989, o método de selecção a utilizar será o da
avaliação curricular, que consistirá na apreciação do currículo pro-
fissional dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

A — classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa
obtida pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores rele-
vantes para este concurso, calculada da seguinte forma:

A=a1+a2+a3×2
3

B — experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, e a fre-
quência de acções de formação com afinidade, ou não, com o cargo
a prover, com aplicação dos seguintes critérios:

B=(b+c)
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a 3 anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a 3 anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública pontuada da
seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a 5 anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a 5 anos — 12+1 valor por cada cinco

anos além dos cinco iniciais até ao limite máximo de 20 valores.

c — a inexistência ou existência de frequência de acções de for-
mação, frequentadas na categoria actual, com afinidade, ou não, com
o cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valo-
res;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover 14+1 valor por cada acção, além da
primeira, até ao limite máximo de 20 valores;
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C — habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores
para a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, administrador
da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal não docente da Universidade dos
Açores, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria da Encarnação Matos Cabral Almeida Duarte, chefe
de secção do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Meneses Carvalho, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente da Universidade dos Açores.

Ramiro Manuel Cota Lourenço, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente da Universidade dos Açores.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 19 114/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 10 de Março de 2001:

Mestre Mário Jorge de Sousa Arruda Teixeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado a tempo parcial, com 20 % do vencimento, por
um ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
10 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 19 115/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 16 de Agosto de 2001:

Doutora Maria Cândida de Carvalho Ferreira, professora auxiliar da
Universidade dos Açores — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 19 116/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador da Universidade dos Açores de 1 de Junho de 2001:

Sara Mesquita Abranches de Magalhães — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo para exercer as funções de técnico superior
de 2.a classe, para o Projecto LIFE-GIRA (Proid), pelo período
de nove meses, desde 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 19 117/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 18 de Junho de 2001:

Prof. Doutor João Luís Roque Baptista Gaspar, professor auxiliar
da Universidade dos Açores — nomeado definitivamente professor
auxiliar da mesma Universidade, com efeitos desde 18 de Junho
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 22 de Junho
de 2001:

Prof.a Doutora Maria Manuela de Medeiros Lima, professora auxiliar
da Universidade dos Açores — nomeada definitivamente professora
auxiliar da mesma Universidade, com efeitos desde 20 de Junho
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 25 de Junho
de 2001:

Prof. Doutor António dos Santos Pires Martins, professor auxiliar
da Universidade dos Açores — nomeado definitivamente professor
auxiliar da mesma Universidade, com efeitos desde 25 de Junho
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 2 de Julho
de 2001:

Nélson da Silva Sabino — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer as funções de técnico de informática de grau 1,
nível 1, por um ano, eventualmente renovável, com efeitos desde
2 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 10 de Julho
de 2001:

Prof.a Doutora Maria Margarida Roque do Vale de Sá Nogueira
Lalanda Gonçalves — nomeada definitivamente professora auxiliar
da mesma Universidade, com efeitos desde 23 de Março de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 19 118/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Ciências Ambientais, espe-
cialidade Poluição, requeridas pelo licenciado João José Monteiro
Mora Porteiro, terá a seguinte constituição:

Presidente: Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor José Guilherme Campos Fernandes, professor asso-
ciado do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutor Jorge Alberto Vieira Ferraz Pinheiro, professor
associado do Departamento de Ciências Agrárias da Uni-
versidade dos Açores.

Doutora Maria Catarina Melo Ramos, professora auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor António Carmona Rodrigues, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Angélica Pires Pereira Esteves, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Eduardo Silvério Ventura, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Eduardo Manuel Vieira Brito de Azevedo, professor
auxiliar do Departamento de Ciências Agrárias da Uni-
versidade dos Açores.

Doutora Regina Maria Pires Toste Tristão da Cunha, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Biologia da Uni-
versidade dos Açores.

Doutor Rui Moreira da Silva Coutinho, professor auxiliar
do Departamento de Geociências da Universidade dos
Açores.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, Vasco Garcia.

Despacho n.o 19 119/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, nomeio,
para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações apre-
sentado nesta Universidade por Robert da Câmara, os seguintes
elementos:

Doutor Luís Pedro Pereira Marques Paz, professor auxiliar do
Departamento de Ciências Tecnológicas e Desenvolvimento
da Universidade dos Açores, que presidirá.

Doutor Mário António da Silva Rouxinol Fragoso, professor auxi-
liar convidado do Departamento de Ciências Tecnológicas e
Desenvolvimento da Universidade dos Açores.

Doutora Maria João Fraga Freire de Barros, professora auxiliar
do Departamento de Ciências Tecnológicas e Desenvolvimento
da Universidade dos Açores.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.
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Despacho n.o 19 120/2001 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no n.o 1.o da Portaria n.o 431/79, de 16 de Agosto, o conselho
científico da Universidade dos Açores aprovou a proposta de rec-
tificação do artigo 10.o do anexo I ao aviso n.o 987/98 (publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 1998
e relativo às condições de transição de ano do curso de Física e
Química), que passa a ter a seguinte redacção:

«Para efeitos de transição de ano e de aplicação das regras sobre
prescrições, a matrícula só será autorizada nos 2.o, 3.o, 4.o e 5.o anos
mediante a obtenção prévia de um mínimo de 23, 61, 99 e 137 unidades
de crédito, respectivamente, tendo em conta o estipulado nos arti-
gos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, e no n.o 4.o
da Portaria n.o 523-B/86, de 13 de Setembro.»

A alteração constante deste aviso aplica-se aos alunos que se ins-
crevam no curso de Física e Química (ensino de), pela primeira vez,
no ano lectivo de 2001-2002.

14 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1859/2001. — Por despacho de 13 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Dora Cristina Valério de Jesus — autorizado o contrato administrativo
de provimento como leitora, em regime de tempo parcial e a 50 %,
na Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, válido
por um ano, renovado por contratos com a duração de três anos,
renováveis por iguais períodos, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. A remuneração mensal ilíquida é a correspondente
ao índice 140 do estatuto remuneratório do pessoal docente
universitário.

17 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 19 121/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

João Eduardo Viegas Fernandes, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País durante o período de 8 a 23 de Setembro de 2001.

17 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Aviso n.o 11 242/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 24.o do Regulamento dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho
reitoral de 22 de Agosto de 2001 e sob proposta do conselho directivo
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, os prazos de candidatura, selecção, seriação, matrícula,
inscrição e reclamação a observar no âmbito do 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
são os seguintes:

Estudantes nas condições definidas nas alíneas b1) e b3) do
artigo 13.o — estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo nos anos lectivos
anteriores ou noutras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e
Turismo — de 3 a 10 de Setembro de 2001;

Afixação das listas seriadas — de 17 a 21 de Setembro de 2001;
Reclamações — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Decisão sobre as reclamações — 11 de Outubro de 2001;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 15 a 25 de Outubro de 2001.

23 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, José Ferreira Pereira Ferraz.

Aviso n.o 11 243/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 24.o do Regulamento dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho
reitoral de 22 de Agosto de 2001 e sob proposta do conselho directivo
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, os
prazos de candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-

mação a observar no âmbito do 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas
da Escola Superior de Tecnologia são os seguintes:

Estudantes nas condições definidas nas alínea b1) e b3) do
artigo 13.o — estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
da Escola Superior de Tecnologia nos anos lectivos anteriores ou
noutras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Tecnologia — de 27 de
Agosto a 14 de Setembro de 2001;

Afixação das listas seriadas — 28 de Setembro de 2001;
Reclamações — de 1 a 6 de Outubro de 2001;
Decisão sobre as reclamações — 11 de Outubro de 2001;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 15 a 25 de Outubro de 2001.

23 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, José Ferreira Pereira Ferraz.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Rectificação n.o 2031/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13
de Julho de 2001, a p. 11 741, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê
«Despacho n.o 14 721/2000 (2.a série) [. . . ] (despacho n.o 52/89, de
1 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de
21 de Junho de 1989)» deve ler-se «Despacho n.o 14 721/2000
(2.a série) [. . . ] (Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de
1989)».

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Rectificação n.o 2032/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13
de Julho de 2001, a p. 11 742, cols. 1.a e 2.a, rectifica-se que onde
se lê «Despacho n.o 14 722/2000 (2.a série) [. . . ] (despacho n.o 52/89,
de 1 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 21 de Junho de 1989) [. . . ] 3 — Os membros da comissão executiva
e o coordenador do mestrado serão designados pela comissão científica
da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial e da Facul-
dade de Economia da Universidade do Algarve.» deve ler-se «Des-
pacho n.o 14 721/2000 (2.a série) [. . . ] (Despacho Normativo n.o 52/89,
de 1 de Junho, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 140,
de 21 de Junho de 1989) [. . . ] 3 — Os membros da comissão executiva
e o coordenador do mestrado serão designados pelas comissões cien-
tíficas da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial e
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve.».

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 11 244/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se
encontra aberto concurso interno de ingresso, devidamente autorizado
por despacho do vice-reitor da Universidade de Aveiro de 18 de Julho
de 2001, com vista ao provimento de duas vagas do grupo de pessoal
auxiliar, na categoria de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração da Univer-
sidade de Aveiro.

A publicação do presente aviso tem em conta a fixação do número
máximo de funcionários não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

2.1 — Local de trabalho — Instituto Superior de Contabilidade e
Administração da Universidade de Aveiro, sito na Rua da Associação
Humanitária Bombeiros de Aveiro, em Aveiro.

2.2 — Remuneração — a correspondente ao índice/escalão fixado
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais
legislação em vigor.
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2.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das vagas indicadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação em vigor.

5 — Conteúdo funcional — apoio aos serviços, entrega e recepção
de correspondência, vigilância e portaria.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, nos termos

do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que consiste numa prova de conhe-
cimentos gerais e específicos cujo programa é o constante
no anexo ao despacho n.o 5556/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1998;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores: habilitação académica de base; formação
profissional, e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

A data, o local e o horário da prestação das provas de conhecimentos
serão divulgados com a lista de candidatos admitidos e excluídos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta da reunião do júri
do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro e entre-
gue na Secretaria do Instituto, sita na Rua da Associação Humanitária
Bombeiros de Aveiro, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Apartado 58, 3811-953 Aveiro, dele constando os seguintes
elementos:

8.1:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, bilhete de identidade (número,
data e serviço de identificação que o emitiu), situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata e menção
expressa da categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira correspondente
à categoria actual e na função pública e classificação de
serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Curriculum vitae detalhado.
9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da docu-

mentação que comprove o exigido no n.o 8.1 deste aviso ou de decla-
ração, no respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a cada um dos requisitos, bem como de um exemplar
do curriculum vitae detalhado e referido no n.o 8.2.

10 — Sempre que for caso disso, a relação de candidatos e a lista
de classificação final, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados, serão afi-
xadas no átrio do edifício do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração da Universidade de Aveiro, sito na morada referida
no n.o 8.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13 — A constituição do júri deste concurso será a seguinte:

Presidente — Maria João Pinto Soares Machado Esteves, equi-
parada a assistente do 2.o triénio.

Vogais efectivos:

Gonçalo Nuno Cabral Almeida Avelãs Nunes, equiparado
a assistente do 2.o triénio.

Mário Alberto Nunes Maio, assistente do 2.o triénio.

Vogais suplentes:

José Gomes de Sá Pereira, professor-adjunto.
António Leite da Silva Ribeirinho, equiparado a assistente

do 2.o triénio.
Maria Cândida Guedes Machado Antunes de Oliveira, assis-

tente do 1.o triénio.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

14 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 19 122/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 16 de Julho de 2001:

Licenciada Maria João Leitão Simões Areias Pereira, assis-
tente — concedida equiparação a bolseira fora do País, no período
compreendido entre 13 e 20 de Setembro de 2001.

Mestre Maria Dulce Leal Esteves, assistente — concedida equiparação
a bolseira fora do País, no período compreendido entre 23 e 30
de Julho de 2001.

De 20 de Julho de 2001:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático, em regime de acu-
mulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 7 e 25 de Setembro de 2001.

Mestre Pedro Gabriel de Faria Lapa Barbosa de Almeida, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 28 de Julho e 4 de Agosto de 2001.

De 23 de Julho de 2001:

Mestre Luísa Rita Brites Sanches Salvado, assistente — concedida
equiparação a bolseira fora do País, no período relativo ao 1.o semes-
tre do ano lectivo de 2001-2002, entre Setembro de 2001 e Fevereiro
de 2002.

Mestre Fernando José da Silva Velez, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
29 de Setembro e 5 de Outubro de 2001.

De 30 de Julho de 2001:

Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 20 e 26 de Agosto de 2001.

Mestre Frutuoso Gomes Mendes da Silva, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
21 e 30 de Agosto de 2001.

De 6 de Agosto de 2001:

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseira fora do País, no período
compreendido entre 10 e 16 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho n.o 19 123/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 10 de Agosto de 2001:

Doutor Jorge Manuel Martins Barata, professor associado de nomea-
ção definitiva com agregação do quadro de pessoal docente desta
Universidade — nomeado, precedendo concurso, professor cate-
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drático de nomeação definitiva do mesmo quadro, ficando exo-
nerado da anterior categoria a partir da data da aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto).

13 de Agosto de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 11 245/2001 (2.a série). — Concurso para investigador-
-coordenador do quadro da Reitoria — investigação. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, e da Lei
n.o 157/99, de 14 de Setembro, faz-se público que, por despacho do
reitor da Universidade de Coimbra de 22 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo docu-
mental para o preenchimento de duas vagas de investigador-coor-
denador da carreira de investigação científica do quadro da Reito-
ria — investigação, desta Universidade, alterado pela Portaria
n.o 271/94, de 7 de Maio, na área científica de Física Teórica.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

4 — Os requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso são
os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no artigo 5.o, n.os 3 e 4, e no artigo 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, aplicados à área científica de Física Teórica.

5 — Tendo em conta as áreas de investigação no Departamento
de Física da FCTUC, é condição preferencial que os candidatos desen-
volvam trabalho de investigação na área de Física Hadrónica.

Nesta área, os candidatos devem demonstrar capacidade para:

a) Coordenar projectos de investigação;
b) Conceber projectos de investigação e captar os respectivos

financiamentos;
c) Motivar e formar jovens investigadores.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração será a prevista
na lei para o cargo de investigador-coordenador, exercido em regime
de tempo integral, com ou sem exclusividade, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — O conteúdo funcional é o previsto para a categoria de inves-
tigador-coordenador, artigo 5.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 124/99,
aplicado à área científica de Física Teórica.

8 — O local de prestação de trabalho é o Departamento de Física
da Universidade de Coimbra.

9 — A composição do júri é a que consta do Diário da República
(despacho n.o 12 919/2001), 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de
2001.

10 — Os candidatos devem apresentar os requerimentos até 30 dias
úteis após a publicação deste aviso no Diário da República, acom-
panhados dos documentos previstos no artigo 12.o, n.o 2, Decreto-Lei
n.o 124/99, de 30 de Abril, necessário à formulação das suas
candidaturas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, Serviços Centrais da Univer-
sidade de Coimbra, Rua da Ilha, 3001-451 Coimbra, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 do presente aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do aviso de abertura do concurso a que diz respeito;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados referidos

no curriculum vitae;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitação e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional.

12 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos. O mérito
absoluto do candidato é expresso pela fórmula de Recusado ou Apro-
vado. No caso de haver mais de um candidato, o júri vota primei-
ramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos e, em seguida,
classifica-os em mérito relativo.

14 — As listas de candidatos admitidos, de candidatos excluídos
e da classificação final serão afixadas nos Serviços Centrais da Uni-
versidade de Coimbra, Rua da Ilha, 3001-451 Coimbra.

15 — Quando não houver possibilidade de obter as informações
previstas no artigo 24.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, dentro do prazo do concurso, as candidaturas serão
aceites mediante apresentação de documento comprovativo de que
os candidatos fizeram os adequados requerimentos para obter essas
declarações.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Jorge dos Santos
Veiga.

Despacho n.o 19 124/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Mestre João Carlos da Conceição Leal Amado, assistente além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado
o contrato até ao termo do ano escolar de 2000-2001, com início
em 3 de Setembro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 125/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra foram desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
do concurso documental para provimento de uma vaga de professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de
16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Moreira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.
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Doutor Manuel Frederico Oom de Seabra Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António Augusto Sousa Miranda, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 246/2001 (2.a série). — O concurso documental para
recrutamento de um assistente estagiário ou assistente para a área
das psicoterapias comportamentais cognitivas, aberto pelo edital
n.o 578/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, é anulado, por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 21 de Agosto de 2001, devido a restrições
orçamentais.

21 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1860/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 13 de Dezembro de 2000, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Leyre Zabala Llano para exercer funções além
do quadro de assistente convidada, a 30 %, com efeitos a 1 de
Outubro de 2000, válido por um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por períodos de três anos se não for oportunamente denun-
ciado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — Pela Secretária, o Chefe de Divião, Alfredo
Ferreira Moita.

Contrato (extracto) n.o 1861/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Agosto de 2001, por delegação do reitor:

Mário Nuno Ramos de Almeida Ramirez — contratado como pro-
fessor auxiliar em regime de dedicação exclusiva da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de Agosto
de 2001, válido por um quinquénio. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores Maria do Carmo Salazar Roque da Fonseca, José Manuel
Domingos Pereira Miguel e José Augusto Gamito Melo Cristino, o
conselho científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em
29 de Maio de 2001, considerou que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pelo Doutor Mário Nuno Ramos d’Almeida
Ramirez, satisfaz os requisitos do artigo 15.o do ECDU pelo que
deliberaram propor a sua contratação como professor auxiliar da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

21 de Agosto de 2001. — Pela Secretária, o Chefe de Divi-
são, Alfredo Ferreira Moita.

Despacho (extracto) n.o 19 126/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Medicina de Lisboa de 26 de Junho de 2001, foi aprovado
o programa do IV Curso de Mestrado em Bioética, cujo regulamento
se encontra publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de
9 de Agosto de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Director, J. Martins e Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 628/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro),
para o Departamento de Gestão e Administração Pública da Escola
de Economia e Gestão, nos termos do artigo 13.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Gestão ou áreas afins para leccionar na área de Métodos Quan-
titativos que tenham obtido informação final mínima de Bom
(14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência, telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar e o mérito científico
dos trabalhos monográficos apresentados para o efeito, quando
exigidos.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 19 127/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Teresa Fernandes Ventura — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
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da disciplina de Clínica Geral, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 27 de Julho de 2001, por
um ano.

Licenciado José Luís de Castro França Dória — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Oftalmologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 28 de Julho de 2001, por
um ano.

Licenciado Carlos Fernando Pereira Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 27 de Julho de 2001,
por um ano.

Licenciado Lino Rosado Canudo — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidado da dis-
ciplina de Clínica Pediátrica, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 28 de Julho de 2001, por
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 128/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Licenciada Ana Cristina Salgueiro Girbal — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 8 de Agosto de 2001, por
um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 129/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Rui Ricardo da Silva Formoso — autorizado o contrato
de prestação eventual de serviços na categoria de monitor da dis-
ciplina de Histologia e Embriologia (40 % de dois terços do esca-
lão 1, índice 100), por conveniência urgente de serviço e em regime
de acumulação, a partir de 1 de Agosto de 2001, por um ano,
renovável por períodos de igual duração até ao máximo de três
vezes, se entretanto não ingressar no internato complementar.

Licenciada Maria João Pinto Rodrigues Barros — autorizado o con-
trato de prestação eventual de serviços na categoria de monitor
da disciplina de Histologia e Embriologia (40 % de dois terços do
escalão 1, índice 100), por conveniência urgente de serviço e em
regime de acumulação, a partir de 1 de Agosto de 2001, por um
ano, renovável por períodos de igual duração até ao máximo de
três vezes, se entretanto não ingressar no internato complementar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 130/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Engenheira Maria Helena de Castro Reis de Carvalho — autorizada
a nomeação definitiva na categoria de investigador auxiliar da car-
reira de investigação da disciplina de Imunologia, a partir de 20
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 124/99
de 20 de Abril

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Doutores José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrático da
Faculdade de Medicina do Porto, e Joaquim António Machado Cae-
tano, professor catedrático da Faculdade de Ciências Médicas, sobre
a actividade pedagógica e científica desenvolvida pela engenheira
Maria Helena de Castro Reis de Carvalho, o conselho científico, em
votação nominal justificada, deliberou, por unanimidade, nomear defi-

nitivamente a engenheira Maria Helena de Castro Reis de Carvalho
como investigadora auxiliar desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 131/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Alexandra Rosado Leitão Chaveiro — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 21 de Julho
de 2001, por um ano (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 132/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Manuela Carvalho Dias de Almeida — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Obstétrica e Ginecológica,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 11 de Agosto de 2001, por um ano.

Licenciada Maria dos Anjos de Vasconcelos Neto Pereira da
Silva — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Histologia e
Embriologia, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1,
índice 140), por conveniência urgente de serviço e em regime de
acumulação, a partir de 6 de Agosto de 2001, por um ano.

Licenciado Jorge Manuel Tavares Canena — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 3 de Agosto de 2001,
por um ano.

Mestre Maria Helena da Silva Almeida — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 20 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciada Ana Cristina Lage do Vale Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 1 de Julho de 2001, por
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 133/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Teresa Vieira Libório — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Geral, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 28 de Julho de 2001, por
um ano (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 19 134/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Henrique Manuel Gil Martins — autorizado o contrato
de prestação eventual de serviços na categoria de monitor da dis-
ciplina de Anatomia (40 % de dois terços do escalão 1, índice 100),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 10 de Julho de 2001, por um ano, renovável por períodos
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de igual duração até ao máximo de três vezes, se entretanto não
ingressar no internato complementar.

António José Carmelo Romão — autorizado o contrato de prestação
eventual de serviços na categoria de monitor da disciplina de Bio-
química (40 % de dois terços do escalão 1, índice 100), por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 10 de Julho de 2001, por
um ano, renovável por períodos de igual duração até ao máximo
de três vezes, se entretanto não ingressar no internato geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 19 135/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Laura da Conceição de Gouveia Cravo Nunes — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública, do quadro de pessoal do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical, ficando exonerada do lugar anterior com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Torgal.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 19 136/2001 (2.a série). — Concurso interno geral
de ingresso para provimento de um lugar da categoria de técnico superior
de 2.a classe, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal não
docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica. — Não tendo
havido candidaturas ao lugar posto a concurso, considera-se que o
mesmo se encontra anulado e sem efeito.

22 de Agosto de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 247/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
14 de Agosto de 2001, e sob proposta do conselho científico do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002,
relativamente ao curso de mestrado em Oncologia, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade:

1 — Número de vagas — 18.
2 — Número mínimo de inscrições para funcionamento do

curso — 10.
3 — Candidatos do Instituto Português de Oncologia — 40 % (a).
4 — Licenciados que exerçam actividade profissional em onco-

logia — 20 % (a).
5 — Número de vagas para docentes do ensino superior — 40 % (a).
6 — Prazo para apresentação das candidaturas — de 15 a 28 de

Setembro de 2001.
7 — Prazo durante o qual decorrerá a selecção dos candidatos — de

1 a 9 de Outubro de 2001.
8 — Data das matrículas e inscrições — de 10 a 15 de Outubro

de 2001.
9 — Início do calendário lectivo — 16 de Outubro de 2001.
10 — A propina deve ser de 250 000$00/ano e deve ser paga à

data da inscrição e no início do 2.o ano do curso.

(a) As vagas não utilizadas por candidatos de um dos grupos rever-
terão a favor dos outros.

20 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 19 137/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Filipa Susana Caldas Pinto, assistente além do quadro da
Faculdade de Engenharia desta Universidade — rescindido, a seu

pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 10 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expe-
diente, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 138/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Jorge Manuel Freitas da Rocha — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativo do Gabi-
nete de Integração Escolar e Apoio Social da Reitoria e dos Serviços
Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, e pelo período de seis meses, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expe-
diente, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 139/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Lídia da Conceição Azevedo — nomeada provisoriamente, por um
ano, técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 140/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Júlio Afonso de Vasconcelos — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Abril de
2001 e pelo período de cinco anos. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres do professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa Doutor Emanuel Maranha
das Neves e dos professores catedráticos da FEUP Doutores Arnaldo
Humberto Pereira de Sousa Melo e António Manuel Adão da Fonseca,
deliberou por unanimidade propor a contratação do licenciado Antó-
nio Júlio Afonso de Vasconcelos como professor auxiliar convidado
a 50 % desta Faculdade.

O licenciado António Júlio Afonso de Vasconcelos apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados de que o Depar-
tamento de Engenharia Civil muito pode beneficiar.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J. C.
Marques dos Santos.

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 141/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Ana Maria Megre Eugénio Leal Seabra de Figueiredo — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar convidada além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 22 de Julho de 2001 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor José
Luís Cabral da Conceição Figueiredo e pelos professores associados
Doutores João Bernardo Lares Moreira de Campos e Romualdo Luís
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Ribera Salcedo, deliberou por unanimidade propor a contratação da
Doutora Ana Maria Megre Eugénio Leal Seabra de Figueiredo como
professora auxiliar convidada a 100 % desta Faculdade.

A Doutora Ana Maria Megre Eugénio Leal Seabra de Figueiredo
apresenta aptidões comprovadas pelos professores atrás citados de
que o Departamento de Engenharia Química muito pode beneficiar.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
A. V. Costa.

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

David Miguel Ramalho Pereira — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 1.a classe,
com 70 % do vencimento, da Reitoria e dos Serviços Centrais, a
fim de prestar serviço no Laboratório de Inteligência Artificial e
Ciência de Computadores desta Universidade, com efeitos a partir
de 16 de Julho de 2001, pelo período de 6 meses, podendo ser
renovado por igual período, até ao limite de 18 meses. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expe-
diente, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 143/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre João Miguel Araújo de Sousa Branca, assistente convidado
além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2001. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 144/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Maria de Fátima Carneiro Ribeiro Pereira, assistente con-
vidada além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 145/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas — nomeado definitivamente
professor catedrático do 1.o grupo, subgrupo A (Anatomia), do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas entregou, dentro do
prazo legal o relatório de actividade pedagógica e científica a que
se refere o n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, conforme o disposto no mesmo
artigo, designou os Doutores Maria Amélia Duarte Ferreira e Nuno
Rodrigues Grande para emitirem os pareceres exigidos por lei.

Na reunião de 23 de Maio de 2001 deste conselho, estando presente
a quase totalidade dos professores catedráticos em exercício efectivo
de funções, foi a nomeação definitiva daquele docente como professor

catedrático aprovada, por unanimidade, de todos os professores cate-
dráticos ali presentes.

24 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2033/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 567/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, a p. 14 098,
rectifica-se que onde se lê «assistentes administrativos» deve ler-se
«assistentes administrativos principais».

22 de Agosto de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Rectificação n.o 2034/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 329/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde
se lê «10.4 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase de apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas e) a g) do n.o 11.3».
deve ler-se «10.4 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas e) a g) do n.o 10.3».

21 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Rui Manuel de
Almeida Faria.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 146/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Carlos Alberto da Conceição António — de 30 de Agosto a 8 de
Setembro de 2001.

Olga Cristina Pastor Nunes — de 26 a 31 de Agosto de 2001.
Pedro Manuel Ponces Rodrigues de Castro Camanho — de 1 de

Setembro a 1 de Outubro de 2001.

20 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 147/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

João Manuel Abreu dos Santos Baptista — de 30 de Agosto a 9 de
Setembro de 2001.

Paula Manuela Lemos Pereira Milheiro de Oliveira — de 31 de Agosto
a 9 de Setembro de 2001.

Paulo Alexandre de Avilez Rodrigues de Almeida Valente — de 31
de Agosto a 9 de Setembro de 2001.

20 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 148/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Luísa Maria Pimenta Abreu Costa Sousa — de 30 de Agosto a 7
de Setembro de 2001.

22 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 19 149/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

António Pedro Oliveira de Carvalho — de 28 de Outubro a 2 de
Novembro de 2001.

24 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Edital n.o 629/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, e nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, é aberto, desde a data da publicação do presente
edital no Diário da República, pelo prazo de 15 dias, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário para o Depar-
tamento de Engenharia Civil — área científica de Vias de Comu-
nicação.

São admitidos ao concurso candidatos detentores de licenciatura
em Engenharia Civil com a classificação mínima de Bom.

É condição de preferência académica nas disciplinas da área cien-
tífica de Vias de Comunicação — opção condicionada de Vias de
Comunicação.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Nome completo, idade, morada e número de telefone;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de possuírem robustez física e psí-

quica para o exercício das funções a desempenhar;
f) Documento comprovativo de possuir licenciatura ou curso

superior equivalente;
g) Classificação em cada disciplina do curso;
h) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
i) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que o inte-

ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua can-
diatura e que permitam melhor ajuízar das suas aptidões para
o cargo e da melhor adequação ao perfil exigido.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), d), e) e h) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Carlos Albino Veiga da Costa.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 11 248/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto,
de 16 de Agosto de 2001, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Helena Raposo Fernandes, professora catedrática
desta Faculdade — no período de 12 a 26 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 19 150/2001 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão de 27 de Agosto de 2001,
proferido por delegação de competências:

Pintor Daciano Henrique Monteiro da Costa — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor catedrático convidado,
a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação com a pensão

de aposentação, para o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Autorizada a nomeação definitiva no quadro desta Universidade
como assistentes administrativos principais:

Carlos Alberto Gomes Paulo, Maria Arminda Miranda dos Santos,
Clarinda Tão Alves Moreira, Maria Eduarda Lordelo Fonseca Mota
Marques, Maria de La Salete Capela Santos Pavão, Ana Paula
Ribeiro Machado Castro Pereira, José Carlos Gonçalves Valério
Pinto, Ana Paula Abreu Barradas Tojal da Silva, Maria Manuela
Sampaio Campos Ferreira Pontes, Maria da Assunção Moura de
Carvalho, Adélia Monteiro da Costa Fraga, Ana Carla de Matos
Moreira, Carla Maria Mesquita Penelas Barros, Maria Salete
Gomes da Costa da Cunha, Paulo Alexandre Pelotas Teixeira, Maria
Adelaide Tomás do Souto, Cristina Maria Carvalho da Glória
Saraiva, Ângela Maria da Silva Queirós Teixeira, Nuno Filipe Tei-
xeira Vilela, Gil Nuno Correia Gomes, Sílvia Fernandes de Carvalho
Carneiro, Maria Teresa Castanheira Portelinha Xavier, Cristina
Maria dos Santos Geiroto, Laura Maria da Costa Rodrigues Rainho,
Paula Alexandra dos Santos Martins, Maria Helena da Costa
Ribeiro, Ana Luísa Gouveia Mangas Reis Pereira e Ana Isabel
Lopes da Silva Matos — com efeitos a partir da data do despacho
autorizador (21 de Agosto de 2001). (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2035/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto de 2001,
relativamente ao aviso n.o 17 361/2001, rectifica-se que onde se lê
«como operadora principal» deve ler-se «como operária principal».

17 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 249/2001 (2.a série):

Elvira Maria Sampaio Aires Lopes, assistente administrativa principal,
com contrato individual de trabalho — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Administrador, Rui Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 19 152/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 26 de Julho de 2001:

Paula Marisa Borges de Carvalho e Paulo Daniel Peres Cavaco — cele-
brados contratos administrativos de provimento como técnicos supe-
riores de 2.a classe (área de recursos humanos) do Instituto Poli-
técnico de Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 19 153/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria dos Anjos Martins Alves Castanheira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente administrativo do Instituto Politécnico de Bragança, corres-
pondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
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salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

1 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 19 154/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
23 de Julho de 2001:

Bacharel Manuel João Oliveira da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos da Escola
Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 23 de Julho de 2001, pelo período de um ano.

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 155/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
21 de Agosto de 2001:

Ana Lúcia Belo de Oliveira Pinto Ribeiro dos Santos — nomeada
em comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, téc-
nica profissional de 1.a classe, área de biblioteca e documentação,
para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

21 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 156/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
21 de Agosto de 2001:

Licenciado Flávio Rodrigues Fernandes Chaves — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, a partir de
30 de Setembro de 2001.

22 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Edital n.o 630/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um professor-adjunto para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, para a área científica de Sis-
temas de Informação.

2 — Exige-se relevante experiência científica nos seguintes domínios
disciplinares:

Base de Dados;
Simulação de Sistemas em Ambientes Distribuídos.

3 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

4 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho (Estatuto da Carreira de Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico).

5 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise dos elementos seguintes:

a) Licenciatura em Engenharia Informática ou afim;
b) Mestrado em Sistemas de Informação ou afim;
c) Experiência científica relevante na área da Informática,

nomeadamente em Base de Dados e Ambientes Distribuídos;
d) Experiência profissional na área;
e) Experiência pedagógica significativa ao nível do ensino supe-

rior politécnico ou universitário, preferencialmente na área
de Base de Dados;

f) Entrevista (caso o júri considere necessária).

6 — Os requerimentos dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Estatuto da Carreira de Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico e certificado de habilitações
literárias, ou fotocópia do mesmo;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, um exemplar
das publicações e trabalhos citados e outros elementos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares
Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 250/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Agosto de 2001:

Mestre Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Maria do Céu Moncada Pacheco Amorim Faulhaber — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a professor-
-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001 e até
14 de Setembro de 2003.

Mestre Paulo Alexandre Mendes Martins Rosa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Maria Dolores das Dores Ramos Franco Moreira — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a professor-
-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30
de Setembro de 2003.

Mestre Luís Filipe Lopes Vilão Vaz de Morais — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Pedro Miguel Dinis Fernandes Gomes Carrana — auto-
rizada a renovação do contrato como encarregado de trabalhos
no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro
de 2003.

Mestre Maria do Céu de Castro Tavares Barbosa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 251/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Agosto de 2001:

Mestre David José da Rocha Domingues — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciada Ana Cristina Costa Oliveira Alves — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente no Instituto Supe-
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rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Anabela de Jesus Gomes — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a professora-adjunta no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado José Luís Ferreira Martinho — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre José Manuel Meireles Marinho — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Mário João Gonçalves Antunes — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Luís Eduardo Faria dos Santos — autorizada a renovação
do contrato como assistente no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001 e até 30 de Novembro de 2004.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 252/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Agosto de 2001:

Mestre João Carlos Gonçalves Silvestre — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Nuno Miguel da Fonseca Ferreira — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Carlos Alberto da Rocha Lebres — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 253/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Agosto de 2001:

Mestre Carlos José Oliveira Pereira Jorge Alcobia — autorizada a
renovação do contrato, como equiparado a professor-adjunto no
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de
2003.

Mestre João Armando Pereira Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato, como equiparado a assistente no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituo Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Carlos Miguel Pinto Borges — autorizada a renovação do
contrato, como assistente no Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de
2001 a 6 de Dezembro de 2004.

Bacharel Paulo Jorge Rodrigues Santos — autorizada a renovação do
contrato, como encarregado de trabalhos, em regime de tempo
parcial, 50 %, no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30
de Setembro de 2003.

Bacharel Paulo Espírito Santo da Graça Vasconcelos — autorizada
a renovação do contrato, como encarregado de trabalhos, em regime
de tempo parcial, 50 %, no Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001
a 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Miguel Augusto Borges Leitão — autorizada a renovação
do contrato, como equiparado a assistente, em regime de tempo
parcial, 50 %, e em acumulação, no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 254/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Agosto de 2001:

Licenciado Paulo Alexandre Rei Antunes — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente no Instituto Superior

de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Nuno Alexandre Cid Martins — autorizada a renovação
do contrato como assistente no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001 até 30 de Novembro de 2004.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Torres Farinha.

Aviso n.o 11 255/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Agosto de 2001:

Mestre Pedro Jorge Borges Fontes Negrão Beirão — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto no
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de
2003.

Licenciado Adelino Jorge Coelho Pereira — autorizada a renovação
do contrato como assistente no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2001 até 1 de Dezembro de 2004.

Licenciada Rita Manuela da Fonseca Monteiro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado José Alberto Marimba da Costa — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Deolinda Simões Marques — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a professora-adjunta no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2003.

Mestre António Mário Velindro dos Santos Rodrigues — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto no
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de
2003.

Mestre Cândida Maria dos Santos Pereira — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Fernando Domingues Moita — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a assistente no Instituto Superior de
Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 256/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Agosto de 2001:

Mestre João Paulo Martins Gouveia — autorizada a renovação do
contrato, como equiparado a professor-adjunto no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

Licenciado José Adelino Costa Coutinho — autorizada a renovação
do contrato, como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial, 50 %, e em acumulação, no Instituto Superior de
Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Nuno Miguel Curto Malaquias — autorizada a renovação
do contrato, como equiparado a assistente, no Instituo Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

Mestre Mário Miguel de Abreu Martins — autorizada a renovação
do contrato, como equiparado a professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 257/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Agosto de 2001:

Licenciado Armando Baptista da Silva Afonso — autorizada a reno-
vação do contrato, como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial, 50 %, e em acumulação, no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Despacho n.o 19 157/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e do
n.o 2 do artigo 10.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Coimbra,
e de acordo com a proposta originária do conselho científico do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, deter-
mino que a organização do quadro de pessoal docente do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 377/96, de 20 de Agosto, com referência à estrutura
orgânica definida pela Portaria n.o 456/87, de 30 de Maio, seja a
seguinte:

Categoria

Áreas científicas
Professor-

-coordenador
Professor-
-adjunto

Contabilidade e Gestão . . . . . . . . . . . . 7 13
Matemática/Informática . . . . . . . . . . . . 2 5
Direito e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . 1 3
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2

Total . . . . . . . . . . . . 11 23

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 19 158/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Maio e de 7 de Agosto de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do Secretário de
Estado da Administração Educativa:

Ana Paula Oliveira Alves Carvalho, PQND da Escola Secundária
Padre Manuel Álvares, Região Autónoma da Madeira — autori-
zada a requisição para prestar serviço docente durante o ano lectivo
de 2001-2002 na Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 19 159/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Agosto de 2001,
é autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, de Cláudia Sofia Marques Ramalho como
assistente administrativa do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais perío-
dos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
20 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fis-
calização prévia.)

20 de Agosto de 2001. — O Administrador, António Marques.

Despacho n.o 19 160/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Agosto de 2001,
é autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, de Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida
como assistente administrativa do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais perío-
dos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
20 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fis-
calização prévia.)

20 de Agosto de 2001. — O Administrador, António Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 19 161/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa, sob proposta do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Comunicação Social,
e nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 24.o do Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos
para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas a ministrar

na Escola Superior de Comunicação Social para os candidatos que
reúnam as condições fixadas na alínea b2) do n.o 1 do artigo 13.o
da portaria supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 27 de Agosto a 7 de Setem-
bro de 2001;

Selecção de candidatos — de 10 a 13 de Setembro de 2001;
Afixação de resultados — 14 de Setembro de 2001;
Reclamações — 17 de Setembro de 2001;
Respostas às reclamações — 18 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 19 a 21 de Setembro de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Despacho n.o 19 162/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa, sob proposta do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Comunicação Social e
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 24.o do Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos
para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas a ministrar
na Escola Superior de Comunicação Social, para os candidatos que
reúnam as condições fixadas na alínea b3) do n.o 1 do artigo 13.o
da portaria supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 27 de Agosto a 7 de Setem-
bro de 2001;

Selecção de candidatos — de 10 a 13 de Setembro de 2001;
Afixação de resultados — 14 de Setembro de 2001;
Reclamações — 17 de Setembro de 2001;
Respostas às reclamações — 18 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 19 a 21 de Setembro de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Baptista da Cruz.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 19 163/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho
de 2001, é autorizada a nomeação definitiva de Maria Luísa
Sotto-Maior da Silva Amado como professora-adjunta do quadro da
Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de 7 de Maio
de 2001, auferindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 2,
índice 195, da tabela remuneratória do pessoal docente do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 19 164/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, é autorizada a celebração de contrato, em comissão de
serviço, com Paulo Alexandre Jorge dos Santos como assistente do
1.o triénio desta Escola Superior de Educação, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Deliberação n.o 1473/2001. — Torna-se público que o conselho
administrativo da Escola Superior de Educação do Instituto Politéc-
nico do Porto, em reunião de 31 de Julho de 2001, deliberou, ao
abrigo do estatuído nas disposições legais aplicáveis, designadamente
os artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e o n.o 2 do
artigo 27.o dos Estatutos da ESE, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 1998:

1) Delegar na presidente do conselho administrativo da Escola
Superior de Educação do Porto, professora-coordenadora
Doutora Maria do Carmo Castelo Branco Vilaça Sequeira,
as competências que lhe estão atribuídas para a prática de
todos os actos decisórios no âmbito do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;
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2) Delegar na vice-presidente do conselho administrativo da
Escola Superior de Educação do Porto, professora-adjunta
Doutora Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho, a
competência para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até ao montante de 1000 contos;

3) Delegar na secretária da Escola Superior de Educação do
Porto, Dr.a Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz,
a competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços até ao montante de 1000 contos.

A referida deliberação produz efeitos a partir do dia 31 de Julho
de 2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados desde essa data.

10 de Agosto de 2001 — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
do Carmo Castelo Branco Vilaça Sequeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Anúncio n.o 103/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
de 2001 do Secretário de Estado do Ensino Superior foi homologado
o resultado da eleição do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de D. Ana Guedes, constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Maria Teresa Braga Maia, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Vice-presidentes:

Laurinda Augusta Braga de Oliveira Marinho da Rocha,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de D. Ana Guedes.

Wilson Jorge Correia Pinto de Abreu, professor-coordena-
dor da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana
Guedes.

Representante do pessoal não docente — Albertina Teresa de
Bessa Pedro, chefe de secção da Escola Superior de Enfer-
magem de D. Ana Guedes.

Representante do pessoal discente — Isabel Maria Lopes Cor-
reia, aluna do 3.o ano do curso de licenciatura de Enfermagem.

23 de Agosto de 2001. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 19 165/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Isabel Agostinho Santos — autorizado o contrato a termo certo,
precedendo concurso, como auxiliar de limpeza, para a Escola Supe-
rior de Desporto de Rio Maior deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, com início em 1 de Agosto de 2001, pelo
período de seis meses. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 166/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001 da vice-presidente deste Instituto:

Maria Beatriz Pereira de Magalhães Carvalho — autorizada a nomea-
ção em regime de comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, como assistente administrativa especialista, para a Escola
Superior de Desporto de Rio Maior deste Instituto. (Sujeito a fis-
calização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 19 167/2001 (2.a série). — Por meu
despacho e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de
17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
foram autorizados os prazos abaixo indicados referentes às candi-
daturas no 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas dos candidatos abran-
gidos pela alínea b3) do n.o 1 da referida Portaria ministradas nas

Escolas Superiores do Instituto Politécnico de Setúbal para o ano
lectivo 2001-2002, os quais se tornam públicos:

Afixação do edital — na data da publicação do edital no Diário
da República;

Apresentação das candidaturas — durante cinco dias úteis pos-
teriores à fixação do edital;

Selecção e seriação — durante dois dias úteis após o fim da apre-
sentação das candidaturas;

Publicação das listas de seriação — dois dias úteis após o fim
da selecção e seriação;

Reclamações — inicia-se dois dias úteis após o fim da selecção
e seriação e por um período de dois dias;

Publicação da lista definitiva — quatro dias após o fim do período
de reclamação;

Inscrições e matrículas — inicia-se dois dias úteis após a publi-
cação da lista definitiva e por um período de dois dias úteis.

21 de Agosto de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 19 168/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 2052/2001, do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001:

Ana Maria Soares Lopes Pereira — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento como assistente administrativa
especialista para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 260, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, produzindo efei-
tos a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo de
Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 19 169/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 2052/2001, do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001:

Maria Manuela Pereira Gonçalves Carvalho — autorizada a nomea-
ção, em comissão de serviço extraordinária, como tesoureira, para
os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao esca-
lão 5, índice 320, do estatuto remuneratório do regime geral da
Administração Pública para a categoria acima mencionada, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo de
Oliveira Garcia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 19 170/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Agosto de 2001:

Prof.a Doutora Maria Paula Martins de Oliveira Carvalho, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a deslocação ao estrangeiro no
período de 17 a 30 de Agosto.

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Vasco Soares de Oli-
veira Cunha.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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